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Ata da 20ª Sessão Deliberativa Ordinária, 
em 2 de fevereiro de 1996 

1ª Sessão Legislativa Extraordinária, da 5()l! Legislatura 

Presidência dos $rs. Teotonio Vilela Filho, Luiz Alberto de Oliveira e Valmir Campelo 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESIDENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Ademir Andrade - Arlindo Porto - Bello Parga 
- Beni Veras - Bernardo Cabral - Casildo Maldaner 
- Coutinho Jorge - Edison Lobão - ~Icio Alvares -
Emília Fernandes - Flaviano Melo - Freitas Neto -
Geraldo Melo - Humberto Lucena - {ris Rezende -
Jefferson Peres - João Ro.;ha - Joel de Hollanda -
Josaphat Marinho - José Agripino - José Fogaça -
José Ignácio Ferreira - José Roberto Arruda - Lauro 
Campos - Leomar Quintanilha - Lúcio Alcântara -
Lúdio Coelho - Luiz Alberto de Oliveira - Marluce 
Pinto - Nabor Júnior - Osmar Dias - Pedro Simon -
Ramez Tebet - Romeu Tuma - Ronaldo Cunha 
Lima - Teotonio Vilela Filho - Valmir Campelo -
Waldeck Ornelas. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 38 
Srs. Senadores. Havendo número regimental, decla­
ro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa expediente que será lido pelo Sr. 
12 Secretário, em exercício, Sr. Valmir Campelo. 

~ lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Submetendo à deliberação do Senado Federal 
a escolha de nome indicado para cargo, cujo provi­
mento depende de sua prévia aquiescência: 

MENSAGEM Nº 117, DE 1996 
(Nº 92/96, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
De conformidade com o art. 84, inciso VII, da 

Constituição Federal, com o disposto nos arts. 18, 
inciso I, 56 e 58, do Decreto nº 93.325, de 12 de ou­
tubro de 1986, e com o Decreto nº 99.578, de 10 de 
outubro de 1990, submeto à apreciação de Vossas 
Excelências a indicação do Senhor Renato Prado 
Guimarães, Ministro de Primeira Classe, da Carreira 

de Diplomata, para exercer o cargo de Embaixador 
do Brasil junto à Comunidade da Austrália. 

Caso mereça a aprovação dessa Casa, o Se­
nhor Renato Prado Guimarães, desde que obtidos 
os beneplácitos solicitados, poderá ser designado, 
também, para exercer o cargo de Embaixador do 
Brasil, cumulativamente, na Nova Zelândia, Papua­
Nova Guiné e Vanuatu. 

Os méritos do Embaixador Renato Prado Gui­
marães me induziram a escolhê-Io para o desempe­
nho dessas elevadas funções. Seu curriculum vi­
tae, bem como as informações do Ministério das Re­
lações Exteriores sobre os países para os quais o 
escolhi como Embaixador do Brasil se encontram 
em anexo. 

Brasília, 1 º de fevereiro de 1996. - Fernando 
Henrique Cardoso. 

EM Nº 047 DP/SRC/G - MRElAPES 

Brasília, 31 de janeiro de 1996 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
De acordo com o art. 84, inciso VII, da Consti­

tuição, com o disposto nos arls. 18, inciso I, 56 e 58, 
do Decreto nº 93.325, de 1 º de outubro de 1986 e 
com o Decreto nº 99.578, de 10 de outubro de 1990, 
submeto à apreciação de Vossa Excelência a anexa 
minuta de Mensagem ao Senado Federal destinada 
à indicação do Senhor Renato Prado Guimarães, Mi­
nistro de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, 
para exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto 
à Comunidade da Austrália. 

2. Caso mereça a aprovação do Senado Fede­
ral, o Senhor Renato Prado Guimarães, desde que 
obtidos os beneplácitos solicitados, poderá ser de­
signado, também, para exercer o cargo de Embaixa­
dor do Brasil, cumulativamente, na Nova Zelândia, 
Papua-Nova Guiné e Vanuatu. 

3. Encaminho, igualmente em anexo, informa­
ção sobre os países e Curriculum Vitae do Embai­
xador Renato Prado Guimarães, que, juntamente 
com a Mensagem ora submetida à apreciação de 
Vossa Excelência, serão apresentados ao Senado 
Federal para exame de seus ilustres membros. 



01252 Sábado 3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

Respeitosamente. Luiz Felipe Lampreia. Mi- Nova Yorl<. Cônsul-Geral-Adjunto e Chefe do 
nistro de Estado das Relações Exteriores. Escritório Comercial. 1979/83. 

INFORMAÇÃO 

Curriculum Vitae 

RENATO PRADO GUIMARÃES 

Colina/SP. 5 de abril de 1938 
Filho de Mário Mazzei Guimarães e Hilda Pra­

do Guimarães. 
Bacharel em Ciências Jurídicas e Sociais. 

FD/USP. 
CPCD,IRBr. 
Professor de Promoção de Exportações. Curso 

de Prática Diplomática e Consular. IRBr. 
Professor dos Cursos de Comércio Exterior da 

Fundação Centro de Estudos de Comércio Exterior. 
Professor. Curso de Treinamento para Encar­

regados de Promoção Comercial do Uruguai. Centro 
Internacional de Comércio. 1979. 

Terceiro-Secretário. 20 de janeiro de 1964. 
Segundo-Secretário. merecimento. 31 de de­

zembro de 1966. 
Primeiro-Secretário. merecimento. 12 de janeiro 

de 1973. 
Conselheiro. merecimento. 29 de novembro de 

1976. 
Ministro de Segunda Classe. merecimento. 12 

de dezembro de 1979. 
Ministro de Primeira Classe. merecimento. 17 

de dezembro de 1986. 
Assistente do Secretário-Geral-Adjunto para 

Assuntos da Europa Ocidental. África e Oriente Pró­
ximo. 1964/66. 

Oficial de Gabinete do Ministro de Estado, 
1966. 

Assistente do Chefe da Divisão de Programas 
para Promoção Comercial. 1973. 

Encarregado da Divisão de Programas de Pro­
moção Comercial. 1973/76. 

Chefe da Divisão de Programas de Promoção 
Comercial 1976/79. Secretário Especial de Impren­
sa, 1985/86. 

Coordenador Executivo do Gabinete do Minis­
tro de Estado. 1986/87. 

Chefe do Gabinete do Ministro de Estado. 
1987/88. 

Bruxelas. Terceiro-Secretário. 1966/67 .. 
Bruxelas. Segundo-Secretário. 1967/69 . 
. Bogotá. Segundo-Secretário, 1969/73. 
Bogotá, Chefe do Setor de Promoção Comer­

cial.1970/73. 

Nova Yorl<. Encarregado. 1980 e 1981. 
Washington. Ministro-Gonselheiro. 1983/85. 
Washington. Encarregado de Negócios. 1983. 
Caracas. Embaixador. 1988/92. 
Montevidéu. Embaixador. 1993/96. 
XVII. XVIII e XIX Sessões do Comitê de No­

menclatura do Conselho de Cooperação Aduaneira. 
Bruxelas. 1966/67 (observador). 

XL. XLI. XLVI e XLIX Sessões do Comitê de 
Valores do Conselho de Cooperação Aduaneira. 
Bruxelas. 1966. 1968 e 1969 (observador). 

XIX. XXX. LV, LVI. LlX a LXVI Sessões do 
Comitê Técnico Permanente do Conselho de Coo­
peração Aduaneira, Bruxelas. 1967/69 (observa­
dor). 

X Reunião Extraordinaria da CECLA. Bogotá. 
1971 (delegado). 

IV Reunião do Grupo de Estudos sobre Bana­
nas. FAO. 1971 (representante). 

XIII Reunião da CECLA. 1972 (delegado). 
Reunião de Peritos em Promoção de Exporta­

ção CECON-CIPE, 1972 (delegado). 
Feira Internacional de Bogotá. 1972 (diretor do 

pavilhão brasileiro). 
I Reunião da Comissão Mista Brasileiro-Golom­

biana de Cooperação Econômica e Técnica. Bogotá. 
1972 (assessor). 

V Conferência Latino-Americana de Eletrifica­
ção Rural. 1973 (observador). 

Conselho Diretor do Centro Interamericano de 
Comercialização. 1973 (representante do govemo 
brasileiro). 

" Curso de Treinamento e Aperfeiçoamento 
para Chefes de Setores de Promoção Comercial. 
1973 (Coordenador). 

Programa de ciclos de treinamento de espe­
cialistas em promoção Comercial. 1975/79 (obser­
vador). 

111. IV e V Cursos de Treinamento e Aperfeiçoa­
mento para Chefes de Setores de Promoção Comer­
ciai. 1975 e 1976 (diretor). 

Seminário sobre Exportação de Serviços. 
MRE-FINEP. 1976 (coordenador). 

Encontro Brasil-Paraguai de Cooperação em 
Promoção Comercial. 1977 (coordenador). 

Reunião Anual de Diretores Nacionais de Pro­
moção de Exportações (CIPE). Guatemala. 1977 
(representante). 

Reunião de Chanceleres dos países centro­
americanos e dos Grupos de contadora e Apoio. Pa­
namá, 1986 (membro). 
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11 Reunião Extraordinária e XVI Reunião de XVI Conselho latino-Americano do Sistema 
Chanceleres do Tratado da Bacia do Prata, Buenos Econômico latino-Americano - SELA, Caracas, 
Aires, 1986 (membro). 1990 (chefe). 

Visita Oficial à Arábia Saudita e ao Kuaite, Diálogo de Chanceleres da América latina e 
1986 (membro). do Caribe, Caracas, 1990 (representante). 

Visita presidencial a Portugal e Cabo Verde, Encontro do Grupo do Rio, Caracas, 1990 
1986 (membro). (membro). 

Assembléia Especial de Assembléia Geral das Reunião de Seguimento do Encontro de Vice-
Nações Unidas para a situação Critica da África, Chanceleres Brasil-Venezuela sobre Cooperação 
Nova Yorl<, 1986. na Área de Fronteira, Caracas, 1991 (chefe). 

Reunião dos Grupos de Contadora e Apoio, Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Panamá, 1986." Ordem do Rio Branco, Grã-Cruz, Brasil. 

Visita oficial ao Equador e à Colômbia, 1986 Ordem do Mérito Militar, Grande Oficial, Brasil. 
(membro). Ordem do Mérito das Forças Annadas, Grande 

Assembléia Geral da OEA, Guatemala, 1986 Oficial, Brasil. 
(membro). Ordem do Mérito Naval, Comendador, Brasil. 

Visita oficial a Angola, Zâmbia, Zimbábue, Ni- Ordem do Mérito Naval, Grande Oficial, Brasil 
géria e Camarões, 1986 (membro). (promoção). 

Encontro de Chanceleres dos Grupos de Con- Ordem do Mérito Aeronáutico, Comendador, 
tadora e Apoio, Rio, 1986. Brasil. 

Visita aos países centro-americanos dos Chan- Ordem do Mérito Aeronáutico, Grande Oficial, 
celeres de Contadora e Apoio, 1987. Brasil (promoção). 

111 Reunião do Conselho de Ministros da ALA- Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
DI, Montevidéu. Medalha do Pacificador, Brasil. 

Reuniões de Contadora e Apoio e do Grupo Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
dos Oito, Buenos Aires e Bariloche, 1987. Medalha de Honra da Inconfidência, Brasil. 

Visita oficial a Cuba, ao Peru e Egito, 1987 Medalha Comemorativa Centenário Lauro Mül-
(membro). ler, Brasil. 

Visita Presidencial à Argentina e ao México, Ordem Militar de Cristo, Grande Oficiai, Portl.9a1. 
1987 (membro). Ordem de Mayo, Grande Oficial, Argentina. 

Encontro do Grupo dos Oito, Campos do Jor- Ordem do Libertador, Gran Cordon, Venezuela. 
dão, 1987. Ordem Francisco de Miranda, Primeira Classe, 

Encontro dos Grupos de Contadora e Apoio, Venezuela. 
Caracas, 1987. Ordem do Mérito, ReptbfJCa Federal da Alemanha 

Reunião Ministerial do SELA, Caracas, 1988. Ordem Nationale du Mérito, Comendador, 
Delegação à posse do Presidente do Surina- França. 

me, 1988. Ordem da Coroa, Oficial, Bélgica. 
Visita oficial à Suécia, Dinamarca, Finlândia e Ordem da Águia Azteca, Grã-Cruz, México. 

Noruega, 1988. Ordem do Infante Dom Henrique, Grã-Cruz, 
Visita oficial à Replblica Popular da China, 1988. POr!l.9al. 
Encontro de Altos Funcionários Preparatório da Ordem de Mayo ao Mérito, Grã-Cruz, Argentina 

Reunião Ministerial do Grupo dos 77, Caracas, 1989 (promoção). 
(Chefe). Mario Emani Saacle, Diretor-Geral. substituto. 

Reunião Ministerial do Grupo dos 77. Caracas. do Departamento do Serviço Exterior. 
1989 (membro). Dados Básicos sobre Paises 

Encontro sobre Cooperação Caricom - Améri­
ca latina, Caracas, 1990 (membro). 

Encontro dos Presidentes do Brasil e da Vene­
zuela, Vila Pacaraima/Santa Elena de Uairen, 1990 
(membro). 

Reunião do Grupo do Rio, em Nível de coorde­
nadores, Caracas, 1990 (representante). 

Pais: Austrália 
Atualização em: 30-1-96 
Responsável: DAOC-II 

Slntese do PaIs 

Nome oficial do país: Comunidade da Austrália 
Área em quilômetro quadrado: 7.682.300 
População: 17.661.500 Hab. Ano: 1993 
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Ungua: Inglês 
Data nacional: 26 de janeiro 
Capital: Camberra 
Fronteira com o Brasil: -
Colônia brasileira: 2.978 
Sistema de govemo: Parlamentarista 

Autoridades 

Chefe de Estado: Rainha Elizabeth 11 
Chefe de Govemo: Primeiro-Ministro Paul J. 

Keating 
Chanceler: Senador Garelh Evans 
Embaixador no Brasil: Encarregado de Negó­

cios Thomas Roth 

Presença Brasileira 

Chefe do Posto: Embaixador Ronald Leslie Mo­
raisSmall 

Missão brasileira: Embaixada do Brasil: 19 
Foster Crescent Yarral umla ACT 2600 

Tel.: (06) 273-2372 - Fax (06) 273-2375 
Outras repartições e 
empresas brasileiras: Consulado-Geral do Brasil 
Sl Martins Tower, Levei 17 
31 Market SI. 
Sydney NSW 2000 
Tel.: (02) 267-4414 - Fax (02) 267-4419 

Temas sobre o paIs 

Desarmamento e desnuclearização; Antártica; 
Meio Ambiente; OMC; Grupo de Cairns; Apec; Re­
cente tendência no sentido de buscar maior aproxi­
mação com a América Latina 

Temas da Agenda Bilateral 

Grupo de Cairns; antártica; desarmamento; 
desnulearização no hemisfério sul; meio ambiente; 
diálogo mercosul-CER; recente tendência australia­
na de buscar maior aproximação com a américa lati­
na. 

Visitas Oficiais 

1994 - Visita à Austrália do Ministro das Rela­
ções Exteriores Celso Amorim; 1994 - visita ao Bra­
sil do Ministro do Comércio Exterior da Austrália Bob 
Mcmullan; 1992-

Visita ao Brasil do chanceler Garelh Evans; 
1992 - visita à Austrália do Ministro da Agricultura 

, Cabrera; 1991 - visita ao Brasil do Ministro para ne­
gociações comerciais Neal 

Blewett (grupo de Cairns); 1990 - visita ao Bra­
sil do Ministro para negociações comerciais Neal 
Blewett; 1989 - Visita ao Brasil do Ministro das Ciên-

cias Jones; 1988 - Visita ao Brasil do Ministro do 
Meio Ambiente Richardson. 

Atos Bilaterais 

Convenção de arbitragem (entrou em vigor em 
1911); tratado para o estabelecimento de uma co­
missão de paz (entrou em vigor em 1921); acordo 
para a gratuidade de vistos em passaportes comuns 
(entrou em vigor em 1969); acordo comercial (entrou 
em vigor em 1978); memorandum de entendimento 
para consulta sobre assuntos de interesse comum 
(entrou em vigor em 1990). Tratado de extradição 
(assinado em 22-8-94); acordo sobre trabalho remu­
nerado de 

dependentes de funcionários diplomáticos e 
consulares (entrou em vigor em dezembrol95) 

Comércio Bilateral 

Exportações do Brasil: US$299.141.786,00 
Ano: 1995 

Principais Produtos: papel e cartão, ferro/aço, 
sapatos, motores, azulejos, fumo. 

Importações para o Brasil: US$212.757.546,00 
Ano: 1995 

PrinCipais Produtos: carvão (hulha não aglome­
rada), malte; 

Economia 

PIB: US$321.4 bilhões Ano: 1994 
Moeda/câmbio: dólar australiano - AU$l,OO = 

US$O,73 
Princ. ativo econômica: prospecção de miné­

rios; prospecção de petróleo; agricultura; pecuária. 
Exportações totais: US$46,639,416,050.00 

Ano: 1994 
Principais produtos: carvão, minério de ferro, 

carne, fibras têxteis, ouro, gás natural, aço. 
Importações totais: US$47,007,299,270.00 

Ano: 1994 
PrinCipais produtos: veiculos, máqUinas de es­

critório, computadores, petróleo, papel. 
Déficit US$367,883,220.00 Período: 1994 

Informações para viagem 

Vôos do Brasil: Aerolíneas Argentina, uma vez 
por semana. 

rias. 

Oanlas (via LA), seis vezes por semana. 
Oantas (via LA), seis vezes por semana. 
Exigência de visto: Sim - para todas as catego-

Fuso horário: + 13 horas 
Corrente elétrica: 220/50 ciclos 
Padrão de TV: Pai B 
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Dados Básicos sobre Países 
País: Nova Zelândia 
Atualização em: 19-1-96 
Responsável: DAOC-II 

Sintese do pais 

Nome oficial do país: Nova Zelândia 
Area em quilômetros quadrados: 268.700 
População: 3,4 milhôes Hab. Ano: 1993 
Língua: inglês 
Data nacional: 6 de fevereiro 
Capital: Wellington 
Fronteira com o Brasil: -
Colônia brasileira: 49 
Sistema de govemo: Parlamentarista 

Autoridades 

Chefe de Estado: Rainha Elisabeth li 
Chefe de governo: Primeiro-Ministro James 

Brendan Bolger 
Chanceler: Donald Charles Mckinnon 
Errbaixador no Brasil: FraJi< Wilson (etmJal Chile) 

Presença brasileira 

Chefe do posto: Emb. Ronald Leslie Morais 
Small (Camberra) 

Missão brasileira: 
Outras repartições e 

Temas sobre o pais 

OMC; Grupo de Cairns; APEC; Meio Ambiente; 
desnuclearização 

Temas da agenda bilateral 

OMC; Grupo de Caims; diálogo Mercosul-CER; 
desnuclearização no hemisfério sul; meio ambiente 
e Antártica. 

Visitas Oficiais 

1994, visita à Nova Zelândia do Ministro das 
Relações Exteriores, Celso Amorim. 

Comércio Bilateral 

Exportações do Brasil: US$45.149.1 00,00 Ano: 1995 
Principais Produtos: papel, suco de laranja, 

motores, sapatos e tecidos. 
Importações para o Brasil: US$40.878.686,OO 

Ano: 1995 
Principais Produtos: metanol, leite em pó, pas­

ta química de madeira, frutas 

Economia 

PIB: US$49.3 bilhões Ano: 1994 

Moeda/Câmbio: dólar neozelandês - NZL$l,O 
= US$O.54 

Princ. Ativ. Econômica: serviços 
Exportações Totais: US$11.990.000.000,OO 

Ano: 1994 
Principais Produtos: carne; peixe, leite, mantei­

ga, queijo, lã. 
Importações Totais: US$10.620.000.000,OO 

Ano: 1994 
Principais Produtos: maquinaria, têxteis, petró­

leo, plásticos, equipo óticos, fotográficos e médicos. 

rias 

Saldo: US$1.370.000.000,OO Período: 1994 

Informações para viagem 

Vôos do Brasil: não existem vôos diretos. 
aerolineas argentinas via camberra. 
aerolineas argentinas via camberra. 
Exigência de Visto: Sim. Para todas as catego-

PAPUA NOVA GUINE 

Independente em 1975, o país faz parte da 
Commonwealth,integra a APEC e é membro ativo 
do South PacHic Forum. Os laços diplomáticos e 
econômicos com a Austrália são fortes. 

Nome oficial: Estado Independente de Papua 
Nova Guiné 

Area: 462.840 krn2 
População: 4,04 milhões (1993) 
Línguas: Tok Pigin, outros dialetos e inglês. 
Capital: Porto Moresby 
Sistema de Governo: parlamentarista 
Chefe de Estado: Rainha Elizabeth li 
Chefe de Govemo: Primeiro-Ministro Paias 

Wingti 
Chanceler: John Kaputin 

Economia 

PIB 4,6 bilhões US$ (1994) 
Moeda/câmbio: Kina - Kina 1 = 0,86 US$ 
Principais atividades econômicas: agricultura e 

mineração 
Exportações totais: 2,7 bilhões US$ (1994) 
Principais exportações: ouro, cobre, produtos 

de floresta, café. 
Importações totais: 1,3 bilhões US$ (1994) 
Principais importações: manufaturados, máqui­

nas, alimentos 
Balança comercial: 1,3 bilhões US$ (1994) 

Relações com o Brasil 

As relações diplomáticas foram estabelecidas 
em 1989. Não há atos bilaterais entre os dois países. 
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Comércio bilateral: 

Exportações do Brasil (US$) 
199319941995 
1.046.411 1.116.4553.344.111 
Principais produtos exportados: máquinas. 

utensílios para atividades agrícola. ferramentas 
Não registro de importações pelo Brasil nos 

dois últimos anos. 

VANUATU 

Independente em 1980. o país desenvolveu re­
lacionamento intenso com Austrália e Nova Zelân­
dia. É membro da Commonwealth e do South Pací­
fic Forum. 

Nome oficial: República de Vanuatu 
Área: 12.190 kmo 
População: 155.000 (1992) 
Línguas: Bislama e outros dialetos; inglês e 

francês 

hor 

Capital: Porto Vila 
Sistema de Governo: parlarnentarista 
Chefe de Estado: Presidente Jean-Marie Leye 
Chefe de Governo: Primeiro-Ministro Serge Vo-

Chanceler: Alfred Maseng 

-Economia 

PIB: 189.3 milhões US$ (1994) 
Moeda/câmbio: Vatu; Vt 112.31 = US$ 1 
Principal atividade econômica: agricultura 
Exportações totais: 17,4 milhões US$ (1993) 
Principais produtos exportados: coco desidrata-

do. carne. cacau. 
Importações totais: 64.7 milhões US$ (1993) 
Principais importações: máquinas. minerais. 

ali mentos. manufaturados. 
Balança comercial: - 47.4 milhões US$ (1993) 

- Relações com o Brasil 

As relações diplomáticas foram estabelecidas 
em 1986. Não há atos bilaterais firmados. 

Comércio bilateral 

Exportações do Brasil (US$) 
1993 1994 1995 

48.487 115.685 69.322 
Principais produtos exportados pelo Brasil: pa­

pei. azulejos. fogôes. 
Importações pelo Brasil (US$) 

1993 1994 
22.374 3.510 

(A Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional.) 

o SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
O expediente lido "ai à publicação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao Senador Ernandes Amo­

rim. (Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Pedro Simon. 

(Pausa.) 
Concedo a palavra ao Senador Casildo Maldaner. 
O SR. CASILDO MALDANER (PMDB-SC. 

Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente. 
srªs e Srs. Senadores. farei hoje uma breve análise 
sobre um assunto que. desde o início do ano passa­
do. foi também pregação do Governo. É intenção 
nossa traçarmos um caminho sobre a reforma tribu­
tária 

Hoje falarei sobre a reforma tributária. oportuni­
dade em que pretendo me ater à economia informal 
no País. A economia informal tem sido bastante esti­
mulada em função da carga tributária vigente no 
País. Ela. hoje. campeia pelo País afora em função 
de uma carga de 56 tipos de contribuições. fazendo 
com que muita gente procure trabalhar na clandesti­
nidade. Aqueles que trabalham formalmente sen­
tem-se prejudicados. e com dificuldades em concor­
rer com os que trabalham nessa situação. E nesse 
ponto é difícil avançarmos e estabelecermos uma 
uniformidade para todo o País. Quem sabe podería­
mos abaixar essa quantidade de contribuições. ta­
xas e impostos existentes no País! Com isso todos 
teriam condições de fazer uma só contabilidade. 

Sr. Presidente. no meu Estado. Santa Catarina. 
nos debates com as associações comerciais. indus­
triais e com os setores produtivos. ou mesmo no tra­
balho. esta questão é freqüentemente levantada. Se 
pudéssemos. dentro da reforma tributária. contem­
plar esse setor e simplificarmos essa arrecadação 
para cinco. seis. sete tipos de impostos. certamente 
fariamos com que todos se sentissem estimulados a 
trabalhar às claras a fim de termos melhores cami­
nhos para o País. E com isso teríamos uma maior 
arrecadação e contribuição para as áreas de saúde. 
segurança e educação. transportes. etc. 

Sr. Presidente. a abordagem deste tema é por­
que temos o compromisso. como representantes da 
comunidade brasileira nesta Casa. de discutirmos 
essa matéria. 

No momento em que se encontra no Congres­
so uma proposta de emenda à Constituição que tra­
ta da Reforma Tributária. cabe-nos fazer uma refle­
xão sobre um setor econômico importante que resta 
a salvo do poder de tributar do Estado: a chamada 
economia informal. 
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A proposta de reforma tributária do Governo, tendo em vista a crise do desemprego que já começa-
na forma como está, é nociva, pois pretende retirar mos a sentir, inclusive através da palavra do Presiden-
as garantias que a Constituição confere ao contri- te Fernando Henrique. Até há pouco tempo não se ti-
buinte contra a arbitrariedade no uso do poder de tri- nha recebido sinais dessa onda de desemprego. 
butar do Estado. Quando se fala em economia paralela ou informal, do 

A regulação de empréstimos compulsórios, meu ponto de vista, ela não é clandestina, nem subter-
contida na referida proposta de emenda à Constitui- rânea, tampouco desafiadora da legislação. Ela é sim 
ção, por exemplo, é um escândalo! Como o Govemo uma improvisação do brasileiro para poder sobreviver. 
tem o direito de trabalhar com o compulsório ele faz A economia informal chega praticamente ao índice de 
o que bem entende. Além do mais, caem algumas 45 a 50% da movimentação do comércio em nosso 
exigências constitucionais para a criação de novos Pais. V. Exª' defende a reforma tributária porque enten-
tributos, como os princípios da anterioridade e da de que o terrpo está passando e não há sinais de ela 
não-cumulatividade. ser encaminhada a esta Casa Mas deve-se estudar, 

Não tratarei, no presente momento, da propos- dentro dessa reforma, o conceno de pequena e micro-
ta de reforma tributária do Governo especificamente, empresa, de cooperativas de produção, como se vê no 
mas, em linhas gerais, penso que ela tem de ser in- interior do meu Estado, onde bordadeiras e comercian-
cisiva e não menosprezar a inteligência e a repre- tes de produtos artesanais se juntam para a compra 
sentatividade dos Deputados e dos Senadores. dos seus produtos, até no Estado de V. Exª>, Santa Ca-

Enquanto isso, enquanto o Governo se esmera tarina, a fim de que as despesas e os custos diminuam 
em conceber verbas e incrementar ainda mais a car- e assim possam ter lucro para a sua sobrevivência 
ga do contribuinte, que cumpre suas obrigações tri- Sabemos que a própria Constnuição impõe às peque-
butárias, medra, no Brasil, uma imensa, prolífica e in- nas e microempresas o pagamento do uso da energia 
controlável massa de atividades econômicas que ne- elétrica ao mesmo preço das grandes indústrias, mas, 
nhum centavo recolhe ao Erário público. T rata-se da até hoje, isso não é feno. 
economia informal, invisível ou subterrânea O que se E um preceito constitucional! Temos que apoiar 
depreende desses tennos é o seu caráter nebuloso, essa pseudo-economia informal para que ela entre 
próprio de quem vive à margem da legalidade. no leito e passe a contribuir com tranqüilidade, e 

Naturalmente não existem dados totalmente possa sobreviver, porque se, sob pressão, tiverem 
precisos e confiáveis a respeito de um setor, cujas que pagar os impostos não conseguirão, com toda 
características são a pouca visibilidade e a distãncia, certeza, sobreviver. Cumprimento V. Ex.~, com muito 
bem como a independência que guarda dos órgãos carinho, pelas suas palavras. Continuarei atento ao 
formais da sociedade. O IBGE, por meio do censo restante do seu pronunciamento. Muito obrigado 
demográfico decenal e da Pesquisa Nacional por pela oportunidade. 
Amostra de Domicílios, procura apurar alguma coi­
sa. O mesmo tentam fazer pesquisadores ligados a 
universidades. 

De acordo com tais pesquisadores, a economia 
informal representaria algo entre 30 e 40% do PIB bra­
sileiro, o que corresponderia a uns 230 a 240 bilhões 
de reais. Os técnicos do IBGE contestam esse núme­
ro, situanda-{) por vaRa de 15%. A menção mais recen­
te que tive a oportunidade de ler na imprensa sobre 
essa questão estimava a dimensão da economia tida 
como subterrânea, no Brasil, em 37% da produção do 
País, no ano de 1985. Ademais, !ai setor seria respon­
sável por 61% dos empregos gerados. 

O Sr. Romeu Tuma - Permne-me V. Ex~ um 
aparte? 

O SR. CASILDO MALDANER - Com prazer, 
ouço V. Exª. 

O Sr. Romeu Tuma - V. Ex~ traz a este Plená­
rio um assunto - acredito eu - da maior importância 

O SR. CASILDO MALDANER - Sou eu quem 
agradece a V. Ex.ª, recolhendo, com muita honra, o 
seu aparte. 

Na realidade, Senador, precisamos ajudar o 
Governo, que ele venha com as propostas a fim de 
que criemos mecanismos para que esse grande rol 
de contribuintes, eu diria, na informalidade ou no pa­
ralelisn,o, venham e se sintam bem na sociedade, 
porque estão, como se diz, praticamente impelidos a 
trabalhar dessa forma. 

Continuando, Sr. Presidente, essas estimativas 
fazem parte de um estudo do Banco Mundial -
quando eu dizia que cerca de 61 % dos empregos 
gerados hoje estão praticamente na economia infor­
mai - divulgado em maio de 1994. Não sei por que 
se referem a um ano já tão remoto, iniciado em 1985 
e encerrado em 1994. De qualquer forma, tem-se aí 
uma idéia do percentual de perda de arrecadação, 
para a Receita, por conta da economia informal. 
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Já se tornou lugar-comum dizer que precisa­
mos aumentar a base tributária - isso se fala todo 
dia e a toda hora -. sobre a qual incidem os impos­
tos. para melhorar a arrecadação. Resta. porém. 
deixar bem claro que a expansão da base tributária. 
ao contrário do que parecem pensar alguns. não 
pode ser realizada pelo rebaixamento da faixa de 
isenção do Imposto de Renda das Pessoas Físicas. 
Essa seria uma medida de extrema injustiça social: 
passar a cobrar imposto de quem se situa em estra­
tos de renda mais baixos. Porque não iríamos resol­
ver o problema desses 37 ou 40% da economia que 
se encontra na informalidade. 

Não. o alargamento da base tributária deve ser 
obtido por meio da inclusão, no rol dos contribuintes. 
das empresas e dos pequenos negócios que hoje 
proliferam na economia informal. Aí sim. aí teríamos 
uma base. a base tributária para poder ser lastrea­
da. Não é justo que alguns empresários e negocian­
tes paguem seus impostos e outros. que atuam na 
mesmíssima atividade econômica. não o façam. Isso 
causa concorrência desleal da parte de quem não 
recolhe os tributos devidos. além de provocar um 
forte incentivo para que os negócios prejUdicadOS 
passem também à informalidade. 

Naturalmente. a existêncía da economia infor­
mai não é caso de polícia nem de fiscalização. E aí 
o Senador Romeu Tuma tem razão. e repito: a exis­
tência da economia informal não é caso de polícia 
nem de fiscalização. é caso de uma reforma tributá­
ria acessível. Mas uma reforma tributária inteligente. 
feita para simplificar e para racionalizar o sistema tri­
butário nacional. Não essa que aí está. elaborada 
com a motivação de extorquir mais dinheiro do con­
tribuinte correto. que honra seus compromissos. 

Temos. na verdade. que estimular os peque­
nos negócios. que formam a maioria das atividades 
informais. a'passarem para a economia regulamen­
tada. Em termos gerais, o caminho a percorrer para 
se atingir tal objetivo é a redução da burocracia en­
volvida na legalização dos pequenos negócios. bem 
como a criação de um sistema tributário em que o pe­
queno negociante pague poucos impostos no primeiro 
ou nos primeiros dois anos' de atividade para, em se­
guida. à medida que o seu negócio prospere. ir reco­
lhendo paulatinamente mais tributos à Receita. 

Em todos os países desenvolvidos. atribui-se 
imenso cuidado às pequenas iniciativas empresa­
riais. Sabe-se que o pequeno negócio de hoje pode­
se tornar. no Muro. o grande cOnglomerado' illdus­
trial. que venha a criar muita riqueza. a empregar 
muita gente e a recolher muitos impostos ao Estado. 

Dispensa-se. portanto. aos pequenos empresários a 
atenção devida aos recém-nascidos prematuros. 
que passam muitas de suas primei ras horas no con­
forto e no aconchego das incubadeiras das materni­
dades. 

O Sr. Bernardo cabral - Permite-me V. Exª 
um aparte. nobre Senador Casildo Maldaner? 

O SR. CASILDO MALDANER - ~ com muita 
honra que ouço V. EXª. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Casildo 
Maldaner. V. EXª tem absoluta razão. Neste País. 
despreza-se os pequenos empresários. os microem­
presários. esquecidos de que. é a partir do raciocínio 
que V. EXª acaba de desenvolver. de uma pequena 
empresa está o embrião para uma empresa indus­
trial amanhã. A Itália é um exemplo típico disso. As 
pequenas empresas. que são formadas por famílias. 
e muitas das vezes com número reduzido. são pro­
dutores de uma grande iniciativa. qual seja, o en­
grandecimento daquele pais. Aqui. quandO o peque­
no empresário. o modesto homem de negócios. vai 
a um banco pedir um empréstimo as exigências são 
de tal ordem que ele se desestimula e acaba não 
mais pleiteando. Ao invés daquele grande industrial 
que acaba dando um calote no banco. fazendo as 
suas negociatas. mas com rótulo de que é um gran­
de empresário se abrem todas as portas. Quando V. 
Exª analisa a perversidade da reforma tributária. eu 
me lembro do meu Estado. onde todas as vezes que 
se pretende fazer alguma coisa a idéia é acabar com 
a Zona Franca de Manaus. como se fosse pOSSível 
esquecer de que certos lugares têm que ter um tra­
tamento diferenciado, a exemplo do que V. Exª faz 
com as pequenas empresas. Louvo V. EXª por trazer 
ao debate um pronunciamento denso. preparado. 
mostrando que a sua qualidade de ex-Governador 
do Estado de Santa Catarina lhe impõe essa respon­
sabilidade. Meus cumprimentos, 'Senador. 

O SR. CASILDO MALDANER - ~ com muita 
honra. Senador Bernardo Cabral. que recebo o apar­
te de V. EXª. e vindo de V. Exª sei que só engrande­
ce a análise que faço em relação a isso na manhã 
de hoje. ' 

Como dizia. Sr. Presidente. nos países desen­
volvidos. há estímulo. há a proteção às empresas 
que iniciam as suas atividades. para que elas pos­
sam ter condições de se firmarem na comunidade. 

Aqui. no Brasil. não. Afogam-se os 'pequenos 
negociantes em amontoados de papéis e de exigên­
cias legais. empurrando~s para a informalidade. 

E tenho a certeza de que os comerciantes, ti­
dos como informais estão imbuídos das suas impor-
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tàncias no contexto econômico do país, querendo Vamos dar proteção às empresas que estão 
dar a sua contribuição, mas, os vejo impelidos por íniciando. Além dessa reforma que vai facilitar muito, 
esta política tributária que tanto tem atingido o em- mudará, também, a cultura que existe no País hoje. 
presariado brasileiro. E que isso comece desde os bancos escolares, com 

Além disso, é conhecido o problema que repre- a conscientização dos estudantes de que sonegar é 
senta o excesso de tributação sobre a folha de pa- crime e que é importante contribuir. Mas, para que 
gamentos em nosso país, os chamados encargos isso aconteça, no entanto, precisamos fazer com 
sociais. Há muito se tem debatido sobre a possibili- que essa reforma retire essa carga, essa burocracia 
dade de deslocar a incidência dos encargos sociais hoje, alé para uma pequena empresa ser legalizada. 
sobre a folha de pagamentos para outra base de cál- Não é um crime estar na clandestinidade. Tra-
culo, como, por exemplo, o faturamento das empre- ta-se, sim, de uma questão de sobrevivência. 
sas. Tal medida teria o Objetivo tanto de estimular a 
contratação de mão-<le-obra quanto aumentar os ní­
veis de formalidade, ou seja, trabalho com carteira 
assinada em relação aos empregados de todos os 
setores da economia. 

A esse propósito, o mesmo estudo do Banco 
Mundial que citamos estima que, entre 1960 e 1985, 
os encargos sobre a folha de pagamento das empre­
sas evoluíram de 23% do salário bàsico para 44%. 

Não é necessário dizer o que isso representa 
num país com alto grau de informalidade em sua ec0-

nomia e num contexto de crescente desemprego pro­
vocado por novas tecnologias poupadoras de mão-<le­
obra, e o festival de importação de produtos, na maio­
ria das vezes de qualidade inferior ao nacional, o que 
tem levado a economia brasileira a uma sttuação de 
penúria, aumentando ainda mais a crise social. 

Sr. p!esidente, é imperativo criarmos mecanis­
mos para ajudar aquelas empresas que estão ini­
ciando, principalmente naquilo que venha realmente 
a ofe~er mais condições, pois assim podem se 
sentir protegidos e ter um lugar ao sol. 

~uando o Senador Bemardo Cabral levanta a 
tese Ida Zona Franca de Manaus, lembro-me do 
casÇ) da zona franca que existe na Ciudad Del Leste, 
no Paraguai, através da qual cerca de 12 bilhões dó­
lares em mercadorias entram naquele país. Existem 
milhares de sacoleiros que vão buscar seus produ­
tos naquela cidade. Portanto, se apreendennos de­
les essas mercadorias, estaremos tirando os seus 
meios de sobrevivência, criando um problema social 
muito maior, pois hoje eles já estão com uma quota 
restrita de R$150. No entanto, se fizermos com que 
esses sacoleiros contribuam, ou seja, se colocarmos 
um posto da Receita do lado brasileiro e passarmos 
a recolher 5% ou 6% de imposto, ou qualquer outro 
índice a ser estudado, tenho certeza que lodos irão 
pagar, pois vão continuar tendo Os seus empregos. 
ConseqOentemente, vamos ter mais recursos finan­
ceiros. Temos que criar esses mecanismos. Isso é 
fundamental. 

Mas se criarmos mecanismos para ajudar, se 
as pessoas se legalizarem, vai ser mais fácil, não 
terá toda essa burocracia, vamos fazer só a contabi­
lidade. 

Precisamos mudar, repito, a cultura não só do 
nosso povo, mas também dos nossos govemantes. 
Acredito que, com o tempo, quem comprar alguma 
coisa e não pedir a nota, vai se sentir frustrado. 
Quando isso acontecer, todos nós vamos nos inserir 
na economia brasileira. o que será melhor para to­
dos. Nem vamos precisar ter tantos fiscais, federais, 
estaduais ou municipais. Todos nós seremos um fis­
cal do outro na sociedade brasileira. 

Há muito tempo venho refletindo sobre este as­
sunto. É hora de, juntos, discutirmos idéias, propos­
tas, procurando fazer com que todo mundo ganhe 
com isso, tanto o Govemo Federal quanto os gover­
nos estaduais e os municipais. Agindo assim, esta­
remos todos numa economia legalizada, numa só 
contabilidade, sem necessidade de, nas madruga­
das, fazermos uma contabilidade paralela, para que 
o Fisco não venha nos pegar, amanhã ou depois. E 
nem ficarmos pensando ou rezando para que, juridi­
camente, venha a prescrição dos 5 anos. 

Finalmente, gostaria de dizer que já existem 
soluções inteligentes disponíveis para incentivar o 
pequeno comércio ambulante a formalizar-se. Aqui, 
no Distrito Federal, o Governador Cristóvam Buar­
que instituiu uma módica taxa de ocupação a ser 
paga ao Governo do Distrito Federal por camelOs 
que ocupam áreas públicas permitidas. Esse é um 
primeiro passo para que esses comerciantes pos­
sam comprovar seu local de trabalho junto ao Minis­
tério da Fazenda e, dessa forma, requerer a inscri­
ção no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC). 

Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, quise­
mos por meio deste discurso, estimular o Governo a 
cuidar melhor do problema da evasão fiscal provoca­
da pelo imenso contingente de negócios que, abriga­
dos na conveniência da econom.ia informal, nada re­
colhem de impostos e de contribuições para o Erário. 
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Infelizmente, em vez de usar seu tempo em imaginar 
formas criativas para a inclusão desses negócios no 
mercado formal, os técnicos do Governo têm preferi­
do conceber estripulias para aumentar a carga do 
contribuinte que já paga, corretamente, seus impos­
tos. 

A economia informal, que, corno mencionamos, 
representa, a depender da estimativa, 15, 30, 40% 
do PIB, certamente deve ser coibida, deve ser indu­
zida a formalizar-se e a dar sua cota de sacrifício, 
que nada mais é do que sua obrigação, para o esfor­
ço de arrecadação tributâria do país. 

Eram as considerações que gostaria de fazer, 
Sr. Presidente. 

Muito obrigado. 

O SR. ROMEU TUMA - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiável. 

O SR. PRESIDENTE (Teotonio Vilela Filho) -
Tem V. Exª a palavra, por 5 minutos. 

O SR. ROMEU TUMA (PSL-SP. Para uma co­
municação inadiável. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, na última quarta-feira, o Senador Rome­
ro Jucá comunicou a este Plenário a realização de 
uma reunião no gabinete do Sr. Ministro da Justiça 
para tratar de alternativas ao Projeto de lei 1.354-A 
(PlC nº- 15, de 1996), referente à remuneração da 
Polícia Civil dos extintos Territórios Federais. 

Não podernos deixar de registrar que a presen­
ça do ilustre Líder do Governo, Senador Elcio Alva­
res, facilitou o avanço das negociações. 

Vejo aqui o testemunho dos Senadores Bemar­
do Cabral e Jefferson Péres, que, corno membros da 
representatividade do Norte, também se levantaram 
nesta tribuna para defender a remuneração dos poli­
ciais dos Territórios. 

Da mesma forma, os Senadores José Roberto 
Arruda e Valmir Campelo, nesta Casa, se desdobra­
ram para resolver o processo, que também trazia os 
benefícios à Polícia do Distrito Federal. É claro que 
tiveram de enfrentar algumas discussões com os 
membros da categoria, para evitar que fosse emen­
dado em benefício de todas as três carreiras, da Po­
lícia Federal, da Polícia do Distrito Federal e dos 
Territórios. Isso foi aprovado. 

O projeto da POlícia Federal encontra-se parali­
sado nesta Casa, em razão da emenda do ilustre 
Senador Gilvam Borges. Sabemos que todos os Se­
nadores dos ex-Territórios foram unânimes, inclusive 
o Presidente José Sarney, e participam ativamente 
na busca da solução para os policiais daquelas uni­
dades da Federação. Isso avançou bastante. 

O Senador Nabor Júnior entregou-me ontem 
um estudo preliminar com relação às reivindicações 
dos ex-policiais dos Territórios, os quais, honra seja 
feita, merecem todo o nosso respeito pela atividade 
que vêm desenvolvendo nas nossas fronteiras, em 
razão da estrutura bastante defasada da Polícia Fe­
deral. 

Em virtude desse avanço nas negociações, fa­
ria um apelo aos Senadores Gilvam Borges e Eduar­
do Suplicy, no sentido de que retirassem as suas 
emendas ao projeto da Polícia Federal, para que, 
em regime de urgência, pudéssemos, na próxima 
semana, votâ-Io. Conforme promessa e compromis­
so formal do Ministro da Justiça, o Governo enviaria 
um novo projeto, resolvendo de vez a situação dos 
membros das polícias dos extintos Territórios. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Romeu 
T uma, o Sr. Teotonio Vílela Fílho, 1 Q Vice­
Presidente, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupada pelo Sr. Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Jefferson Péres. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, penso 
que seria a minha vez de fazer uso da palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - O 
Senador Pedro Sirnon já havia sido chamado e não 
se encontrava naquele momento em plenArio, tendo 
sido a lista seguida normalmente. 

O SR. PEDRO SIMON - Desculpe-me, Sr. 
Presidente, mas fui até a Mesa e o Senador T eoto­
nio Vilela Filho, que ocupava então a Presidência, 
disse-me que eu seria o próximo orador. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Sr. Presidente, 
se me for assegurado o direito de falar antes da Or­
dem do Dia, cedo, neste momento, a vez ao Sena­
dor Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Sr. Presidente, falo 
depois de S. Exª. Queria apenas uma explicação, 
porque não havia entendido. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - A pa­
lavra fica assegurada ao nobre Senador Jefferson 
Péres antes da Ordem do Dia. Agradeço a com­
preensão do nobre Senador. Fico muito grato pela 
gentileza. Não sabia que o Presidente anterior havia 
se comprometido com V. Exª. 

, Concedo a palavra ao nobre Senador Jefferson 
Péres. 

O SR. JEFF.ERSON PÉRES - Mas era uma 
gentileza feita particularmente ao ilustre repre­
sentante do Rio Grande do Sul, o estimado Senador 
Pedro Simon. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Muito Um Deputado e ex-Ministro da Fazenda, crítico 
obrigado, nobre Senador Jefferson Péres. sistemático de toda e qualquer política econômica, 

O SR. JEFFERSON PÉRES (PSDB-AM. Pro- seja ela qual for - e compreende-se sua frustração, 
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) pela sua desastrosa passagem pelo Ministério da 
- Sr. Presidente, Sr"s e Srs. Senadores, as autorida- Fazenda e Planejamento deste País - vem preconi-
des da área econômica, especialmente o Banco zando, pelo que se pode deduzir a partir do que diz, 
Central, surpreenderam o mercado duas vezes esta uma maxidesvalorização cambial. Criticou, inclusive, 
semana. Primeiro, quando mudaram, mais uma vez, essa desvalorização de 7%. 
a banda cambial, elevando a faixa de variação do Ora, Sr. Presidente, aquele Deputado é ou se 
dólar, e, segundo, no dia seguinte, quando, contra finge de desmemoriado. S. Exª foi quem, em 1979, 
todas as expectativas, baixaram a taxa de juros. decretou uma maxidesvalorização de 30%, seguida 

No meu modesto entender, agiram acertada- de outra, três meses depois, que detonou a estabili-
mente os condutores da política econômica do Go- dade de preços, elevou a inflação para 100% e, logo 
vemo. Digo isso com muita satisfação e sinto-me à após, para 200% ao ano. Na verdade, o Brasil che-
vontade, porque, nos últimos meses, o Banco Cen- gou quase á hiperinflação a partir do início dos anos 
trai virou saco de pancadas no Pa~amento e na im- 80, quando aquele Deputado era o czar da nossa 
prensa. Fala-se até num controle mais estrito da di- economia. 
ração do Banco pelo Congresso, e uma Comissão já De forma que o Banco Central agiu acertada-
foi constituída para propor medidas que levem a mente. Não há defasagem cambial enquanto o Bra-
esse controle. sil conseguir exportar de forma competitiva. O que 

Vejo isso com muita preocupação, Sr. Presi- se pode e deve-se fazer realmente é reduzir o cha-
dente. Sou político e, no entanto, não gostaria de ver mado "custo Brasil", para que essa competitividade 
o Banco Central dirigido por políticos. O Banco Cen- não desapareça. 
trai é o guardião da moeda, ou deveria ser. O Banco Critica-se muito a Argentina pelo congelamento 
Central deve agir tecnicamente, porque política ma- da taxa cambial, apontada como responsável pela 
croeconômica é um misto de ciência e arte: tem recessão que vive aquele País. Ora, Sr. Presidente, 
base cientifica, mas é preciso fazer a chamada sin- a taxa cambial argentina está congelada há cinco 
tania fina entre pOlítica cambial, política fiscal e polí- anos. A paridade é de um dólar por um peso e, no 
tica monetária. Para que isso seja feito, é preciso entanto, as exportações daquele país saHaram de 
que se esteja a salvo de pressões nem sempre legí- US$8 bilhões para US$22 bilhões, graças à redução 
ti mas. do que se poderia chamar também de "custo Argen-

Clemenceau dizia que a guerra era importante tina". De modo que é uma falácia essa história de 
demais para ser dirigida por generais. E eu penso defasagem cambial. A taxa deve estar defasada 
que a política macroeconômica é importante demais para aqueles que não conseguiram melhorar os 
para ser entregue apenas a políticos. seus níveis de produtividade. 

A taxa cambial que o Governo vem sustentan- Mas, no dia seguinte, o Banco Central também 
do tem sido duramente criticada, por entenderem determinou a queda da taxa de juros, uma pequena 
que está defasada. redução contra as expectativas do mercado, o que 

Ora, Sr. Presidente, defasada em relação a sinaliza a firmeza da política de redução gradual da 
quê? E por quê? Não há um parâmetro universal. taxa de juros. Ao contrário daqueles que, leviana-
Ninguém tem autoridade para dizer se uma taxa mente, preconizam uma redução brusca dessa taxa, 
cambial está ou não defasada. o que levaria, o País a perder a capacidade de atrair 

A taxa cambial ideal é aquela que permite que capitais forâneos; desestimularia a poupança e in-
o paíS mantenha suas exportações competitivas. Às centivaria a formação especulativa de estoques, e 
vezes, ela tem que ser alterada em função ou não exacerbaria o consumo. 
da atração de capitais externos. Isso é uma pOlítica Sr. Presidente, gostemos ou não, a taxa de ju-
do dia-a.<Jia. ros tem que ser mantida elevada, para ser reduzida 

A meu ver, salvo aquele momento infeliz de gradualmente. Isso tem um custo? Tem. Mas o cus-
abril do ano passado, quando o Banco Central con- to muito maior seria uma prematura e abrupta redu-
duziu muito mala processo de instituição da banda, ção dessa taxa, que, sem dúvida, levaria para o es-
ele tem se havido com muita competência na admi- paço a estabilidade econômica tão duramente con-
nistração da nossa política cambial. quistada. 
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O Sr. Lúcio Alcântara - PermITe V. Exª um funções que não são próprias de um banco central-
aparte? e este não é o momento para tecer esta análise téc-

O SR. JEFFERSON PÉRES - Com prazer, nica - e, também, sua Diretoria não é autônoma, 
Senador Lúcio Alcântara. age de forma insegura, sujeita que está a pressões 

O Sr. Lúcio Alcântara - Nobre Senador Jef- de toda sorte. 
ferson Péres, o Banco Central inegavelmente está V. Exª acha que um Presidente do Banco Cen-
na berlinda. De uns meses para cá, o noticiário, os trai suporta a pressão de um Governador de São 
debates no Congresso e a imprensa têm focalizado Paulo? Eles entravam no gabinete do Presidente -
o Banco Central sob diferentes aspectos. Não quero entravam, não sei se ainda entram - e impunham a 
nem falar sobre a forma como vem conduzindo a po_ sua vontade. E é por isso que o Banespa se encon-
lítica monetária, a política cambial. Mas, no meu tra nessa situação. 
modo de ver, o seu maior problema é de comunica- V. Exª acha que um Presidente do Banco Cen-
ção e de relacionamento com a própria sociedade. O trai, seja lá quem for, tem poder de fogo para enfren-
Banco Central virou uma peneira, tudo vaza: a pasta tar o Governador de São Paulo, sendo ele demissí-
cor de rosa; informações sobre acertos possíveis vel ad nutum? 
para se aceitar maquiagem de balanço de bancos; a O Sr. Lúcio Alcântara - Então, V. Exª defende 
carta que o interventor do Banco Econômico escre- a autonomia do Banco Central? 
veu para o Presidente do Banco Central - cujo teor O SR. JEFFERSON PÉRES - Com absoluta 
não se conhece integralmente. O próprio ex-inter- certeza. Seria a melhor coisa para este País. Não 
ventor diz que vai-se reservar para, no momento um Banco Central soberano, entendam bem. Seria 
oportuno, se for o caso, divulgar essa correspondên- uma Diretoria com mandato certo, indemissível, sal-
cia. O que há, de fato, em relação ao Banco Central vo se cometesse crimes, ou não cumprisse objetivos 
é uma espécie de perda da sua credibilidade, da sua previamente fixados. 
confiabilidade. Duvida-se dele. Questionam-se os Evidentemente que o Senado Federal deveria 
seus procedimentos administrativos. A política pode traçar diretrizes e metas para essa diretoria autôno-
estar sendo corretamente conduzída, mas o Banco ma, que as deveria cumprir, sob pena de destituição. 
Central carece de uma melhor imagem junto à opi- Diretrizes e metas preestabelecidas. O Janco Cen-
nião pública. Aliás, os próprios Presidentes da Repú- trai não seria soberano. 
blica queixavam-se disso. O ex-Presidente Itamar Uma diretoria de Banco Central sem autono-
Franco - e está aqui o seu ex-Líder, Senador Pedro mia, sujeita a pressões, com o Presidente sempre 
Simon - várias vezes foi à imprensa para se queixar sob a espada de Dãmocles, demissível a qualquer 
de uma pretensa caixa preta do Banco Central. Ora, momento, isso não. 
se existe caixa preta para o supremo mandatário do O Sr. Pedro Simon _ PermITe-me V. Exª um 
País, imagine para o comum dos mortais, que está aparte? 
aí trabalhando duramente para sobreviver e que O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo o 
realmente desconhece tudo. Compreendemos que aparte a V. Exª. 
essa é uma questão muito delicada, que essa políti- O Sr. Pedro Simon _ É claro que quando 
ca econômica, monetária exige cautela. Mas é evi- V. Exª fala em autonomia, deve se referir tam-
dente que há limttes para isso. Hoje, o problema do bém aos banqueiros. O Banco Central tem que 
Banco é muito mais de se colocar em dúvida a insti- ser examinado sob dois ãngulos. Houve agora o 
tuição, seu funcionamento, seu relacionamento com caso do Banespa, em que o Banco Central teve 
a sociedade e com o próprio Congresso do que se que aceitar a pressão política de fazer o entendi-
desacreditar na política que está empreendendo. mento _ pressão política do Governador Mário 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Senador Lúcio Covas e do Presidente Fernando Henrique Car-
Alcântara, o Deutsche Bank é a instituição mais po- doso. Então, não são coisas do passado, são 
derosa da Alemanha e nenhum alemão se queixa da coisas de hoje, pressão política fez com que o 
sua caixa preta, porque as suas funções estão niti- Banco Central tomasse uma decisão à revelia do 
damente definidas, sua Diretoria é independente e que ele queria tomar. 
age profissionalmente, sob fiscalização do Parla- O SR. JEFFERSON PÉRES - Autônoma e 
mento alemão. com quarentena, dois ou quatro anos depois de dei-

O que acontece no Brasil, Semdor Lúcio AI- xarem o mandato, não poderiam exercer funções no 
cântara, é que o Banco Central é polivalente, exerce mercado financeiro. 
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O Sr. Pedro Simon - A mesma coisa vale com mentamos o sistema financeiro, como determina a 
relação aos bancos privados. Porque, na verdade, o Constituição? Por que até hoje não criamos o Segu-
Banco Central tem chegado sempre depois, quer no ro Depósito, para os depósitos bancários, como 
banco público, quer no banco privado. Em nenhum manda a Constituição? Nada impede que o Con-
momento pode-se dizer que o Banco Central Chegou gresso o faça. Não é de iniciativa privativa do Poder 
antes para avisar, para alertar que as coisas esta- Executivo, Senador Pedro Simon. Nós já podería-
riam indo mal. Sempre chegou depois. Há um proje- mos ter votado essa lei. 
to do então Senador Itamar Franco, já aprovado pelo O Sr. Pedro Simon - Estou dizendo a V. ExA 
Senado, determinando que, como acontece nos Es- que o projeto está lá na Cãmara dos Deputados, pa-
tados Unidos, dirigentes do Banco Central não pc- rado! 
dem vir de instituições privadas financeiras nem po- O SR. JEFFERSON PÉRES _ Por que os De-
dem voltar para as mesmas durante um espaço de 
tempo. Nos Estados Unidos, o presidente do Banco putados não o aprovam? 
Central, inclusive, continua ganhando como tal du- O Sr Lúcio Alcântara - Há também uma Co-
rante um prazo determinado, a fim de que não tenha missão Especial do Sistema Financeiro, constituída 
outra ocupação. No Brasil, ocorre o contrário. Esse há anos na Câmara, que nunca concluiu esse traba-
projeto foi aprovado por unanimidade aqui. O Sena- lho de regulamentação da Constituição. 
dor Roberto Freire e eu fizemos um ofício ao Presi- O Sr. Bernardo Cabral - Perm~e-me V. Exª 
dente da Câmara dos Deputados, apelando para um aparte? 
que o projeto fosse colocado em votação, mas, la- O SR. JEFFERSON PÉRES - Concedo o 
mentavelmente, está parado. O atual Presidente do aparte a V. Exª. 
Banco Central ocupou a mesma função no Governo 
do Sr. Itamar Franco, só que, naquela época, ele era 
funcionário de carreira do Banco. O Presidente Ita­
mar Franco nomeou para o Banco do Brasil, Banco 
Central, Banco do Desenvolvimento Econômico e 
Caixa Econômica Federal apenas pessoas que esta­
vam fora de instituições financeiras. No entanto, o 
Sr. Gustavo Loyola saiu e foi para uma instituição fi­
nanceira que já conta com o Sr. Maílson da Nóbrega 
e um ex-presidente do Banco do Brasil. Dessa insti­
tuição, que dava assessoria financeira a empresas, 
saiu o Sr. Loyola para o Banco Central, saiu um ou­
tro para o Banco do Brasil e, agora, saiu o Sr. Maíl­
son que está prestandO assessoria ao Governo - as­
sessoria não sei de que natureza. Então, quando se 
fala em independência do Banco Central, entendo 
que ele deve sair da pressão de governadores, mas 
não podemos entregá-lo, como imaginam alguns, 
nas mãos dos banqueiros nacionais, porque isso me 
parece um absurdo. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Tudo se resume 
a criar regras estáveis e claras. V. Ex" já ouviu falar 
em algum dirigente do Federal Reserve, o banco 
central americano, envolvido em escândalo? Ou de 
algum presidente do Deutsche Bank suspeito de re­
lação promíscua com o sistema financeiro? Não! 
Porque lá existem leis claras e o Congresso contro­
la. Existe também toda uma cultura de autonomia 
das autoridades monetárias. 

Por outro lado, este Congresso também tem a 
sua parcela de culpa: por que até hoje não regula-

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
Jefferson Péres, quero dar o meu apoio a V. Ex.ª 
quando fala no Federal Reserve Bank. Realmente o 
Banco Central do Estados Unidos nunca teve qual­
quer de seus presidentes envolvidos em escândalos 
na área financeira. Lembro-me que um dos últimos 
presidentes, o Sr. Paul Volker, que era um adminis­
trador da economia norte-americana, dizia sempre 
que a grande vantagem do Federal Reserve Bank é 
que o mandato do seu presidente começa antes e 
acaba depoís do mandato do Presidente da Repúbli­
ca. Conseqüentemente não há nenhuma coincidên­
cia e nenhuma influência que o Presidente da Repú­
blica possa ter e muito menos pressão dos Governa­
dores de Estado. E V. Exª diz bem quando aponta o 
Governo de São Paulo, porque os Governos do 
Amazonas, do Pará ou de qualquer Estado do Norte 
nâo teriam força de empurrar a porta de um banco 
para essa circunstância. Dizia-me, outro dia, o emi­
nente Senador Mauro Miranda que uns colegas Se­
nadores - e, aqui, nâo adianta registrar os nomes -
foram a uma audiência com o Presidente do Banco 
Central e ficaram uma hora à espera, como se fosse 
possível submeter Senadores, que aprovam os seus 
nomes para a Diretoria, a um vexame desse. E pior 
ainda: quando um Senador pede audiência, a Secre­
tária do Presidente do Banco Central pergunta qual 
é o assunto que será tratado, como se ele não fosse 
representante de Estado. De modo que eu estou 
vendo com muita alegria, não só o discurso de V. 
Exª, como a notícia de que vai haver uma auditoria 
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do Tribunal de Contas da União no Banco Central. 
Meus cumprimentos a V. Exª. 

O SR. JEFFERSON PÉRES - Muito obrigado, 
nobre Senador Bernardo Cabral, pelo aparte de V. 
Exª, que incorporo ao meu discurso. A auditoria, 
realmente, é necessária. Vamos abrir a famosa "cai­
xa-preta" do Banco Central. 

Mas, Sr. Presidente, diz o 'Jornal do Brasil de 
hoje: 

"Políticos quebram bancos, sim. O Pre­
sidente Fernando Henrique Cardoso tem 
boa dose de razão quando, em jantar com a 
Bancada gaúcha, na noite de terça-feira, fin­
cou pé na decisão de privatizar o Banco Me­
ridional e argumentou que os políticos eram 
os responsáveis pela deterioração dos ban­
cos públicos. Afinal, não foram eles que le­
varam o BANESPA (SPI, o BANERJ (RJI, 
PRODUBAN (ALI, CAIXEGO (GOl e inúme­
ras outras instituições à situação de insol­
vência?" 

E, mais adiante, diz que tudo começou em 
1982, a primeira eleição depois de duas décadas de 
ditadura militar: 

"O grupo de Governadores, às véspe­
ras de passar o bastão (a maioria da ARE­
NA), com o apoio do Governo Federal, fez 
tudo para eleger seus Sucessores." - Evi­
dentemente que não todos; existem as hon­
rosas exceções de praxe. "Um processo que 
envolveu a "manipulação heterodoxa" do 
caixa dos bancos estaduais e que passou a 
freqüentar os hábitos e costumes dos gover­
nadores que se sucederam até hoje. 

O uso político dos bancos fica explícito 
na proporção das operações ativas com os 
govemos controladores, numa clara função 
de financiar os buracos de caixa dos tesou­
ros estaduais. O trabalho do BC aponta que, 
no conjunto, os bancos estaduais empresta­
vam 74% do crédito para os governos." 

Ilegalmente, porque não podiam fazê-lo para 
acionistas, o próprio acionista controlador. 

"Essas práticas levaram o BANESPA, 
depois das gestões de Orestes Quércia e 
Luiz Antônio Fleury, a ter créditos da ordem 
de R$14 bilhões contra o tesouro paulista. 
Induziram o BANERJ à situação de insol­
vência e a decretação de administração es­
pecial temporária do BC." 

Já concluo, Sr. Presidente. 
"Mais de US$33 bilhões foram injeta­

dos nos bancos estaduais durante os pro­
gramas de saneamento em 1983, 1984, 
1985 e 1987. Não adiantou. O firn da supe­
rinflação impôs uma questão de sobrevivên­
cia para esses bancos: ou são privatizados, 
ou passam a ter gerência profissional, ou 
assumem a bancarrota e cerram suas por­
tas." 

O Governador Mário Covas esteve aqui há dois 
dias. Reuniu-se com Senadores para pedir apoio 
para essa proposta de solução para o Banco Cen­
trai, que passa pela entrega de micos do govemo 
paulista ao Governo Federal como dação em paga­
mento. 

Espero que o Senado Federal analise, com 
muito critério e com muita independência, essa "so­
lução" para o Banco do Estado de São Paulo. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
Era o que tinha a dizer. 

O SR. ADEMIR ANDRADE - Sr. Presidente, 
peço a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Ademir Andrade, 
como Líder, por cinco minutos, para uma comunica­
ção urgente de interesse partidário, nos termos do 
ar!. 14, li, a, do Regimento Intemo. 

O SR. ADEMIR ANDRADE (PSD-PA. Como 
Líder. Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão 
do orador.) - Sr. Presidente, srªS e Srs. Senadores, 
no dia 23 de janeiro, apresentei à Mesa um requeri­
mento de informação, dirigido ao Ministro das Minas 
e Energia, com o seguinte teor: 

Qual é o potencial estimado de ouro existente 
em Serra Pelada, baseada nos estudos atuais feitos 
pela Companhia Vale do Rio Doce? 

Qual foi a produção mensal de ouro feita pela 
Companhia Vale do Rio Doce, no Estado do Pará, 
nos anos de 1992 a 1995? 

Quais são as perspectivas da Companhia Vale 
do Rio Doce em termos de exploração de ouro até o 
ano 2.000, ano a ano? 

Qual é o potencial de todas as reservas de 
ouro da Companhia Vale do Rio Doce, no Estado do 
Pará, que estejam sob concessão e já em explora­
ção? 

A minha preocupação, Sr. Presidente, quando 
me manifestei, aqui, em 23 de janeiro, deu-seem 
função dessa idéia de se privatizar a Vale do Rio 
Doce e o desconhecimento geral da Nação sobre as 
potencialidades das reservas minerais da Vale. Deu-
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se, também, em função de que a exploraÇão, a pros- Hoje, não há exploração da cava. Segundo o noticiá-
pecção e o estudo geológico que vêm sendo feitos rio, o que há em Serra Pelada é uma exploração da 
pela Vale do Rio Doce se dão exatamente no garim- sobra, daquilo que já foi tirado de dentro da cava; os 
po de Serra Pelada e suas proximidades. garimpeiros estão reciclando para tirar alguma coisa. 

Quero, aqui, manifestar a minha preocupação, O SR. BERNARDO CABRAL - O artigo colo-
porque essa luta do garimpo de Serra Pelada existe cada na Constituição é o de n9. 174, §§ 3l! e 4~ da 
há muitos anos. Serra Pelada foi descoberta pelos Constituição Federal - já que não cabe aparte, ape-
garimpeiros, e sua exploração também foi iniciada nas um auxílio. 
por eles. Posteriormente a essa descoberta e já aI- O SR. ADEMIR ANDRADE - Muito obrigado, 
guns anos após a sua exploração, a Vale do Rio Senador Bemardo Cabral. 
Doce, utilizando-se de um direito de concessão que Hoje, está sendo feito o reaproveitamento do 
não era dela - era da United States Steel america- que já foi tirado lá de dentro há muito tempo. Mas a 
na, que depois passou para a empresa que prece- cava está inundada, porque a Vale do Rio Doce, o 
deu a Vale do Rio Doce - fez um levantamento topo- Governo Federal, o DNPM, todos trabalharam contra 
gráfico e colocou Serra Pelada dentro desse direito os garimpeiros; todos boicotaram os trabalhos da 
de concessão minerário. Na verdade, Serra Pelada Cooperativa dos Garimpeiros de Serra Pelada. 
não pertencia à Vale do Rio Doce. Agora a Companhia Vale do Rio Doce anuncia 

Quando fizemos a Constituição deste País, co- a descoberta de uma mina de 150 mil toneladas de 
locamos um artigo - e o Senador Bemardo Cabral ouro às proximidades de Serra Pelada. Acredito que 
pode testemunhar isso - que estabeleceu prioridade esse ouro seja da própria e não vizinho à Serra Pe-
de exploração dos recursos minerais, principalmente lada. O estudo está sendo feito, há um ano e meio, 
quando se tratasse de ouro, cassiterita e pedras pre- na área de Serra Pelada e não fora dela. 
ciosas, aos garimpeiros que estivessem organizados Portanto, há aqui dois questionamentos: meu pe-
em cooperativas. Esse artigo foi aprovado e, em fun- dido de informações, feito em 23 de janeiro, já mani-
ção dele, foi legalmente garantida a propriedade de festava a nossa preocupação e o nosso entendimento 
exploração de Serra Pelada aos garimpeiros. a respeito do que iria acontecer. Então, este ouro des-

Àquela altura, em um jogo político extrema- coberto, em primeiro lugar, é bom para o Pais. 
mente pesado, a Vale, exigindo do Presidente Fi- Questiono a propriedade da Companhia Vale 
gueiredo, conseguiu uma indenização de US$60 

do Rio Doce com relação a esse ouro. A meu ver, 
milhões que se tirou do Tesouro, do Orçamento não é dela, e sim da Cooperativa dos Garimpeiros 
nacional para pagar a Vale do Rio Doce, para que do Estado do Pará. Tenho certeza disso porque co-
as garimpeiros pudessem ali permanecer em ex-
ploração. nheço a história. Tenho um projeto de lei, aprovado 

Mas ao longo de todos os anos, o DNPM, o Mi- na Câmara dos Deputados e que foi arquivado nesta 
nistério das Minas e Energia, o Governo Federal, de Casa. Posteriormente, houve um acordo com o Pre-
uma maneira geral, utilizaram-se de uma política de sidente da República, mas esse projeto não andou. 
massacre aos garimpeiros, utilizaram-se de uma po_ O referido projeto prova que essa área não pertencía 
lítica de boicote, de chantagem e de até provocação e não pertence à Companhia Vale do Rio Doce; ela 
de acidentes, de toda a espécie de ação para matar pertence aos garimpeiros de Serra Pelada. 
os garimpeiros, pelo cansaço, fazendo com que eles Portanto, quero deixar aqui dois registros, Sr. 
abandonassem Serra Selada. Esta é a grande ver- Presidente. O primeiro é no sentido de que o Gover-
dade. no do Estado do Pará e as lideranças políticas do 

O DNPM nunca auxiliou os garimpeiros a tra- Estado do Pará se assenhorem desta questão, por-
balharem, a buscarem uma forma técnica e assim que esse ouro pertence ao nosso Estado e a seu 
aprenderem a explorar aquele ouro. Muito pelo con- povo; segundo, se isso pertencer à Companhia Vale 
trário, foi um boicote permanente, ao longo de todos do Rio Doce, é preciso que a referida Companhia 
os anos. Há cerca de um ano e meio, a Vale do Rio diga a todos nós, responda a esse pedido de infor-
Doce começou um processo de exploração e sonda- mação. Nesse processo de privatização que se pre-
gem que já vínhamos exigindo, ao longo de anos e tende é preciso que saibamos o que existe de fato 
anos e anos. em termos de ouro descoberto pela Vale do Rio 

Inicialmente, a Vale procurou enfraquecer o 
movimento dos garimpeiros, deixá-los a pão e água. 

Doce. A Vale do Rio Doce é hoje a maior produtora 
de ouro no Brasil. Sabemos de reservas imensas, 
mas isso fica trancado a sete chaves, ninguém con-
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segue essas informações. Espero que no processo 
de discussão possamos ter essas informações da 
Vale, conhecer a verdade, para que tudo que se 
faça seja de maneira limpa, clara. 

E eu ainda espero que o Líder do Governo 
nesta Casa, Senador Elcio Alvares, conforme 
prometeu, traga, antes que se encerre o periodo 
das discussões da convocação extraordinária, o 
Ministro José Serra, para discutirmos especifica­
mente a questão da Companhia Vale do Rio 
Doce e o projeto de autoria do Senador José 
Eduardo Dutra - percebo a ausência de S. Exª, 
em plenário, nesses últimos dias, por motivo de 
doença - que submete à decisão do Congresso 
Nacional a possibilidade de privatização da 
Companhia Vale do Rio Doce. 

Portanto, quero aqui ressaltar a importância 
desses fatos e que a Vale coloque as coisas de ma­
neira clara, correta. Hoje já enfrentamos problemas 
com ela por ser uma estatal. Imaginem V. Exªs se 
essa empresa se tornar uma empresa privada e 
principalmente uma empresa japonesa ou australia­
na, como se dá hoje a disputa entre australianos e 
japoneses pela posse da Companhia Vale do Rio 
Doce. E o Governo, infelizmente, está abrindo mão 
de algo que se toma uma luta entre japoneses e 
australianos, abrindo mão do nosso direito sobre es­
ses recursos minerais tão importantes para a nossa 
Pátria. Muito obrigado. 

O SR. IRIS REZENDE - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação inadiáver. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Iris Rezende, para 
uma comunicação inadiável, pelo prazo de 5 minu­
tos, nos termos do art 14, VII, do Regimento Intemo 
desta Casa. 

O SR. IRIS REZENDE (PMDB-GO. Para uma 
comunicação. Sem revisão do orador) - Sr. Presi­
dente, S~s e Srs. Senadores, um dos jornais edita­
dos nesta capital traz, na respeitável col una política 
de Haroldo Hollanda, a seguinte nota: 

"Conversa amarga 
Conta-se no Senado que há cerca de 

uma semana o Senador goiano lris Rezende 
teve uma conversa amarga com o Ministro 
da Fazenda, Pedro Malan. O Senador por 
Goiás foi pedir ao Ministro da Fazenda que 
acelerasse a concessão de um pedido de 
empréstimo feito pelo Estado que repre­
senta no Senado. Em resposta, Malan co­
meçou a dizer que o empréstimo só seria 

concedido se o Govemador de Goiás fizes­
se isso ou aquilo." 

Muito bem, hoje pela manhã sou surpreendido 
com o telefonema de uma tradicional emissora de 
rádio da Capital de São Paula pedindo a minha con­
firmação pessoal para a notícia chegada àquela 
emissora de que o Ministro da Fazenda teria condi­
cionado o empréstimo a Goiás ao voto favorável dos 
Senadores daquele Estado ao Projeto do Sivam. Dei 
a resposta necessária, a de que era um grande 
equívoco, que jamais o Ministro teria a petulãncia de 
condicionar qualquer coisa ao voto de um repre­
sentante de Goiás aqui no Senado e que, portanto, a 
notícia não procedia. 

Agora devo esclarecer que a origem possível 
dessa nota é que, no decorrer desta semana, aqui 
em Brasília, em uma reunião de Lideranças com 
Deputados e Senadores do Norte, Nordeste e 
Centro-oeste, quando se iniciava o primeiro traba­
lho de apreciação da emenda de reforma tributá­
ria, tive a oportunidade de dizer que nós, Parla­
mentares, tínhamos por dever apreciar aquela 
emenda de reforma tributária com a preocupação 
e cautela peculiares ao Congresso Nacional, por­
que corríamos o risco de fazer com que Municí­
pios e Estados continuassem jungidos, subjuga­
dos, submetidos à vontade dos responsáveis pela 
política econômica deste País. Isso se fez no de­
correr da ditadura, dizia eu, quando prefeitos e go­
vernadores vinham comer no pires do Governo Fe­
deral. E dava um exemplo. Agora, para obtenção 
de um empréstimo por parte do Governo de Goiás, 
baseado em resolução do Conselho Nacional, o 
Ministério da Fazenda estava fazendo exigências 
absurdas, demandando que Goiás não mais con­
cedesse incentivos fiscais à instalação de novas 
indústrias; que, dos 114 milhões, 14 milhões já fi­
cassem nos cofres do Tesouro para quitar débitos 
já negociadOS; que as empresas públicas fossem 
privatizadas e que o resultado da privatização fos­
se destinado à quitação de débitos dos Estados 
com o Governo Federar. 

Nessa hora, procuramos o Ministro da Fazen­
da, acompanhando o Governador até seu gabine­
te, expusemos nossa estranheza e o Ministro sim­
plesmente procurou corrigir aquelas exigências. O 
Ministro! O Ministério fazia as exigências por inter­
médio de suas assessorias, o Ministro não. S. EXll 
reconheceu a procedência da nossa estranh!lza e 
determinou que aquelas extravagâncias fossem 
corrigidas. De forma que me senti, di~te dessa 
nota e da indagação de uma emissora de rádio 
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respeitada da Capital de São Paulo, no dever de fa- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Presi-
zer esta comunicação, para que a verdade prevale- dente do Banco Nacional de Desenvolvimento Eco-
pesse e para que o nome do Ministro não ficasse nômico e Social não anunciou apenas essa sua in-
sob dúvidas no subconsciente de quem quer que tenção. Concretamente, deu a notícia de que o 
fosse. BNDES vai instituir uma superintendência regional 

Muito obrigado, Sr. Presidente. para cuidar das questões das várias regiões brasilei-
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) _ Con- ras, especialmente a questão social. Com a criação 

cedo a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. da superintendência para assuntos regionais e so-
(Pausa) ciais, é pensamento da direção do BNDES aumentar 

Antes de passar a palavra ao nobre Senador a interface daquela instituição financeira com as vá-
Joel de Hollanda, nos termos regimentais, prorrogo rias regiões do Pais e também enfocar de forma 
a Hora do Expediente por mais 15 minutos, para que mais precisa a questão social. 
S. Ex" possa fazer uso da palavra. Ademais, o Dr. Mendonça de Barros diz tam-

Concedo a palavra ao Senador Joel de Hollan- bém que autorizou o limite de R$100 milhões para o 
da. V. Exª tem 20 minutos para fazer seu pronuncia- BNB aplicar na região, como forma de apoio aos 
mento. empreendimentos geradores de emprego e renda na 

O SR. JOEL DE HOLLANDA (PFL-PE. Pro­
nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do oradOr) 
- Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o Presiden­
te do Banco Nacional de Desenvolvimento Econômi­
co e Social, Dr. Luiz Carlos Mendonça de Barros, 
anunciou em Recife seu propósito de ampliar de 
15% para aproximadamente 20% a participação do 
Nordeste no conjunto dos financiamentos daquela 
instituição. 

T rata-se, Sr. Presidente, de um anúncio extre­
mamente importante e que vem ao encontro dos an­
seios do empresariado de Pemambuco e do Nordes­
te como um todo, que considera da maior relevância 
o aumento da contribuição das linhas de financia­
mento do BNDES para apoio aos programas e proje­
tos da região. 

Com efeito, o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social já chegou a ter, em rela­
ção à Região Nordeste, um percentual de aplicação 
da ordem de 25%. Ou seja, em anos anteriores o 
conjunto de financiamentos proporcionados pelO 
BNDES à região já chegou a atingir o percentual de 
25%. Atualmente, lamentavelmente, esse percentual 
está em tomo de 15%, enquanto, de outra parte, os 
empresários, as atividades produtivas da região se 
ressentem de maior parcela de financiamento para 
apoio a seus projetos. 

Por isso é que dissemos que o anúncio feito 
pelo Presidente Mendonça de Barros de que era sua 
intenção empreender esforços para ampliar a partici­
pação da Região Nordeste no conjunto dos financia­
mentos do BNDES foi extremamente oportuno e 
trouxe novo ânimo aos empresários da região, que 
passarão, com certeza, a contar com mais recursos 
financeiros das várias linhas de financiamento pro­
porcionadas pelo BNDES. 

região. Portanto, a fixação desse limite foi também 
uma providência muito importante anunciada, quan­
do da presença do Dr. Mendonça de Barros em Per­
nambuco. E veio justamente em socorro do empre­
sariado da região, que, não obstante todos os esfor­
ços desenvolvidos pelO Banco do Nordeste, pelo 
Banco do Brasil e por outras instituições, estava a 
carecer de um maior aporte de recursos financeiros 
para apoio às suas atividades e aos seus empreen­
dimentos. Por isso, foi também muito bem recebido 
esse anúncio do Dr. Mendonça de Barros. 

Uma outra noticia alvissareira para a região, 
trazida por ele, foi justamente a redução do teto de 
aplicações diretas do BNDES de cinco para três mi­
lhões. A diminuição desse valor é importante porque 
vai permitir a muitos empresários poderem pleitear o 
apoio dessa instituição para os seus projetos. 

Além disso, foi anunciado pelo Dr. Mendonça 
de Barros que o BNDES está estudando a contra­
partida com que vai entrar no Prodetur, Programa de 
Desenvolvimento do Turismo no Nordeste, um dos 
mais importantes instrumentos de reativação da ec0-
nomia nordestina, uma vez que reconhece que o tu­
rismo é uma atividade empregadora de mão-de-obra 
e que tem um efeito multiplicador muito expressivo 
na economia. Pois bem, o Prodetur, que envolve re­
cursos da ordem de US$800 milhões, está em fase 
de implementação, faltando apenas a definição do 
aporte de recursos do BNDES, que vai suprir a con­
trapartida a ser dada pelos Estados. 

O Dr. Mendonça de Barros, em boa hora, trou­
xe a notícia de que o Banco Nacional de Desenvolvi­
mento Econômico e Social está estudando a forma 
de financiar a contrapartida dos Estados, para que 
possam ser viabilizados os recursos do Banco Mun­
dial destinados ao setor turistico do Nordeste. 
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Também foi muito importante a notícia dada vem mobilizando a equipe técnica daquela casa e 
pelo Presidente do BNDES sobre o Nordeste Com- mantendo articulação permanente com o Governo 
petitivo. Disse S. Exª que a preocupação do Banco do Estado, com as autoridades do Governo Federal 
não se resume, não se restringe àqueles programas e também com as instituições financeiras nacionais 
incluídos no Nordeste Competitivo, a exemplo do tu- e intemacionais, objetivando trazer principalmente 
rismo, do garimpo, da produção de frutas tropicais. A novos investimentos para o Estado de Pernambuco. 
partir de agora, todos os segmentos econômicos do Por uma questão de justiça, devo ressaltar 
Nordeste poderão pleitear recursos daquele órgão. também a partiCipação do Vice-Presidente Marco 

Esse anúncio do Dr. Mendonça de Barros tam- Maciel, que foi quem intermediou a presença do Dr. 
bém foi muito importante para a região, porque te- Mendonça de Barros no Recife. 
mos setores da economia do Nordeste que estão Havia o interesse do empresariado de contar 
necessitando de recursos financeiros e que agora com a presença da alta direção do BNDES no meu 
poderão buscá-los no BNDES, a exemplo da avicul- Estado. Para tanto, o Vice-Presidente Marco Maciel 
tura, do ramo de alimentação, do metal-mecânico, e foi acionado e, como sempre, sendo um político ex-
assim por diante. tremamente preocupado com Pemambuco e com o 

Portanto, a informação de que não haveria Nordeste e reconhecendo a importãncia estratégica 
mais limitações no Nordeste Competitivo foi uma daquele Banco hoje como uma das instituições mais 
medida que caiu muito bem no seio do empresaria- importantes para a promoção do desenvolvimento 
do de Pernambuco e, de resto, do próprio Nordeste. em nosso País, em boa hora entrou em contato com 

a direção do BNDES, e o Dr. Mendonça de Barros 
Finalmente, Sr. Presidente, Sr'ls e Srs. Sena- deslocou-se até o Recife, onde manteve essa reu-

dores, o Presidente do BNDES anunciou também a nião com o empresariado de Pernambuco, da qual 
sua disposição de financiar parte da infra-estrutura tive a honra de participar como representante de 
do complexo portuário-industrial de Suape. Trata-se Pemambuco no Senado. 
de um dos portos mais importantes da região, que Por isso, quero, neste momento, agradecer ao 
poderá ter a função estratégica de redistribuir a im- Vice-Presidente Marco Maciel a gentileza da sua in-
portação de bens para a região Nordeste e que está terferência para viabilizar a presença do Dr. Men-
a necessitar de apoio financeiro para a complemen- donça de Barros em nosso Estado. 
tação da sua importante infra-estrutura. 

O BNDES, segundo palavra de seu Presidente, Gostaria, Sr. Presidente, de ressaltar mais uma 
está disposto a analisar um projeto a ser apresenta- vez que nós, nordestinos, consideramos o Banco 
do pelo Governo de Pernambuco, e lá estava pre- Nacional de Desenvolvimento Econômico e Social, 
sente o Secretário da Indústria e Comércio do Esta- hoje dirigido de forma competente e eficiente pelo 
do, Álvaro Jucá, que se comprometeu a concluir a Dr. Mendonça de Barros, uma das instituições de 
elaboração desse projeto e encaminhá-lo, no mais maior competência e de maior seriedade, que, ago-
breve espaço de tempo, ao BNDES, para exame da ra, procura, de forma bem concreta, colocar a ques-
equipe téc[lica. tão regional dentro das suas preocupações e, ao 

Foi também um anúncio extremamente impor- lado dela, a questão social, criando essa superinten-
tante, para Pemambuco sobretudo, que. tem em dência, fazendo um trabalho extremamente impor-
Suape, que hoje vem desempenhando um papel ex- tante de articulação com o Banco do Nordeste, que 
tremamente significativo de porto exportador por vai ser um dos seus instrumentos de repasse de 
onde poderão ser importadas mercadorias a serem apoio à região. 
redistribuídas em todas as regiões, uma das afavan- O próprio presidente Mendonça de Barros es-
cas do seu desenvolvimento. teve no Ceará com sua equipe e manteve, durante 

Quero salientar que a presença do Dr. Men- praticamente dois dias, um conjunto de reuniões 
donça de Barros em Pernambuco se deveu, sobretu- com os dirigentes e a equipe técnica do BNB, po-
do, a uma solicitação das lideranças empresariais do dendo testemunhar o esforço que aquela instituição 
Estado, tendo à frente o Dr. Armando Monteiro Neto, vem fazendo para promover o desenvolvimento da 
que vem desenvolvendo um trabalho muito impor- região. 
tante de mobilização da classe empresarial para no- O BNB tem hoje à frente uma figura de homem 
vos empreendimentos que possam gerar emprego, públiCO da maior importância, que é o Dr. Byron, que 
renda e promover o desenvolvimento do nosso Esta- tem, com toda sua equipe, demonstrado seriedade e 
do. O Dr. Armando Monteiro Neto, à frente da Fiepe, determinação muito grande em promover o desen-
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volvimento dos vários setores econômicos da região 
nordestina. 

Pois bem, essa integração entre o BNDES e o 
Banco do Nordeste é algo extremamente importante, 
significativo para a nossa região, porque vai propi­
ciar a união da experiência acumulada pelo BNB 
com o conjunto de recursos hoje disponíveis do 
BNDES, que irão agora ser carreados de forma efi­
ciente para apoiar os vários empreendimentos da re­
gião. 

Por todos estes motivos foi da maior importân­
cia a reunião realizada no Recife. Senti-me no dever 
- eu que faço parte daquele conjunto de Senadores 
que está aqui elaborando um plano estratégico para 
o Nordeste - de relatar à Casa o que foi essa reu­
nião e dizer que ela representa um complemento às 
preocupações que os Senadores nordestinos estão 
tendo, de preparar um plano estratégico para o Nor­
deste, capaz de reverter a atual tendência de dimi­
nuição das taxas de crescimento da nossa região se 
comparadas ao Pais como um todo. 

~ com ações como essas, do BNDES, é com 
essa integração entre o Governo Federal e os Go­
vernos estaduais, é com essa integração entre insti­
tuiçôes financeiras como o BNDES, o Banco Nor­
deste do Brasil, o Banco do Brasil e outras que ire­
mos retomar o desenvolvimento do Nordeste, gerar 
mais emprego, melhorar a renda daquela população 
e eliminar progressivamente a pobreza e, sobretudo, 
a miséria de vastas áreas da região nordestina 

Por isso, nesta manhã, fico feliz em poder re­
gistrar esse acontecimento, certo de que ele será o 
primeiro de uma série de outros encontros que tere­
mos com a alta direção do BNDES para retomarmos 
o desenvolvimento do Nordeste. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Es­

gotado o período destinado ao Expediente. 
Passa-se à 

ORDEM DODIA 
Item 1: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO NO 4, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 

doRequerimento no 39, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução n" 4, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer no 13, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
autoriza o Estado do Tocantins a prestar ga­
rantia no valor de trinta e quatro milhôes de 

reais, acrescida dos respectivos encargos fi­
nanceiros (acessórios), junto ao Banco do 
Brasil S/A, destinada a financiar a execução 
do Programa de Cooperação Nipo-Brasileiro 
para Desenvolvimento dos Cerrados - PRO­
DECER 111 - Piloto, a ser implantado no Mu­
nicípio de Pedro Afonso, TO. 

A Presidência esclarece ao Plenário que pode­
rão ser oferecidas emendas à matéria até o encerra­
mento da discussão. 

Em discussão o Projeto em turno único. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Leomar Quintani­
lha. 

O SR. LEOMAR QUINTANILHA - (PPR-TO. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente, Sr"s e Srs. Senadores, a propositura em tela 
refere-se a um compromisso bilateral, feito entre o 
Brasil e o Japão, com vistas ao desenvolvimento do 
cerrado. Um programa denominado Prodecer, para 
o qual já há precedentes no País com investimentos 
de origem japonesa e com a contrapartida brasileira 
para investimento no setor primário em diversos Es­
tados brasileiros. 

A presente propositura se refere a investimento 
dessa natureza no Estado do Tocantins, onde, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, a economia encontra-se 
centrada na atividade econômica primária, basica­
mente na agricultura. 

Por essa razão, esse investimento é da maior 
importância para o esforço que vem desenvolvendo 
o Estado do Tocantins com vistas a organizar a sua 
economia, a estimular o setor produtivo daquele Es­
tado, para que fujamos da condição de dependência 
exclusiva do Fundo de Participação. 

~ preciso que haja investimentos maciços na 
área da agricultura basicamente, onde as condições 
físico-climáticas do Tocantins são extraordinárias, a 
fim de que o Estado possa vir a gerar riquezas e, 
com isso, combater também um outro grave proble­
ma que aflige a população do Estado, que é o de­
semprego. 

Por essa razão, estendemos um apelo aos no­
bre Pares desta Casa, para que aprovem a proposi­
tura do Estado do Tocantins na obtenção desse 
apoio financeiro do governo japonês, com vistas ao 
desenvolvimento do cerrado do nosso Estado e ao 
estímulo à produção de grãos. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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o SR. BERNARDO CABRAL - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Bemardo Cabral. 
V. Ex" dispõe de 10 minutos. 

O SR. BERNARDO CABRAL ( - AM. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, assisti e contribuí para a criação 
do Estado do Tocantins. De modo que acabo de ou­
vir o Senador Leomar Quintanilha decompor toda 
uma argumentação em favor desse empréstimo, in­
cI usive o precedente já criado. 

O que pretende o empréstimo, Sr. Presidente? 
Essa operação de crédito tem as seguintes caracte­
rísticas: o valor pretendido de R$34 milhões, com ju­
ros de 6% ao ano; a destinaçãO já declarada pelo 
Senador Leomar Quintanilha e as condições de pa­
gamento - as quais quero me referir - do principal 
em 12 prestações anuais, vencendo-se a primeira 
em agosto de 1999 e a última, em 15 de agosto do 
ano 2.010. Os juros serão exigidos no dia 15 de 
agosto de cada ano, e o pagamento da remunera­
ção será amortizado juntamente com o principal. 

Conheço o trabalho que o Estado do Tocantins 
está a realizar junto ao programa nipo-brasileiro. E 
esse desenvolvimento do cerrado, Sr. Presidente, 
precisa da atenção deste Senado. 

Quero dizer ao eminente Senador Leomar 
Quintanilha que o meu voto será favorável à aprova­
ção. 

O Sr. Leomar Quintanilha - Pessoalmente, 
nobre Senador Bemardo Cabral, o Estado do Tocan­
tins agradece. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
tinua aberta a discussão. 

A SRA. MARLUCE PINTO - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com 
a palavra a nobre Senadora Marluce Pinto. 

A SRA. MARLUCE PINTO (PTB-RR. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, no­
bres Colegas, eu não poderia deixar de me pronun­
ciar, porque, na divisa com Goiás, eu estava na 
mesma luta com o atual Govemador para a transfor­
mação dos Territórios de Roraima e Amapá em Es­
tados, na época em que foi criado o Estado do To­
cantins. 

A nossa luta foi continua; estávamos diaria­
mente participando de reuniões com os lideres parti­
dários, a fim de que nossas emendas fossem apro­
vadas em acordo de lideranças, porque seria muito 
dificil conseguir 282 votos em plenário. 

Na votaçãO da subcomissão, aprovamos as 
emendas; posteriormente, perdemos. E na Comis­
são da Organização dos Estados, contando com a 
grande cooperação do Relator - hoje, nosso colega 
Senador Bemardo Cabral -, não só o Tocantins teve 
o privilégiO de criar o seu Estado como Roraima e 
Amapá se transformaram de Territórios em Estados. 

Siqueira Campos foi o primeiro Governador a 
implantar um Estado. O Deputado Federal Ottomar 
Pinto também ajudou nessa luta, assim como o ex­
Governador Barcelos, do Amapá, que era Deputado 
Constituinte. Os três implantaram os seus Estados. 

Atualmente, Siqueira Campos retomou e conti­
nua com essa luta brilhante. Sabemos que o Tocan­
tins tem tido um desempenho excelente no cenário 
da República, porque Siqueira Campos é um ho­
mem que está acostumado ao t~abalho, é um ho­
mem honesto e sério. 

Portanto, é mais do que justo que todos possa­
mos somar esforços junto aos Senadores do Tocan­
tins para aprovarmos esse empréstimo. 

O meu voto será favorável, Sr. Presidente. 
Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
tinua em discussão o projeto. (pausa) 

Não havendo mais quem peça a palavra, en-
cerro a discussão. 

A votação fica adiada. 
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Item 2: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N~ 5, DE 1996 
(Em regime de urgência, nos termos 

doRequerimento ~ 40, de 1996) 

Discussão, em turno único, do Projeto 
de Resolução ~ 5, de 1996 (apresentado 
como conclusão do Parecer n~ 14, de 1996, 
da Comissão de Assuntos Econômicos), que 
concede autorização para elevação tempo­
rária de limite de comprometimento e para 
contratação de operação de crédito extemo 
entre o Estado do Mato Grosso do Sul e o 
Fundo Financeiro para Desenvolvimento da 
Bacia do Prata - FONPLATA, no valor de 
até vinte milhões de dólares norte-america­
nos, cujos recursos serão desti nados a fi­
nanciar, parcialmente, o Projeto de Pavi­
mentação Asfáltica da Rodovia MS-141 , tre­
cho Ivinhema-Naviraí. 

Em discussão a matéria em turno único. 
A Presidência esclarece ao Plenário que pode­

rão ser oferecidas mendas à matéria até o encerra­
mento da discllSsão. 
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o SR. RAMEZ TEBET - Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Con­
cedo a palavra ao Senador Ramez Tebet, para dis­
cutir. 

O SR. RAMEZ TEBET (PMDB-MS. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, ninguém ignora as dificuldades que hoje 
atravessam todas as Unidades da Federação brasi­
leira. Também ninguém ignora a vontade desta 
Casa de fazer jus à sua verdadeira razão de ser: o 
equilibrio e a defesa da Federação. 

Há Estados, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
como os Estados pequenos, os Estados de econo­
mia não diversificada, como o meu - juntamente 
com os Senadores Lúdio Coelho e Levy Dias, temos 
a obrigação de defendê-Io nesta Casa -, que têm a 
sua economia praticamente fundada na agricultura e 
na pecuária, dois setores da economia brasileira que 
mais sofrem. Penalizam, ou estão penalizados, 
aqueles que produzem. No entanto, eles dão a sua 
parcela de contribuição para a distribuição de renda, 
muito justa, que está havendo neste País. E Mato 
Grosso do Sul está dentro deste contexto. 

Trata-se de um Estado que quer progredir e 
que tem, nesta legislatura, sob a apreciação desta 
Casa o seu primeiro pedido de empréstimo. Para 
quê? Para pavimentação de um trecho de rodovia 
dos mais importantes do Estado, Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores. O trecho em questão atra­
vessa a região da Grande Dourados, vai servir a 25 
Municípios, vai ligar a região a outras Unidades da 
Federação; portanto, vai auxiliar na integração do 
meu Estado. Trata-se justamente de um trecho que 
atravessa uma grande região produtora de grãos: o 
Estado do Mato Grosso do Sul. 

Pois bem, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senado­
res, esta Casa está sensível, e sei que vai dar o seu 
aval e a sua contribuição ao pleito justo do Estado 
do Mato Grosso do Sul. E sei que eu não precisaria 
falar para obter o apoio desta Casa, sempre dispos­
ta e atenta aos projetos de interesse das Unidades 
da Federação e dos interesses do próprio País. 

Mas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, 
esse Estado tem um dos seus filhos, que procura 
representá-lo nesta Casa com toda humildade, com 
todo esforço, com todo carinho, que tem a sua vida 
pública - permitam-me que diga - não com lastros 
de cultura, nem de inteligência, mas de invulgar de­
dicação e entusiasmo à causa pública. Assim fui 
como Prefeito da minha cidade natal, assim procurei 
ser como Deputado Estadual, como vice-Govema-

dor e como Governador por 10 meses do Estado de 
Mato Grosso do Sul; e assim cheguei no Senado da 
República, onde tenho a satisfação imensa de convi­
ver com colegas que dignificam e honram a repre­
sentação dos seus respectivos Estados e que não 
têm fugido das missões que esta Casa se lhes atri­
bui. São Senadores que, no exercício dessas missõ­
es, não têm procurado nenhum sensacionalismo, Sr. 
Presidente e Srs. Senadores; muito pelo contrário. 

Já tive a satisfação de relatar importantes ma­
térias nesta Casa, como aquela da reforma constitu­
cional, que é o guarda-chuva da economia deste 
País, a que acabou com a distinção entre o capHal 
nacional e o capital estrangeiro. Posteriormente, 
para não falar de outras matérias, tive a honra de re­
latar, no Senado da República, o projeto de lei oriun­
do da Câmara que trata da regulamentação das elei­
ções municipais do corrente ano. Atribuíram-me 
também a missão - talvez pesada para os meus om­
bros - de relatar a matéria mais polêmica da legisla­
tura do ano passado e deste ano. Desde que nesta 
Casa cheguei, não conheço nenhum projeto de lei, 
nenhum caso e nenhuma pretensão mais polêmica e 
mais discutida do que o chamado Projeto Sivam, 
que cuida de desenvolver, de conhecer e de fortale­
cer mais da metade do território nacional. 

Sei o que paira sobre esse processo, sim; Sei 
a responsabilidade que tenho sobre os ombros, sim; 
mas também sei, Sr. Presidente, srªs e Srs. Sena­
dores, que esse projeto receberá o meu parecer e a 
minha opinião, sopesando os fatos, sobretudo com 
os ditames, na balança da minha consciência. 

E qual não é a minha surpresa, Sr. Presidente, 
srªs e Srs. Senadores, quando abro alguns jornais 
que circulam hoje e vejo não que se insinua, mas 
que se fala abertamente que teríamos negociado o 
nosso parecer pela aprovação de um crédito de 
US$20 milhões para o desenvolvimento do Estado 
de Mato Grosso do Sul esquecidOS aqueles que en­
gendraram essa matéria - não sei quem são, não 
quero saber, mas devo satisfação à Nação brasileira 
e ao meu Estado - de quem sou. Se eu não tivesse 
um passado que, creio, justifica a minha atitude de 
hoje, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, até dei­
xaria passar em vão, mas vejo nisso até um atenta­
do à inteligência, mas a um passado político de al­
guns anos, como esse que se tem, de Prefeito muni­
cipal, de Deputado Estadual, de Vice-Governador e 
Governador. 

Cabe na cabeça de alguém que um Parlamen­
tar, um Senador possa negociar um projeto de 
US$20 milhões? E o Presidente da República, que 
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com seu elevado patriotismo dirige os destinos da 
Nação? Feliz dele, feliz do Presidente, se essa fosse 
a proposta para aprovar suas mensagens, aquelas 
em que patrioticamente acredita. Feliz dele se as ne­
gociações fossem essas, fossem a da pavimentação 
de estradas de um Estado que precisa realmente se 
inter1igar ao País - é do interesse do Centro-Oeste, 
sim. Feliz da negociação que tivesse um projeto de 
desenvolvimento social, ao lado do Sivam, para le­
var energia elétrica para a Região Amazônica, que 
padece dela; para pavimentar e abrir estradas na 
Amazônia, que padece delas, juntamente com o 
nosso querido Centro-Oeste, região que, juntamente 
com outros Senadores, tenho a obrigação de defen­
der, pouco me importando, diga-se de passagem, 
com as insinuações de quem quer que seja. 

Mas é preciso Que se diga não para me defen­
der, mas para fazer justiça ao Governo Federal, com 
Quem tenho dialogado, Que dele não recebi até o 
momento nenhuma insinuação - nenhuma, Sr. Pre­
sidente e Srs. Senadores! - Que não honrasse com 
as figuras do Presidente da República e dos demais 
integrantes do Governo. Poderia parecer, Sr. Presi­
dente e Srs Senadores, se eu não usasse o direito 
de falar neste instante, que eu realmente estaria le­
vando de contrapartida com essa notícia, porque ela 
envolve e precisa de resposta. Quem negocia com 
alguém. E nesse caso preciso fazer justiça ao Go­
verno Federal. 

E olho para V. Exª, Senador Elcio Alvares, lí­
der do Governo, também citado aqui, para dizer Que 
de V. Exª s6 tenho recebido manifestações de apre­
ço, diálogos altamente construtivos, V. Exª defen­
dendo os pontos de vista do Governo. E muitas ve­
zes não estou ao seu lado como Vice-líder do Go­
verno, honrado que fui com esse convite, talvez até 
mesmo, e com toda certeza, por sugestão de V. EXª. 
Faço-lhe justiça. Nossos diálogos têrn sido altos. E 
não fico 56 na figura de V. Exª, mas também na de 
todos os integrantes desta Casa, do Senado da Re­
pública. Todos compreendendo o momento difícil 
que estou vivendo para dar meu parecer, para con­
cluir meu relat6rio nesse projeto. Toda a Nação bra­
sileira aguarda pelo seu desfecho. 

Assim, Sr. Presidente, Sr% e Srs. Senadores, 
antes de fazer minha defesa, ·faço a defesa daqueles 
que estariam "envolvidos" nessa negociação, que, 
se verdadeira fosse, oxalá!, é disso que a política 
brasileira precisa, diga-se de passagem. Os diálogos 
têm que ser a favor de obra sim; têm que ser a favor 
de temas construtivos sim. Por que não? Mas não 
dizer aquilo que não fiz, aquilo que não me foi suge-

rido. Absolutamente isso não aconteceu, Sr. Presi­
dente, Sr% e Srs. Senadores. 

Daí por que venho a esta tribuna, tranqüilo, 
apenas pedindo aos Srs. Senadores que, ao apoia­
rem esse projeto - e tenho certeza de que isso vai 
acontecer -, que essas notícias não atrapalhem o 
seu andamento, que, diga-se de passagem, foi apro­
vado na ComiSSão de Assuntos Econômicos no 
mesmo dia em que se aprovavam operações de cré­
dito para o grande Estado de São Paulo, para o Es­
tado de Mato Grosso, nosso vizinho, para o Estado 
do Tocantins, e como esta Casa vem fazendo. 

Por fim, cabe um esclarecimento de ordem téc­
nica: se o Banco Central autorizou, como o fez, afir­
mou que os limites de endividamento, no caso do 
Estado de Mato Grosso, não haviam sido extrapola­
dos; a aprovação pelo Senado foi feita nos precisos 
termos de uma resolução, que permite que isso seja 
feito em caráter excepcional, analisado cada caso. 
Não vou citar Estados aqui, mas como o Senado 
tem feito com um bom número de Estados da Fede­
ração brasileira. 

O Sr. Eleio Alvares - V. Exª me permite um 
aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo um aparte 
ao nobre Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Eleio Alvares - Senador Ramez Tebet. 
o pronunciamento de V. Exª é imperioso em relação 
ao seu comportamento nesta Casa. V. Exª tem tim­
brado, ao longo desses dias de exercício de manda­
to representando seu Estado, uma atitude retilínea, 
um compor1amento que merece o elogio de todos, 
não s6 no relacionamento pessoal, mas muito mais 
ainda no exercício da função pública que lhe foi de­
ferida por seu povo. A matéria de hoje atinge a todos 
n6s, porque insinua, nas entrelinhas, que o Govemo 
teria feito uma proposta indecente ao Relator de um 
dos projetos mais rumorosos que tramitam nesta 
Casa. Preliminarmente, eu colocaria a sua honra­
dez, a sua dignidade e, acima de tudo, uma vida pú­
blica ilibada. S6 isso bastaria para espancar qual­
quer dúvida a respeito do seu procedimento como 
Relator do Projeto Sivam. Outro aspecto que tem 
que ser ressaltado aqui é que, em nenhum momento 
de seu governo, o Presidente Fernando Henrique 
Cardoso, no relacionamento constante com os Srs. 
Senadores, fez qualquer tipo de insinuação que rep­
resentasse contrapartida. Vou mais além. O Presi­
dente, desde o primeiro momento, tem demonstrado 
que não adm~e, de modo algum, a política feita no 
regime da troca de favores. O Presidente entende -
e aí está a sua visão de estadista - que as mensa­
gens que têm sido remetidas a esta Casa, todas 
elas atendem ao interesse da sociedade brasileira e 
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do País. No caso em espécie, é importante que eu Presidente, um processo de levantar dúvidas a res-
dê esse depoimento, não só por estar presente exa- peito da idoneidade do projeto. No fundo, atribui-se 
tamente à entrevista de V. Exª, como também por ter a uma viagem - ontem houve a noticia de que o Se-
assistido a toda a votação das matérias na Comis- nador Giberto Miranda teria viajado às expensas da 
são de Assuntos Econômicos. Esse projeto de inte- Raytheon. Simplesmente, o Senador deu um pare-
resse do Estado do Mato Grosso foi um projeto que cer inteiramente desfavorável à Raytheon. Não acre-
inclusive encontrou algumas oposições. Cito os emi- dito que o Senador Gilberto Miranda tenha condicio-
nentes Senadores Vilson Kleinübing, Esperidião nado, em qualquer momento, a sua ida, como Rela-
Amin e Pedro Piva, porque era uma questão de dis- tor natural, e se a empresa lhe facilitou ou se S. Exª 
cussão exatamente em cima dos termos da carta do viajou, isso não vai, de maneira alguma, interferir no 
Banco Central. Mas a reação da Casa, Sr. Presiden- julgamento do Senado. Com um detalhe: que estra-
te, eminentes Senadores, foi de inteira solidariedade nho apoio é esse que tem um voto inteiramente con-
ao Estado de Mato Grosso. E nisso não foi o Sena- trário, conforme foi o parecer do Senador GilbertO 
dor Ramez Tebet: foi o Senador Carlos Bezerra, Miranda? Então, Senador Ramez Tebet, pela moldu-
com muito ardor, que sustentou a posição do seu ra moral que tem, pelo revestimento de honradez e 
Estado e teve o apoio vigoroso de todos os outros dignidade dentro de si, V. Exª' é um Senador acima 
Senadores. Lembro-me de pronunciamento do Se- de qualquer suspeita. Não vai sofrer, de maneira aI-
nador João Rocha, do Senador Carlos Patrocínio, guma, qualquer tipo de pressão, seja ela qual for - e 
vários Senadores. Houve até uma colocação muito aí incluo todo tipo de pressão, não é pressão do Go-
lúcida do Senador Jefferson Péres, discutindo o pro- vemo. O Relatório do Senador Ramez Tebet será o 
blema, quando se atribuía à União a responsabilida- da sua consciência, a favor ou contra a mensagem 
de por essas mensagens que estão chegando aqui do Governo. Neste momento, portanto, quero lhe dar 
continuamente. Então, Sr. Presidente, eminentes a minha solidariedade. Em nenhum momento, nem o 
Senadores, a votação na Comissão de Assuntos Governo e nem V. Exª ingressariam num tipo de 
Econômicos foi conduzida pelo Senador Carlos Be- conversa que representasse permuta ou troca de 
zerra, que era Relator da matéria, com o apoio de concessões ou favores para aprovação de um proje-
todos os integrantes da Comissão, exceção feita a to. Eu garanto que nenhum dos nossos 81 Senado-
esses três Senadores que citei anteriormente, por res, tenham eles as posições políticas mais diver-
questão de entendimento de que a dívida deveria gentes, seria capaz de um raciocínio desses que 
ser paga, nem que fosse 1% ou 2%. Então, esta ma- avilta a integridade do nosso julgamento. Portento, 
téria teve tramitação, votei na ocasião como membro julgo oportuno, nesta manhã de sexta-feira, o seu 
da Comissão de Assuntos Econômicos, não como posicionamento, que representa a reação de um 110-
Líder do Governo, mas como o Senador Elcio Alva- mem de bem, de um Senador íntegro. Nesta oportu-
res, que a integra, por entender que o reclamo do nidade, sinto-me inteiramente à vontade, Senador 
Estado de Mato Grosso, muito bem representado Ramez Tebe~ para dizer que o nosso comportamen-
pelos Senadores que ali estavam presentes, princi- to ao longo desses anos de mandato que ainda nos 
palmente o Senador Carlos Bezerra, deveria encon- resta será sempre esse, sob o pálio imenso da digni-
trar eco de parte de todos nós. Em nenhum momen- dade e, acima de tudo, cultivando, em primeiro lu-
to o Senador Ramez Tebet teve qualquer tipo de gar, os mais altos interesses nacionais. Muito obri-
participação para negociar aprovação; pelo contrá- gado a V. Exª'. 
rio, a votação foi aberta, discutida democraticamen- O SR. RAMEZ TEBET - Senador Elcio Alva-
te. Quando vemos uma matéria dessa ordem, come- res, recolho com muita emoção a solidariedade de 
çamos a acreditar, Sr. Presidente, que existe uma V. Exª e as justas considerações que faz, não a meu 
orquestração em torno do Sivam. Aqui há uma sus- respeito, mas a respeito desta Casa, e de como 
peita de proposta indecente. As irregularidades atri-
buídas, ao contrário, são supostas irregularidades, deve ser o comportamento daqueles politicos que 
não há um dado concreto. E o Presidente Femando querem contribuir para o desenvolvimento do País. 
Henrique Cardoso tem reiterado ern reuniões, inclu- O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Ex' 
sive com todos os Srs. Senadores, que, se houver um aparte, nobre Senador Ramez Tebe\? 
qualquer irregularidade constatada materialmente, O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao 
documentadamente, Sua Excelência tomará a inicia- nobre Senador Bernardo Cabral. 
tiva que deve assistir a um Chefe de Estado: tomar 
sem efe~o o ato. Sr. Presidente, tivemos a noticia de 
que houve uma contribuição de US$15 mil, a titulo 
de ajuda à campanha do govemo americano. A coi­
sa extrapola de tal maneira, ganha uma manchete 
extraordinária e ganha corpo, cada vez mais, Sr. 

O Sr. Bernardo Cabral - Senador Ramez Te­
bet, o grande poeta alemão Goethe tinha razão 
quando afirmava que se constrói um talento na quie­
tude de uma sala; mas um caráter, só nas tormen­
tas, nos temporais da vida. Quero retificar o que V. 
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Ex~ diz a seu próprio respeito: que não possui las­
tros de cuHura nem de inteligência. V. Ex' os tem de 
sobra. Conheço sua biografia e, numa omissão que 
cometeu, quero completá-lo: quando eu era presi­
dente da Ordem dos Advogados do Brasil, V. Ex' 
comandava nossos colegas advogados em Mato 
Grosso do Sul, e, à época, o hoje Governador Wil­
son Martins era presidente do Conselho seccional. 
Conheci, então, o traço de V. Ex'. Deploro profunda­
mente que haja uma manchete de jornal envolvendo 
um Senador, com O título de "Proposta Indecente". 
Não se pode aceitar que um homern como V. Ex' 
que, representando o seu Estado, luta por esse cré­
dito externo entre o Estado do Mato Grosso Sul e o 
Fundo Financeiro para o desenvolvimento da Bacia 
do Prata, seja vinculado a uma matéria que é explo­
siva e envolve interesses contrariados, e atinja a 
honra de V. Ex'. ~ penoso para um homem público 
que isso aconteça. Ainda ontem eu dizia da tribuna 
que não se pode aceitar que uma biografia construí­
da com tanto sacrifício possa ser dilacerada, tisnada 
em poucos minutos. Isso não vai acontecer com V. 
Ex', porque, ainda que eu possa ser repetitivo - rati­
ficando as palavras do Senador Elcio Alvares, que 
as pronunciou com a responsabilidade não só de 
Senador como de líder do Governo -, quero dizer 
que essa maldade não alcançará V. Ex". E: claro que 
o Senador Ramez Tebet está numa situação difícil, 
mais do que a de cada um nesse Projeto Sivam, 
mas essa dificuldade em nenhum instante poderá 
servir para tisnar o comportamento político de V. 
Ex". 

o SR. RAMEZ TEBET - Senador Bernardo Ca­
bral, não é a primeira vez que V. Ex' é generoso 
para comigo. V. Ex' extrapola muito quando se refe­
re à minha pessoa. Talvez seja produto de uma con­
vivência antiga, como a que V. Ex' recorda neste 
instante. Mas é claro que a sua manifestação é um 
alto conforto para mim, porque V. Ex', sem dúvida 
alguma, é um dos mais preparados e mais cultos 
Senadores desta Casa. Agradeço imensamente a V. 
Ex'. 

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, real­
mente, Senador Bernardo Cabral, esta matéria é ex­
plosiva. Realmente, as bombas explodem. Realmen­
te, os radares estão se chocando aqui na terra. São 
esses interesses contrariados! Felizmente, eles não 
estão se chocando nas alturas. Os satélites ainda 
estão por aqui, mas queremos que esses satélites 
nunca se choquem e queremos a compreensão e a 
solidariedade desta Casa para aquele' que vai dar 
um parecer de acordo com os ditames da sua cons-

ciência, procurando responder a uma pergunta: "Em 
toda essa tonnenta que existe por aí, o que é bom e 
o que eu devo fazer de melhor para o meu País?" 

~ por isso que estou me demorando um pouco. 
~ por isso que recebo as documentações, partam de 
onde partirem. Ainda ontem parece que quiseram 
me entregar como se fosse um segredo, porque me 
disseram: "Olhe, o senhor vai receber um repre­
sentante da Westinghouse. Você recebe?" E eu digo 
que pode vir, porque, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res, o que é a democracia senão um jogo de emba­
tes e a defesa de interesses? E que projeto! V. Exl!s, 
Senadores Bernardo Cabral e Elcio Alvares, também 
já delimitaram os seus contornos. Os interesses polí­
ticos contrariados! Talvez até interesses ideológicos. 
E os interesses econõmicos em jogo? Eu pergunto: 
um Senador tem o direito de correr de uma missão 
por causa de um disse-me-disse, por causa de um 
título de "Proposta Indecente"? Aliás, isso está fican­
do na moda desde o instante em que um filme com 
esse título ganhou a simpatia nacional e o desejo de 
cada um dos brasileiros de assistir muitas vezes a 
esse filme. 

Não, não nos cabe fugir disso. Cabe-nos a 
conscientização cada vez maior da nossa responsa­
bilidade, sem nenhuma outra preocupação senão 

. aquela que mencionamos. ~ assim esse jogo de in­
teresses. As pressões são enormes. 

O Sr. Jefferson Péres - Permite-me V. Ex' 
um aparte? 

O SR. RAMEZ TEBET - Concedo o aparte ao 
Senador Jefferson Péres. 

O Sr. Jefferson Péres - Peço a compreensão 
da Presidência. O tema é importante demais para 
ser restringido. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Com­
preendo perfeitamente, apesar de o Senador Ramez 
Tebet já ter ultrapassado mais de 25 minutos do seu 
tempo. Mas acredito que a dignidade e a honra do 
Senador devem prevalecer acima das letras frias do 
Regimento desta Casa. Pediria apenas que o apar­
teante fosse objetivo, para que pudéssemos dar a 
palavra aos outros oradores.· 

O SR. RAMEZ TEBET - Agradeço'ao Senador 
Valmir Campelo, que se encontra na Presidência, 
não só por mim, mas pelOS COlegas que estão aten­
ciosos a esta matéria e - volto a repetir - muito ge­
nerosos para com quem está na tribuna. 

O Sr. Jefferson Péres - A boa parte da classe 
poUtica brasileira está longe de ter um· comporta­
mento exemplar. E eu, sem nenhum corporativismo, 
costumo associar-me às críticas da imprensa contra 
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Congressistas que incorrem em desvios éticos. Pen- No entanto, não podemos negar, Senador, 
so que a imprensa está no seu papel, faz muito bem que, de tudo, fica sempre alguma coisa. 
em criticar. Entretanto é preciso um comportamento O Sr. Edison Lobão - Perm~e-me V. Exª um 
mais responsável dessa imprensa, para não se aparte? 
transformar em veículo de invencionices que atin- O SR. RAMEZ TEBET - Tem V. Exª o aparte. 
gem a honra de homens públicos. Ainda há pouco, o O Sr. Edison Lobão _ Senador Ramez Tebet, 
Senador Iris Rezende lia notícia de jornal que anun- todos nós acompanhamos aqui, diariamente, a vota-
ciava que o Ministro da Fazenda fez uma proposta ção de projetos, de mensagens, de empréstimos 
indecente ao Senador Iris Rezende, de barganha de para os Estados. Não há uma única semana em que 
aprovação de projeto em troca de voto favorável ao não estejamos aqui votando essas mensagens, que 
Governo. Agora V. EXª também é vítima dessa mes- envolvem centenas de milhões de dólares. Trata-se, 
ma acusação irresponsável. E eu pergunto, Senador agora, de uma mensagem de apenas até US$20 mi-
Ramez Tebet realmente algum jornalista, com o mí- IMes de empréstimo para Mato Grosso do Sul. Mas 
nimo de experiência, acredita numa coisa dessas? por que logo esta teria que ser envolvida no celofane 
Que o Ministro tenha coragem de propor a um Sena- de uma negociação espúria entre o Governo e um 
dor que o Governo só modificará o projeto se o Se- Senador da República? O que se quer, realmente, é 
nador votar a favor de determinada proposta? Cabe atingir esse projeto Sivam, por intermédio de V. EXª. 
na cabeça de alguém que algum Senador recebesse Conhecendo-o como conheço, quero declarar aqui, 
uma proposta dessas sem reagir até com violência? não apenas como Senador integrante da Bancada 
Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, repito, é pre- do PFL, mas como Líder do meu Partido, que os 21 
ciso mais responsabilidade da parte da imprensa. Senadores do PFL _ um dos quais, o nosso Líder do 
Uma noticia dessas, Senador Ramez Tebe!, é repe- Governo, já se manifestou -apresentam a V. EXª soli-
tida por emissoras de rádio. Milhões de pessoas ou- dariedade absoluta. Todos conhecemos o seu cará-
vem que o Senador Ramez Tebet está fazendo uma ter e a sua honradez pessoal. Jamais acreditariamos 
negociação indecente com o Governo. Acreditam pia- que isso fosse possível. 
mente nisso. Não acreditam no seu desmentido, Sena-
dor. Não se pode expor a honra de pessoas dessa ma- O SR. RAMEZ TEBET - Senador Edison Lo-
neira De forma que receba esse meu aparte como bão, muito obrigado. Nós nos tornamos muito ami-
uma manifestação de desagravo a V. EXª. gos. Realmente, V. Exª me conhece como eu o co­

nheço, e estou cada vez mais feliz por privar da sua 
amizade, da amizade da sua famnia. O SR. RAMEZ TEBET - Senador Jefferson 

Péres, V. Exª não imagina com que alegria recebo 
essa sua manifestação, que, antes de ser dirigida a 
mim, é uma manifestação ponderada, que parte de 
V. Exil, que, outro dia, na Comissão que cuida do as­
sunto, em questão de ordem levantada, soube muito 
bem defender a dignidade e a honra do Senado da 
República. 

Estou de acordo com V. Exª. A imprensa está 
prestando um grande favor. No instante em que 
aborda esse assunto, aborda0{) com extrema injusti­
ça, a qual, às vezes, extrapola as penas de quem a 
produziu, de quem a escreveu. Veja V. Exª que, às 
vezes, o título é um e o conteúdo é outro. Para justi­
ficar o que estou dizendo e a tese de V. EXª: um 
companheiro de trabalho me dizia que uma das 
emissoras de rádio, de forma sensacionalista, já afir­
mava que o Senador estava suspeito ou acusado de 
suspeição numa negociação com o Governo, pela 
Relatoria. Porém, leu ele a notícia toda, que, na sua 
parte final, dizia que o Senador procurou se explicar 
ou disse que a proposta era ridícula, e assim por 
diante. 

É como afirma V. Exª: é uma mensagem de até 
US$20 milhões. Mensagens como essa são votadas 
todos os dias. Isso nos leva à meditação levantada 
pelo Senador Jefferson Péres, , representante da 
Amazônia. O projeto é explosivo, é polêmico. 

Quero dizer a esta Casa que não me cumpre 
fugir às minhas responsabilidades, temendo o noti­
ciário. Respeito a imprensa, tributo as minhas home­
nagens à imprensa, aos autores da matéria. Mas 
não posso fugir e não vou fugir da minha responsa­
bilidade de dar esse parecer do Sivam, como não, 
vou fugir, a pretexto nenhum e em instante nenhum 
- porque, para isso, o povo do meu,Estado me man­
dou para cá -, de buscar regime de'urgência, tantas 
vezes quantas forem necessárias, para tratar da ur­
gênCia de pavimentação de estradas, da construção 
de hospitais e de obras no Estado que, modesta­
mente, represento aqui. É o meu dever. 

Se isso coincide com a relatoria de um projeto 
polêmico, paciência. O. que não posso é ,lavar as 
mãos. Lembro-me de um poeta que disse que Pila­
tos lavou as mãos, mas ,o outro respondeu que não 
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há mãos mais sujas que as mãos bem lavadas de verno Federal nenhum tipo de pressão, grande ou 
Pilatos. pequena, pois, em todos os contatos que tive com 

Vou seguir o meu itinerário. Quantas vezes en- as autoridades do Governo Federal, a única coisa 
trar um projeto do meu Estado, vou votar e procurar que pude perceber foi a determinação do Presidente 
dar prioridade a ele, como cada Senador procura fa- da República de acatar a decisão que o Senado ve-
zer em relação aos seus Estados. Sou aliado daqui- nha a adotar. 
lo que for de interesse dos outros Estados, desde Vi a matéria, a acusação, a insinuação contra 
que entenda que essa obra ou esse interesse é legí- V. Exª, Senador Ramez Tebet Nós nos conhece-
timo. O Senado, ao defender o Estado, está defen- mos há pouco tempo, mas devo dizer - não que pre-
dendo toda a Federação. Portanto, somos, primeira- cisasse fazê-Io, porque as amizades não nascem de 
mente, representantes de Mato Grosso do Sul, é declarações laudatórias - que a convivência com V. 
verdade, mas quero ser partícipe das grandes deci- Exª, com a sua serenidade, com a sua maturidade, 
sões que possam beneficiar todos os Estados da com a sua seriedade, tem sido uma das grandes coi-
Federação brasileira, porque desejo ser partícipe do sas que encontrei no exercício do meu mandato de 
desenvolvimento, do progresso e da grandeza do Senador. Sinto-me profundamente honrado de poder 
Brasil! dirigir a minha palavra a V. EXª, dirigindo-me a um 

Muito obrigado a todos. colega. 

o SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Para 
discutir, concedo a palavra ao nobre Senador Geral­
do Melo. 

O SR. GERALDO MELO (PSDB-RN. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Sri!s 
e Srs. Senadores, pedi a palavra para discutir a ma­
téria como uma forma de evitar, com o meu aparte 
ao Senador Ramez Tebet, que ainda mais se prolon­
gasse a sua manifestação, indignada, mas serena, e 
que considero ter sido uma satisfação que V. Exª 
deu à opinião pública brasileira, que tem direito de 
cobrar de todos nós explicações em tomo de dúvi­
das que possam ser jogadas na nossa trajetória, nas 
nossas posições, nas nossas atitudes. 

Sou Sub-relator do Projeto do Sivam, ao lado 
do Senador Leomar Ouintanilha. Portanto, sou uma 
daquelas pessoas que receberam a responsabilida­
de de ajudar V. Exª no seu trabalho de preparação 
do relatório que vai entregar à chamada Superco­
missão. Entendo que devo prestar o meu testemu­
nho. Se todas essas condutas suspeitas, de que 
muitos desconfiam nesse processo, realmente exis­
tissem, seria muito Ilatural que se tivesse procurado 
um sub-relator ou outro, para que o mesmo procu­
rasse influir na elaboração do relatório nesse ou na­
quele sentido. 

Estamos, imagino eu, perto de receber o rela­
tório que o Senador Ramez Tebet vai nos entregar. 
Até hoje, discuti esse assunto com muitas autorida­
des, com muitos técnicos, com muitas instituições -
autoridades, técnicos e instituições que convoquei 
para conversar ou que procurei para esclarecer as 
minhas dúvidas. Não fui procurado por qualquer rep­
resentante da RaYíheon nem por qualquer remanes­
cente dos interesses da Esca e não recebi do Go-

O Sr. Humberto Lucena - Permite-me V. Ex" 
um aparte, nobre Senador Geraldo Melo? 

O SR. GERALDO MELO - Pois não, Presiden­
te Humberto Lucena. 

O Sr. Humberto Lucena - Já que não me foi 
dado apartear o nobre Senador Ramez Tebet, por­
que S. Ex" teve que encerrar o seu pronunciamento, 
gostaria também de levar-lhe a minha integral soli­
dariedade. Um homem público com a sua biografia -
Prefeito da. sua capital, Deputado estadual e hoje 
Senador da República -, com uma vida pública cheia 
de exemplos de dignidade e de espírito público, não 
poderia jamais ser vítima de um noticiário tendencio­
so. Tudo isso é porque S. Exª está trabalhando com­
petentemente no exercício do seu mandato. O Sena­
dor Ramez Tebet, no Senado há pouco tempo, tem 
se revelado, sem dúvida, um Parlamentar dos mais 
atuantes, ao receber da Liderança do seu Partido a 
tarefa importantíssima de relatar matérias da mais 
alta relevância, não só relacionadas com a reforma 
constitucional, mas sobretudo com o projeto Sivam. 
S. Ex" foi escolhido justamente por ser um Senador 
que se dedica com muita atenção ao estudo de cada 
assunfo que lhe é dado a relatar. E é justamente por 
isso, pela sua presença ostensiva na vida pública, 
pela sua atuação brilhante no Senado, que S. Ex" é 
atingido. Os que não trabalham, ou seja, os que não 
aparecem não são criticados. S. EXª pode estar cer­
to de que é alvo dessa infâmia justamente por ser 
quemé. 

O SR. GERALDO MELO - Muito Obrigado, Se­
nador Humberto Lucena. 

Desejava ainda fazer duas colocações. Expres­
sada a minha solidariedade ao nobre Senador Ra­
mez Tebe!, creio que há uma meditação a ser feita 
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em relação a este assunto. Primeiro, aplaudindo o 
papel importante que a imprensa brasileira tem tido 
na construção e na consolidação da democracia 
neste País, e reconhecendo os imensos serviços 
que prestou ao amadurecimento e à modemização 
da sociedade brasileira, sinto-me também no direito 
de registrar que aqui e ali episódios como este nos 
levam à necessidade de apelar para que ela nos aju­
de a fazer deste País um lugar onde valha a pena 
ser honesto, decente e ético. E que os desonestos, 
indecentes e aéticos sejam execrados pela opinião pú­
blica, pois trata-se de pessoas que constroem para si 
mesmas essa amargura, esse momento difícil. 

Mas não é justo que, numa sociedade demo­
crâtica e em nome do exercício da liberdade de im­
prensa, possamos ver a dignidade de pessoas hon­
radas, que primaram a vida inteira pela sua serieda­
de, pela sua fidelidade a posturas éticas e pela sua 
honra, misturar-se com a daqueles que merecem a 
execração pública. 

Precisamos viver em um país onde valha a 
pena ser honesto e que isso nos garanta poder dor­
mir tranqüilos, certos de que, no dia seguinte, os jor­
nais não trarão nosso nome misturado ao daqueles 
que não respeitaram a ética e a dignidade. 

Se todos aqueles que realmente desejam que, 
em todas as atividades deste país, a ética e a serieda­
de tomem conta e transformem-se na grande marca 
de conduta do povo brasileiro, precisamos compreen­
der que dar espaço a desinformações desse tipo é 
algo tão grave no exercício de uma profissão quanto é, 
no exercício de um mandato de Senador, deixar-se 
corromper ou votar contra o interesse nacional. 

Nosso papel como Senadores é o de agir de 
determinada maneira, dentro de certos padrões, e o 
papel das outras profissões, inclusive dos jomalis­
tas, é o de cumprir sua atividade com o mesmo sen­
so de responsabilidade que se exige dos homens 
públicos. 

A segunda e última reflexão que gostaria de fa­
zer tem a ver com este projeto em discussão. Não 
podemos deixar que uma insinuação desse tipo em 
tomo de um Senador possa prejudicar a decisão do 
Senado quanto a uma matéria como esta, que en­
volve o interesse do País e do Estado do Mato Gros­
so do Sul, por menos significativa que seja a quantia 
autorizada. Mas o seu uso é importante para melho­
rar a economia e a vida de pessoas no Mato Grosso 
do Sul. E é preciso que não ven hamos, agora, a 
apreciar esta matéria com restrições, decorrentes do 
receio de que o nosso voto possa não ser com­
preendido e que, amanhã, venham dizer que cumpri­
mos o papel de pagar a fatura que alguém prometeu 

ao Senador Ramez Tebe!. Não podemos deixar que 
esse tipo de situação prejudique a boa decisão que 
esta Casa deve tomar. 

Finalmente, creio que, até hoje, como Sub-Rela­
tor, eu não disse uma única palavra sobre o que penso 
sobre este caso do Sivam. Mas hâ algo que precisaria 
registrar: procura-se, de muitas maneiras, criar cons­
trangimento para quem vai relatar este Projeto. A se­
qüência de posições e de anâlises e o formato que !o­
maram as vârias informações e desinformações orga­
nizararn-se de tal forma - coincidência ou não - que 
parece que o mundo se divide entre os honestos, isto 
é, aqueles que são contra o Sivam, e os desonestos, 
os vendilhões da Pâtria, os entreguistas, ou seja, 
aqueles que possam eventualmente defender o Sivam. 
E esse é outro tipo de constrangimento que não pode­
mos aceitar. Se quisermos dar um parecer contra o S~ 
vam, não temos o direito de emit~lo premidos por cir­
cunstâncias extemas àquilo que concretamente estâ 
sob o nosso exame. E se estivermos convencidos de 
que interessa ao País acolher a mensagem do Presi­
dente da República, que pediu apenas para retirar o 
nome da Esca - uma decisão que o Senado jâ tomou -
, não podemos deixar de cumprir o nosso dever por 
estarmos sujeitos a julgamentos desinformados. E se 
é para levantar suspeitas, apenas acho estranho que 
todo dia apareça alguma novidade que envolve uma 
crítica ao consórcio que ganhou essa concorrência e 
uma homenagem a alguma das empresas derrotadas. 

Nesta Casa, se não me engano, têm assento 
mais de 30 ex-Govemadores, como eu e como V. 
Ex'. Sabemos que dimensão podem assumir as rea­
ções daqueles que investiram numa concorrência, e 
a perderam, que era importante para determinada 
empresa. Não foi uma nem duas vezes que vi, como 
também V. Ex' e os Senadores Elcio Alvares, Edi­
son Lobão, Flaviano Melo e outros ex-Governadores 
de Estado viram, em cada concorrência que um ga­
nha, os que perdem se mobilizam para anular ou 
para inquinar de ilegitimidade, de incorreção e sus­
peita. 

Portanto, temos que ter a maturidade necessâ­
ria para joeirar no meio desse poeiral todo e desco­
brir onde está o interesse nacional. A experiência de 
vida que possamos ter conquistado nos obriga a to­
mar uma posição de fidel idade a esse interesse na­
cional. 

O Sr. Leomar Quintanilha - Permite-me V. 
Ex' um aparte? 

O SR. GERALDO MELO - Ouço V. Ex', Sena­
dor Leomar Quintanilha, para encerrar as minhas 
palavras, com a permissão do Presidente. 
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O Sr. Leomar Quintanilha - Agradeço ao no- O SR. GERALDO MELO - Com satisfação, 
bre Senador Geraldo Melo o ensejo de participar do Senadora Ma~uce Pinto. 
raciocínio que V. Ex!!. desenvolve, de forma equilibra­
da e lúcida, a respeito do tema que discutimos nesta 
manhã: o endividamento dos Estados, particular­
mente a propositura apresentada pelo Estado de 
Mato Grosso do Sul, brilhantemente defendida pelo 
nobre Senador Ramez Tebet; e, naturalmente, a 
questão incidental que tem motivado não s6 esta 
Casa, mas o País inteiro: o Projeto Sivam, questão 
na qual, particularmente V. Ex!!., o Senador Ramez 
Tebet e eu fomos incumbidos de uma responsabili­
dade um pouco maior, qual seja, a de, em nome da 
Comissão que representamos, manifestarmo-nos a 
respeito. Com relação à proposta do Estado de Mato 
Grosso do Sul, em tão boa hora, a defesa justa e 
oportuna do Senador Ramez Tebet certamente aco­
lherá a solidariedade dos membros desta Casa, uma 
vez que obras de infra-estrutura essenciais ao de­
senvolvimento do seu Estado precisam ser urgente­
mente implantadas para resolver questões de natu­
reza econômica Nada mais sensato do que buscar 
recursos extemos, com encargos muito mais favorá­
veis do que os recursos eventualmente existentes 
dentro do País. Portanto, Senador Ramez Tebet, 
com relação à propositura do Estado do Mato Gros­
so do Sul, manifesto-me pessoalmente favorável e 
solidário. Com relação ao Projeto Sivam, nobre Se­
nador Geraldo Melo, permita-me fazer das suas pa­
lavras as minhas. Senti-me não s6 no dever, mas 
com desejo pessoal de manifestar a mesma solida­
riedade e o mesmo testemunho que V. Ex!!. ora pres­
la, no meio dessa turbulência toda em que se trans­
fonnou o projeto. Também eu, como V. Ex!!. e, tenho 
certeza absoluta, o Senador Ramez Tebe~ em mo­
mento algum, fui alvo de pressões, fui procurado ou 
experimentei insinuações com vistas a atendimento 
desse ou daqueles interesses. Temos ouvido co­
mentários que, às vezes, procuram atingir a honra 
daqueles que estão, eventualmente, responsabiliza­
dos pela decisão. Mas, pela nossa convivência, pelo 
testemunho que fazemos da lisura, da honradez, da 
seriedade, da detenninação e, sobretudo, da preocu­
pação na defesa dos aKos interesses nacionais de que 
estão investidos V. Ex!!. e o Senador Ramez T ebet 
com quem tenho a honra e o orgulho pessoal de dividir 
essa responsabilidade, temos a consciência tranqüila 
de que, não obstante o barulho em tomo do trabalho 
que estamos realizando, a decisão a que chegarmos 
será a tradução perfeita do sentimento mais puro e 
mais claro da consciência que lemos de que estare­
mos fazendo o que há de melhor para o País. 

O SR. GERALDO MELO - Muito obrigado, Se­
nador Leomar Qui ntanil ha. 

A S .... Marluce Pinto - Permite-me V. Ex!!. um 
aparte? 

A S .... Marluce Pinto - Nobre Senador Geraldo 
Melo, não tive oportunidade de apartear o nobre Se­
nador Ramez Tebet, mas com referência ao Sivam. 
tão logo saíram as primeiras notícias desfavoráveis, 
usei a tribuna desta Casa para defender o Projeto. 
Em meu pronunciamento, advertia o Presidente da 
República de que, se irregularidades houvesse, que 
o Poder Executivo as esclarecesse. Isso antes da 
instalação da Comissão Especial. E não falei sim­
plesmente para desmentir a imprensa, mas conven­
cida pelos dados encaminhados ao meu gabinete, 
pelas reuniões com oficiais da Aeronáutica, com o 
Comandante Mário César Flores, que era o Ministro 
da SAE, desde a Legislatura passada. Por três ve­
zes tomos convidados a comparecer àquele Ministé­
rio para ouvir o que seria o Sivam. Como repre­
sentante de Roraima, um Estado do Norte, tenho, 
talvez, mais vontade de que aquele programa seja 
instalado do que qualquer outro Senador dos demais 
Estados. Agora, ap6s todo o trabalho da Comissão 
Especial, cujo relator é o nosso colega Senador Ra­
mez Tebet, nenhuma irregularidade foi encontrada. 
Tenho cerleza de que, se houvesse irregularidades 
comprovadas, toda a imprensa nacional e intemacio­
nal já teria tomado conhecimento delas. Se, hoje, 
chegou-se à conclusão de que nada de irregular foi 
concretizado, todos que acompanhamos os traba­
lhos dessa Comissão vamos votar convictos de que 
estamos fazendo um trabalho consciente e honesto 
pela aprovação de um projeto que é a solução da 
Região Amazônica. Com referência às insinuações 
maldosas da imprensa contra o nosso nobre colega, 
quero dizer a S. Ex!!. que não são com palavras nem 
com notícias que se conhece a integridade de uma 
pessoa. Nos poucos meses em que convivemos 
com V. Ex!!. nesta Casa, as suas ações já comprova­
ram o homem íntegro que realmente V. Ex!!. é. Não 
tive o privilégio de conhecê-Io de longa dala, como o 
nosso nobre colega Bemardo Cabral, mas não é 
preciso muito tempo para se cCilhecer o caráter das 
pessoas. V. Ex!!., em 1995, teve uma atuação sem­
pre firme em seus pronunciamentos na defesa de 
projetos, demonstrando posições firmes, honestas e 
leais. Por isso, não é preciso dizer mais nada, nem é 
preciso se preocupar, porque aqueles que conhe­
cem V. Ex!!., muito pelo contrário, p...ssam, a partir de 
hoje, a admirá-lo muito mais pelo seu trabalho; e 
aqueles que não o conhecem certamente não farão 
qualquer avaliação positiva ou negativa. Era o que ti­
nha a dizer a V. Ex!!., desde já antecipando o meu 
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voto favorável, porque desde o início fui uma verda- passando por grandes dificuldades -, de açúcar, lati-
deira batalhadora na defesa deste Programa. Tenho cínios e uma agricultura intensiva de soja e milho. 
certeza de que vamos conseguir a implantação do Sei que o Congresso Nacional, ao viabilizar 
Sivam na Região Amazônica uma infra-€strutura adequada para a agricultura bra-

O SR. GERALDO MELO - Agradeço e vou en- sileira, estará concorrendo muito para a estabilidade 
cerrar, Sr. Presidente, dizendo que não conheço as econômica. A agricultura brasileira está necessitan-
conclusões, não conheço o pensamento final do do de uma estrutura de transporte e de beneficia-
nosso Relator sobre essa matéria, mas espero que mento adequada para concorrer com as nações do 
S. Exª encontre e consiga amadurecer uma linha de Mercosul. Essa estrada também servirá de infra-€s-
pensamento para propor à Comissão, em seu pare- trutura para a região do Mercosul, já que o nosso 
cer, a conduta que melhor convenha ao nosso País. Estado está perto da fronteira com o Paraguai. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. A meu ver, o Senado Federal, ao aprovar um 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Dan­
. do prosseguimento à discussão do Projeto de Reso­

lução no. 5, de 1996, está inscrito para discutir a ma­
téria o nobre Senador Lúdio Coelho. 

O SR. LÚDIO COELHO (PSDB-MS. Para dis­
cutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, srªs 
e Srs. Senadores, para nós que conhecemos o Se­
nador Ramez Tebet, lá, no Mato Grosso do Sul, se­
ria desnecessária a defesa que estão fazendo do 
seu procedimento. Até penso, Senador Ramez Te­
bet, que V. Exª não precisa se preocupar em escla­
recer sua posição. Nós o conhecemos suficiente­
mente bem. 

Pedi a palavra para discutir o empréstimo para 
Mato Grosso do Sul, e, mais uma vez, o Projeto Si­
vam toma conta dos nossos trabalhos. Há momen­
tos em que me pergunto sobre as acusações de 
uma possível irregularidade sobre o referido projeto. 
Um possível empréstimo de US$l,4 bilhão deveria 
ocupar o tempo do Senado da República, passando 
por cima de irregularidades comprovadas, com um 
prejuízo já contabilizado, provocado pela administra­
ção dos bancos Banespa, Nacional e Econômico. 

É mais importante para o Senado da República 
discutir a poSSibilidade de irregularidade em um pos­
slvel empréstimo do que o rombo dado pelos bancos 
citados. Trata-se de irregularidades comprovadas 
em negócio ilícito. 

As vezes, chego a pensar que estão querendo 
desviar a atenção da Nação brasileira sobre coisas 
tão graves que estão acontecendo no nosso País. 
São os desfalques que vão superar os recursos obti­
dos na privatização de todas as estatais brasileiras. 
Isso é fantástico! Mas, em todo caso, vamos apren­
dendo ficando por aqui. 

Srs. Senadores, esse empréstimo para fazer a 
estrada de Ivinhema para Naviraí é muito importante 
para o nosso Estado. Essa· estrada percorre uma 
área muito fértil, com propriedades pequenas, onde 
existe indústria de mandiocà; de fécula - que está 

empréstimo modesto, mas importante para o nosso 
Estado - um Estado modesto -, estará trabalhando 
bem. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Lúdio Coe­
lho, o Sr. Valmir Campelo deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Luiz Al­
berto de Oliveira, Suplente de Secretário. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao Senador Lauro Campos, por 
dez minutos, para discutir. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para discu­
tir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, eu gostaria de ver este País cruzado por 
estradas, por óbvios e protéicos motivos. No entan­
to, é totalmente dispensável dizer que isso é um de­
sejo de todos os homens, de todos os brasileiros. 
Mas não estradas da servidão. Sou contra elas. 

Tenho certeza de que não adianta pedir des­
culpas depois, como o BID faz agora, por ter finan­
ciado uma estrada, também nessa região, que cau­
sou uma tremenda devastação, reconhecida a pos­
teriori por ele próprio. Quer dizer, como os gangs­
ters, que matam e mandam flores. Não adianta 
mandar flores, não adianta pedir desculpas depois 
que o mal já foi cometido. 

Tenho absoluta certeza de que um País não 
poderá pavimentar a sua independência, o seu cres­
cimento real à custa de empréstimos externos, do 
endividamento externo; portanto, puxando a corda 
em seu próprio pescoço. 

Eu desejaria que o Estado do Mato Grosso fos­
se intercruzado de estradas, mas que essas estra­
das fossem feitas com o nosso sacrifício. Quem vai 
pagar essas estradas no final? Essa será paga por 
um sacrifício três vezes maior do que aquele que 
nos custaria, agora, para fi nanciarrnos essa constru-
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ção com recursos próprios. ainda que escassos e. 
aparentemente. sacrificados. 

O sacrifício será muito maior no Muro. porque 
teremos que pagar de qualquer jeito; pagaremos 
também os fees. os spreacls. os overheacls. os 
abusos que a dívida externa lança sobre nós. Já co­
nhecemos esse caminho. 

Em 1979. os juros eram baratinhos: "Então. va­
mos aproveitar para endividar-nos. pois os juros são 
muito baixos e os prazos longos". Aí. entramos nes­
sa estrada da servidão. quando os juros passaram 
para 21 .5% dos 3% iniciais. 

Vamos morder a mesma isca agora. que o di­
nheiro sobra de novo lá fora? Estamos viciados nes­
sa isca! Há um corte de gastos nos Estados Unidos 
e no Japão onde sobram eurodólares. petrodólares 
e nipodólares. Esses empréstimos externos. como 
aquele que se dirige à Raytheon. de US$ 1 bilhão e 
400 milhões. vão-se somando a uma dívida extema 
que nos vai sufocar. como já aconteceu várias vezes 
no passado. 

Hoje. o Correio Braziliense. à página 4. traz o 
que tenho repetido durante muito tempo em minha 
vida. Apenas para lembrar o que eu disse na sema­
na passada: 

"Brasil financia americanos 
Uma autoridade brasileira que conhece 

os detalhes do projeto Sivam considera que 
o aspecto mais grave das revelações do li­
vro de Lewis é o fato de ficar claro que o go­
verno brasileiro está financiando a falida in-
dústria bélica americana _. " .•.. 

A falida indústria bélica americana! Daí o fato 
de a CIA estar em escala mundial procurando opor­
tunidades como essa do Sivam. para que as indús­
trias americanas. que não têm mais o comprador 
solvente. que é o govemo dos Estados Unidos. en­
contrem compradores externos no Brasil. na Argenti­
na. na África. em qualquer lugar; que obtenham em­
préstimos externos fomecidos pelo Eximbank. que 
há·cinco anos não atendia a nenhum pedido nosso 
de empréstimo e agora escancara os seus emprésti' 
mos para que entremos nessa aventura da Rayt­
heon. 

Sou a favor do Sivam. Sou a favor do Sivam. 
como sou a favor das estradas. mas não desse jeito. 

Continuando: 

"Clintoh banca o subsídio ao Sivam. 
apesar de ser atacado pelos republicanos 
de ser responsável. pelo défICit público. por­
que a vitória da Raytheon na concorrência 

brasileira teve uma enorme repercussão in­
temacional. 

De acordo com suas explicações. o contribuin­
te brasileiro. na prática. está bancando a economia 
americana. em vez de bancar a economia de seu 
país." 

O contribuinte brasileiro está bancando a eco­
nomia americana. em vez de bancar a economia do 
seu País! Quem diz isso não é um socialista; quem 
diz isso não é um oposicionista do PT; quem confes­
sa isso são os próprios norte-americanos. Portanto. 
é preciso tomarmos tento antes que este País seja 
realmente estraçalhado por um processo de globali­
zação. que consiste em destruir nossas indústrias. 
em sucatear os nossos empregos e em tornar mais 
miserável a nossa população. 

Agora mesmo o BNDES oferece U$$1 bilhão 
para que uma indústria de automóveis européia ve­
nha instalar-se no Brasil. A custa de US$1 bilhão do 
BNDES! Não aprenderemos nunca dessa maneira. 
Não saberemos nunca calcular o custo social des­
sas desventuras. 

Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Continua em discussão. 

Não havendo mais quem peça a palavra. en­
cerro a discussão. 

A votação fica adiada. 
O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 

- Passa-se ao item n" 3 da pauta. 
Item n"3: 

Discussão. em primeiro tumo. da Pro­
posta de Emenda à Constituição n" 61. de 
1995 (n" 182/94. na Câmara dos Deputa­
dos). que permite a admissão de professo­
ores. técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede autono­
mia às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica. tendo 

Parecer favorá\(el. sob nº 5. de 1996. 
da Comissão" 

- de Constituição, Justiça e Cidada-
nia. 

(Terceiro dia de discussão) 
A Presidência esclarece ao Plenário que. nos 

termos do disposto no art. 358 do Regimento Inter­
no a matériá constará da Ordem do Dia. em fase de 
distussão. durante "cinco dias· úteis consecutivos. 
quarido· poderão ser" óferecidas· emendas assinadas 
por. no mínimo. um terço da composição do Senado. 
Transcorre hoje o terceiro dia de discussão. . 
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Em discussão a proposta. 
Concedo a palavra ao eminente Senador Ber­

nardo Cabral. 
O SR. BERNARDO CABRAL ( -AM. Para dis­

cutir. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente. Srs. 
Senadores. o que ressalta a ementa dessa propos­
ta? Ressalta a permissão de admissão de professo­
res. técnicos e cientistas estrangeiros pelas universi­
dades brasileiras e concede autonomia às instituiçõ­
es de pesquisa científica e tecnológica. 

Solicitei a palavra. Sr. Presidente. porque os 
primeiros signatários dessa emenda afastam qual­
quer desconfiança que se pudesse ter sobre a maté­
ria. O primeiro é o Deputado Sérgio Arouca, com 
quem tenho convivido. e o outro o Senador Roberto 
Freire, companheiro da Assembléia Nacional Consti­
tuinte. Para mim, havia a idéia da dificuldade que se 
poderia dar ao Estado brasileiro se contratássemos 
estrangeiros altamente qualificados para trabalha­
rem nas instituições de ensino superior, de ciência e 
tecnologia Com a revisão constitucional - não está­
vamos aqui, nem o Senador Lauro Campos nem eu 
-, não foi possível lograr êxito para a sua conclusão. 
ainda que dela discordando ou concordando. 

O grande fato, Sr. Presidente. é que é preciso 
que o Senado, nestes dias - temos mais dois - em 
que a discussão se processa, possa esclarecer o 
objetivo da emenda. O objetivo é, sem dúvida algu­
ma. fazer aqui o que ocorre nos países desenvolvi­
dos, que têm o domínio tecnológico obtido por meio 
de políticas agressivas de importação de inteligên­
cias, como bem ressalta a justificação da emenda 
constitucional. 

Ninguém discorda da idéia de o País poder ser 
enriquecido com contribuições estrangeiras. sem 
que haja prejuízo para os nacionais. que é de qual­
quer maneira o que diz a emenda constitucional. Ela 
acrescenta dois parágrafos. O primeiro diz: 

"Art.207 .............................................. .. 
§ 12- É facultado às universidades ad­

mitir professores, técnicos e cientistas es­
trangeiros. na forma da lei." 

E o parágrafo segundo diz: 

"§ 22 - O disposto neste artigo aplica­
se às instituições de pesquisa científica e 
tecnológica. " 

O parecer dado a lume nesta Casa é do emi­
nente Senador Darcy Ribeiro, homem altamente li­
gado à universidade. que entende que não há ne­
nhum óbice constitucional. para a admissão da 
emenda e opina pela sua aprovação. 

Eu acompanho o raciocínio. Sr. Presidente, até 
porque haverá uma legislação que estabelecerá a 
forma pela qual as universidades vão admitir esses 
professores. 

Pedi a palavra. Sr. Presidente, porque queria 
deixar registrada minha posição nessa matéria. Se­
rei favorável. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Tem V. ExB a palavra. para discutir. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi­
dente. eu gostaria. aproveitando as palavras do emi­
nente Senador Bernardo Cabral e concordando com 
a tese que S. Exª. com a reconhecida competência e 
experiência, esposou. de dizer que estou absoluta­
mente favorável a essa matéria. Só teria. entretanto, 
uma dúvida, de caráter legal. Talvez o próprio Sena­
dor Bernardo Cabral possa nos esclarecer a todos 
que tenhamos esse questionamento. 

O §1º que se pretende acrescer ao art. 207 da 
Constituição diz que é facultado às universidades 
admitir professores, técnicos e cientistas estrangei­
ros, na forma da lei. 

Ora. isso nos remete a uma legislação que irá 
ordenar essa matéria Como temos, no Brasil, além 
de universidades e instituições de pesquisa federais, 
as estaduais e municipais. a pergunta que faço é se 
seria dispensável ou não que essa expressão "na 
forma da lei" tivesse claramente que explicitar ter 
que ser uma lei federal. 

A minha preocupação é que Municípios e Esta­
dos, aprovada essa modificação no art. 207, possam 
legislar sobre a matéria e corramos o risco de ter­
mos no País legislações diferentes para esse tipo de 
admissão. em Estados e Municípios diferentes. 

Parece-me ideal que tenhamos para essa 
questão uma legislação. única. uma regulamentação 
homogênea em todo o país, em todas as instituições 
de pesquisa e universidades, quer sejam federais. 
estaduais ou municipais. 

A minha dúvida, Senador Bemardo Cabral. é 
se. na expressão "na forma da lei", já está implícito 
que deverá ser uma lei federal ou não. 

O Sr. Bernardo Cabral - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. JOSÉ ROB,ERTO ARRUDA - Concedo 
O aparte a V. Exª. 

O Sr. Bernardo Cábral - O art. 207 da Consti­
tuição diz o seguinte: 
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"Art. 207 - As universidades gozam de 
autonomia didático·dentífica. administrativa 
e de gestão financeira e patrimonial. e obe­
decerão ao princípio de indissociabilidade 
entre ensino. pesquisa e extensão." 

É claro que a Constituição Federal traça o pa­
rãmetro ao qual as Constituições estaduais deverão 
aderir. até porque há um dispositivo que obriga a 
isso. A Constituição estadual não pode se sobrepor 
ao roteiro traçado por nossa Lei Magna. Conseqüen­
temente. lá. se alguma universidade estadual estiver 
tentando fazer a contratação. vai obedecer ao parâ­
metro traçado na legislação federal. A inquietação 
de V. Exª tem procedência. senão poderia haver um 
caos neste País. Algumas universidades adotariam 
um princípio mais elástico para captar professores 
de fora em prejuízo dos nacionais. Mas. quanto a 
isso. V. ExB pode ficar tranqüilo. porque o parãmetro 
será traçado também pela lei federal. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Senador 
Bemardo Cabral. desculpe a insistência. mas isso 
aconteceria independentemente de no § 1 g estar es­
crito "na forma de lei"? 

O Sr. Bernardo Cabral - A lei federal vai tra­
çar o parãmetro. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Mas diz 
apenas aqui "na forma de lei". Poder-se-ia admitir 
que essa lei. expressa no § 12 do art. 207. venha a 
ser uma lei estadual ou municipal. 

O Sr. Bernardo Cabral - Eminente Senador 
José Roberto Arruda. não. porque estamos tratando 
de uma emenda à Constituição Federal;'conseqüen­
temente. vai ter que haver também a mesma retifica­
ção na Constiluição estadual. 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA - Muito 
bem. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Faço um apelo aos Srs. Senadores que se encon­
tram em seus gabinetes ou nas diversas dependên­
cias da Casa para que venham ao plenário registrar 
as suas presenças. 

Continua em discussão a matéria. (Pausa) 
Não havendo mais quem peça a palavra. a ma­

téria constará. ainda. da Ordem do Dia da sessão 
ordinária de segunda-feira. para prosseguimento da 
discussão. 

Volta~e à lista de oradores. 
Concedo a palavra aO'eminente Senador Cou­

tinho Jorge. 
O SR. COUTINHO JORGE (PMDB-PA. Pro­

nuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) 
- Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores. começo o 

meu pronunciamento apresentando duas inquietaçõ­
es da sociedade brasileira. Primeiro. quanto vale a 
Vale? Vale a Amazônia? Vale parte do Brasil? Será 
que devemos privatizá-Ia? 

Ontem. o Presidente Femando Henrique Cardo­
so. numa reunião com o Govemador do Pará. Almir 
Gabriel. o Ministro das Minas e Energia e o Presidente 
da Companhia Vale do Rio Doce anunciou à imprensa. 
de forma enfática. a descoberta de uma jazida de ouro 
no Pará, pesquisada pela subsidiária da Vale. a Doce­
geo. Esse jazirnento foi descoberto na serra a leste 
dos Carajás. a dois quilômetros da antiga serra dos 
Carajás para ser preciso. com um tipo de ouro que .exi­
ge tecnologia avançada para a sua exploração. E. no 
Brasil. somente a Vale tem essa tecnologia. 

A informação é importante porque. com 150 to­
neladas já aferidas inicialmente. ela passa a ser a 
maior jazida de ouro do Brasil. e há a perspectiva de 
que. com a continuidade da prospecção pela Doce­
geo - temos quase certeza -. o valor aferido seja 
multiplicado por 10. É bem provável que essa jazida 
contenha 1.500 toneladas de ouro. o que significa 
que poderá ser a maior jazida do mundo. 

Apenas esse anúncio. feito ontem. significa 
que a Vale. incorporando a potencialidade das 150 
toneladas. passou a ter o seu patrimônio valorizado 
em US$2 bilhões. Se multiplicarmos por 10 as pers­
pectivas dessa simples jazida de ouro descoberta no 
Sul do Pará. teremos a valorização do patrimônio da 
Vale em US$20 bilhões. muito mais do que se fala 
que é o seu patrimônio total. que incorpora várias 
partes do Brasil e projetos importantes. 

Esse é um dado novo. que o Presidente anun­
ciou de forma pomposa na equação da venda ou da 
privatização da Vale do Rio Doce. Eu pergunto: não 
será isso um aviso de que a privatização da Vale do 
Rio Doce tem que ser repensada? Será que a Vale 
do Rio Doce não vale mais do que se diz? Será que 
ela não é muito mais importante para o Brasil do 
que se presume? 

De forma lógica e racional. eu sou rigorosa­
mente contra a privatização da Vale do Rio Doce. 

Sr. Presidente. S~ e Srs. Senadores. três mO­
tivos lógicos. técnicos e políticos garantem essa p0-
sição. Primeiro. a Vale do Rio Doce é uma empresa . 
estratégica para o desenvolvimento brasileiro. A sua 
própria história no Brasil - em Minas Gerais. no Es­
pírito Santo. na região Sul e. particularmente. na 
Amazônia - garante esse papel estratégico. 

Vou citar apenas ·três exemplos de projetos 
emblemáticos e fundamentais que a Vale do Rio 
Doce desenvolve na Amazônia: primeiro. o famoso 
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Projeto Carajás, o maior projeto mineral do mundo, Pergunto: qual empresa privada poderia fazer 
comandado e dirigido pela Vale do Rio Doce no isso? Do contrário, não teríamos Carajás, não teríamos 
Pará; segundo, o complexo Albrás-Alunorte, maior os vários projetos, como o SaIobo, o Albrás-Alunorte, 
complexo de alumínio-alumina da América Latina - que foram implantados em termos de infra-estrutura. 
o Presidente Fernando Henrique Cardoso, meses com recursos da Vale, por decisão govemamentai. 
atrás, inaugurou uma fábrica lá, no valor de US$800 Quem me explica estas três justificativas: pri-
milhões; e, terceiro, o Projeto Salobo, também a ser meiro, o papel da Vale, em termos estratégicos, em 
instalado nas imediações do grande Programa Cara- várias regiões, sobretudo na Amazõnia? Segundo, o 
jás, que vai beneficiar o cobre - lembro que o Brasil papel do seu Fundo de Desenvolvimento em favor 
é importador de cobre e, com ó Projeto Salobo, pas- das comunidades - a fundo perdido, notem bem; 
sará a ser exportador desse mineral estratégico. isso não existe em empresa privada. Terceiro, quan-

Falava-se, há pouco, no Sivam e no seu valor. to vale a Vale do Rio Doce? Quanto valem os jazi-
Falava-se - e fala-se - também em montadoras que mentos que ela detém, já conhecidos, já detecta-
deverão ser implantadas no Sul. Informo a V. ExªS dos? Mas, sobretudo, quanto vale o jazimento que a 
que só o Projeto Salobo, a ser implantado e coman- Vale está prospectando através da Docegeo? 
dado pela Vale do Rio Doce, consorciada com em- Ontem, o Presidente anunciou que há 150 to-
presas multi nacionais, representa U$1 bilhão e 200 neladas já descobertas, numa área próxima ao Ca-
milhões - o mesmo valor do Projeto Sivam. rajás; disse ainda que vai explorar platina e que le-

Esses três projetos emblemáticos têm o mes- vará também a Vale a explorar mais minério de fer-
mo valor do Sivam, e um valor muito maior do que o ro, porque o minério de ferro do Carajás atualmente 
das montadoras que os Estados do Sul lutam e que- é refinado, diferente do próximo a essa jazida. 
rem que lá sejam implantadas. São detalhes que não estão sendo esclareci-

Esses são dados fundamentais para se avaliar dos, mas que mudam toda a configuração técnica do 
a questão da privatização da Vale do Rio Doce. Por projeto e mostram, mais uma vez, que o anúncio do 
isso mesmo, o anúncio que o Presidente fet ontem, Presidente, feito com muita ênfase e com muita ale-
de que um jazimento de ouro foi encontrado no gria, incorpora um dado novo na equação de privati-
Pará, representa a ponta do iceberg de minerais zação da Vale. 
que estão sendo prospectados e, com certeza, vão Temos que repensar essa matéria. Esse proje-
ser definidos como jazidas importantes para a Ama- to é diferente dos outros. 
zônia e para o Brasil. Pergunto novamente: qual é o valor da Vale? 

Ora, a questões como esta _ quanto vale a O Sr. Josaphat Marinho - V. Exª me permite 
Vale? - ninguém responde. O Brasil precisou de um aparte? 
uma licitação internacional para saber qual é o valor O SR:'COUTINHO JORGE - Pois não. Ouço o 
da Vale. aparte de V. Exª. 

Esta!! são questões que impedem a privatiza­
ção: primeiro, o papel estratégico da Vale; segundo, 
quanto vale a Vale?; terceiro. o fundo de desenvolvi­
mento que ela cria em favor das regiões onde atua 
Que empresa privada faria isto, implantar cidades, 
resolver os problemas de saneamento? 

Vou dar um exemplo também do papel estraté­
gico da Vale: quando foi implantado o Projeto Cara­
jás. a United Steel o dirigia e comandava junto com 
a Vale - talvez muitos não o saibam; quando foi con­
cebida a configuração do projeto. verificou-se que 
teria de ser construída, do Carajás, no Pará, até o 
Porto Madeira, em São Luiz do Maranhão, uma fer­
rovia. A United Steel disse que isso não era proble­
ma dela, mas do Governo. Portanto, o Projeto Cara­
jás estava inviabilizado. Qual foi o papel da Vale e 
do Governo? A Vale comprou a parte da United 
Steel e construiu a ferrovia. 

O Sr. Josaphat Marinho - V. EXª poderia di­
zer que o valor da Vale agora é o da cobiça privada 
nacional e internacional. 

O SR. COUTINHO JORGE - Perfeitamente. 

Mostrei, meu caro Senador Josaphat Mari­
nho, que o jazimento descoberto ou anunciado 
agora, de 150 toneladas, tem a possibilidade de. 
ser multiplicado por dez, porque estão na fase ini­
ciai de prospecção. Só isso incorporou US$2 bi­
lhões ao patrimônio da Vale, o que, multiplicado 
por dez, são US$20 bilhões. Essa quantia altera 
qualquer cálculo a respeito do seu valor - e nin­
guém vende nada sem conhecer o valor intrínseco 
daquilo que quer vender; esse é o primeiro ponto 
básico de qualquer transação econômica, pessoal; 
nacional e internacional .. 

Portanto, essas duas questões são fundamen­
tais. Concluo o meu pronunciamento de inquietação 
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com o que ocorreu ontem. Aquilo foi um aviso, sim; 
foi um aviso de que temos que refletir. Eu diria até, 
Senador Josaphat Marinho, que foi um aviso divino 
para que o Govemo não incorra em equívoco do 
qual possa se arrepender dentro em breve. 

Há muitas coisas para serem afloradas e des­
cobertas, já que estão sendo pesquisadas na Ama­
zônia; todas comandadas pela Vale. Será que, de­
pois de privatizada, tantos jazimentos e minérios es­
tratégicos serão anunciados para o mundo pelo futu­
ro comprador? 

Não se deve esquecer que os dois maiores 
grupos que estão lutando no sentido de adquirir a 
Vale são da Austrália e do Japão. Por quê? O Japão 
quer a empresa para deter a sua segurança em ter­
mos de minerais estratégicos que recebe da Vale 
atualmente. E a Austrália, como grande produtora de 
minerais, quer a empresa por quê? Para passar a 
ser monopolista no mercado intemacional. 

A Vale, portanto, tem um papel estratégico 
para o mundo. Não é por acaso que dois grandes 
países, dois grandes grupos mundiais estão lutando 
em favor da sua compra. E o Brasil parece que quer 
entregar, de mão beijada, um patrimônio nacional. 
Isso é inadmissível! 

Quero informar - V. ExªS já o sabem -, como 
companheiro que ingressou recentemente no PSDB, 
portanto, do Partido do Presidente, que não endos­
so, não aceito e serei contra qualquer iniciativa de 
privatização da empresa. A posição é também de 
grande parte dos amazônidas, dos brasileiros cons­
cientes e do próprio Governador Almir Gabriel, que é 
do PSDB e que já declarou sua posição radical con­
tra a decisão do Presidente. 

O Sr. Josaphat Marinho - Permite-me V. Exª 
um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Pois não, nobre 
Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador, 
atente ainda para o seguinte: um dos argumentos fun­
damentais, senão o argumento essencial que dá para 
a privatização das empresas estatais, é que elas não 
têm competttividade. Pergunto: e a Vale? Com a estru­
tura organizacional que tem, com a experiência já ad­
quirida e dispondo de condições econômicas como as 
que resultam da exploração de uma jazida igual à que 
V. Ex" acaba de mencionar, tem ou não condições de 
competitividade? Por que privatizá-Ia? 

O SR. COUTINHO JORGE - O argumento da 
privatização é o de que as empresas são antieconô­
micas, não cumprem o papel governamental. No 
caso da Vale é diferente, ela é altamente competen-

te, detém a mais alta tecnologia mundial, é respeita­
da a nível mundial, tem um gerenciamento altamen­
te eficiente e tem, portanto, patrimônio que se nivela 
a grandes empresas mundiais. 

Portanto, esse argumento vale, sim, para priva­
tizar várias empresas, mas não se enquadra jamais 
na questão da Vale do Rio Doce. Essa é diferente; o 
seu tratamento tem que ser diferente. 

Para concluir, pergunto, como no início: qual é 
o valor da Vale? 

O Sr. José Roberto Arruda - Senador Couti­
nho Jorge, antes da conclusão de V. Exª, poderia 
me conceder um aparte? 

O SR. COUTINHO JORGE - Com muito pra-
zero 

O Sr. José Roberto Arruda - Em primeiro lu­
gar, cumprimento V. Exª pelo pronunciamento e me 
alio aos que entendem que, neste momento de re­
formulação do Estado brasileiro, é fundamental que 
se busque o capital privado para i nvestir nos setores 
produtivos da economia. Mas também, como V. Ex", 
tenho posição conceitual contrária à privatização da 
Vale do Rio Doce. E o tenho por uma razão diversa 
daqueles que entendem que a Vale deve zelar pelo 
patrimônio do nosso subsolo. Este, na minha opi­
nião, é um monopólio da União, é um patrimônio de 
todo o povo brasileiro, e não da Vale do Rio Doce, 
pois, ainda que estatal, nada mais é que uma con­
cessionária do Governo Federal. Sou a favor do tra­
balho que a Vale faz como empresa do Estado por 
uma variável que chamo de desenvolvimento regio­
nal. Na verdade, a Vale do Rio Doce tem trabalhado, 
nas últimas décadas, como uma agência de desen­
volvimento. Portanto, no instante em que desejamos 
que o modelo de desenvolvimento brasileiro seja 
menos injusto para com as regiões menos desenvol­
vidas, nada melhor do que a atuação de algumas 
agências de desenvolvimento, como, por exemplo, a 
Vale do Rio Doce e a Eletronorte, que, muito mais 
do que uma empresa de mineração ou uma empre­
sa de energia elétrica, são agências de deSenvolvi­
mento regional. Sendo assim, desejo cumprimentar 
V. Exª, aliando-me aos que, conceitualmente, pen­
sam que devemos examinar, com muito cuidado, a 
questão particular da Vale do Rio Doce, pois, como 
agência de desenvolvimento, deve pertencer ao Es­
tado brasileiro. Quanto à descoberta da jazida de 
ouro, desejo expressar o meu contentamento como 
brasileiro. Penso que todos nós estamos felizes com 
essa descoberta, mas desejo fazer uma rememora­
ção histórica: há aproximadamente 240 anos, desco­
bertas semelhantes foram exploradas pelo Estado 
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para fazer com que o Renascimento produzisse be- fato de que as estatais que dão prejuízo, aquelas em 
las catedrais na Europa, particularmente em Portu- que o Govemo brasileiro precisa investir, ainda não 
gal e, através de Portugal, na França, na Espanha. foram privatizadas. Todos nós, não só os Parlamen-
O ouro brasileiro daquela época, o ouro de Minas tares da Amazônia, temos de ter duas preocupaçõ-
Gerais, o ouro de Ouro Preto fez com que a cultura es: não permitir a privatização da Companhia Vale 
européia desse às suas catedrais o que o povo bra- do Rio Doce, nem da Petrobrás. Trata-se de duas 
sileiro não tinha em alimentação básica. Espero sin- empresas altamente rentáveis, grande patrimônio do 
ceramente que mais do que o trabalho que faz para nosso País. Nunca poderemos deixá-Ias passar para 
o desenvolvimento regional, a Vale continue fazendo outras mãos, principalmente de estrangeiros. Era 
com que essas jazidas, esse solo fértil, esse subsolo isso o que tinha a dizer a V. Ex'. 
tão rico, enfim, que essas riquezas que são do povo O SR. COUTINHO JORGE - Agradeço ao Se-
brasileiro - não apenas dos brasileiros que habitam nador José Roberto Arruda e à Senadora Marluce 
hoje o nosso território, mas das novas gerações - Pinto pelas colocações. 
possam ser usadas para a diminuição das desigual- Concordo, Senadora Marluce Pinto, que a Petro-
dades, para a erradicação da miséria, para os inves- brás e a Vale são duas erTl>resas estratégicas. Pelo 
timentos necessários à educação. Mais do que tudo, papel que representam, não deveriam ser incluídas no 
penso que devemos pensar nesse projeto de País, processo de privatização. Claro, devemos defender o 
porque só seremos dignos das futuras gerações se processo de privatização, mas essas erTl>resas mere-
soubermos usar esse patrimônio em proveito da so- cem tratamento absolutamente diferenciado, pelo pa-
ciedade brasileira. Essa, na verdade, é a grande dis- pel estratégico que representam no Brasil. 
cussão. Penso que mais importante é o debate que Em relação às considerações do Senador José 
se deve promover no Senado Federal, no Congres- Roberto Arruda, concordo com as preocupações e 
so Nacional. ~ essencial que esses no mínimo R$3 com o enfoque dado por S. Ex' em relação à Vale 
bilhões descobertos do dia para a noite, generosa- do Rio Doce. A privatização deve ser evitada exata-
mente ofertados pelo subsolo brasileiro à nossa ge- mente pelO papel que ela desempenha como agente 
ração, possam ter um encaminhamento que não de desenvolvimento, função que exerce excepcio-
seja o de privilégios de poucos, mas o da justa re- nalmente bem. 
partição. Isso viabilizaria que se erradicasse a misé-
ria no País. Termino este aparte, Senador, dizendo Informo que em todas as grandes ferrovias, ro-
que, no mesmo dia em que o País descobriu que dovias, portos, em toda a área de infra-estrutura so-
tem uma jazida de ouro dessa dimensão, 16 milhões cial dos projetos da Vale, ela tem tido papel relevan-
de brasileiros não tiveram arroz e feijão em suas ca- te e fundamental. Recentemente aprovamos - nós, 
sas. Penso que o desafio da nossa geração é fazer Senador~ - projetos da ordem de U$100 milhões, 
uma distribuição mais justa das nossas riquezas. destinados exclusivamente à Vale para que fossem 

A SI"" Marluce Pinto _ Senador Coutinho Jor- aplicados em programas sociais para a Amazônia. 
Evidentemente, nunca aprovaríamos projetos para 

ge, V. Ex' me concede um aparte? uma empresa estritamente privada, que pensa so-
O SR. COUTINHO JORGE - Ouço V. Ex' com mente em lucro. A Vale tem um papel diferente, es-

prazer, Senadora Marluce Pinto. tratégico. E, entre as funções que desempenha, uma 
A SI"" Mar1uce Pinto - Congratulo-me com V. das mais relevantes, não tenho dúvida, é aquela de 

Ex' pelo tema que aborda em seu pronunciamento. agente indutora do desenvolvimento. 
Antes dessa descoberta, tivemos a presença do Presi- Meu caro Senador Arruda, em relação à desco-
dente da Companhia Vale do Rio Doce na reunião da berta de ouro, podemos chegar a até US$20 bilhões 
CPI da Mineração. Perguntei-lhe se tinha conhecimen- em incremento do patrimônio da Vale. Esse ouro 
to de quanto valia a Companhia Vale do Rio Doce e de pode e deve ser explorado pela Vale - é claro! -
como iriam proceder em relação à privatização. Sur- consorciada com multi nacionais, não tenho dúvida 
preendi-me em constatar que ele estava totalmente nenhuma. Lembro que, do Projeto Salobo, a Vale 
desatualizado. A resposta que nos deu na Comissão detém 51 %. Trata-se do maior projeto de cobre da 
foi de que os técnicos do BNDES estavam encarrega- , América Latina. Todo o resto são muttinacionais da 
dos de fazer o levantamento. Sabemos que os técni- África do Sul. A Vale tem que estar realmente arru-
cos são muito competentes em outras áreas, mas não mada, em termos tecnológicos e em termos financei-
nessa de fazer levantamento sobre o que há de mi- ros, com grandes multinacionais, sem dúvida nenhu-
nério no subsolo. Preocupa-me ainda, Senador, o ma. Defendemos apenas que o comando acionário e 
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decisório da Vale permaneça no País, permaneça to economicamente viável, principalmente da produ-
com o Governo brasileiro. Essa é a grande tese. ção de grãos da agroindústria já existente na região 

Concluo: quanto vale a Vale? A Vale , vale a Centro-Oeste. Mas como a ferrovia já existe, esque-
Amazônia, vale parte do Brasil. Será que, levando cemos de usá-Ia. ~ incrivel, mas existe apenas um 
em conta o seu papel estratégico, econômico e 50- trem de carga, por semana, saindo da Região Cen-
cial, a Vale deve ser privatizada? São questões fun- . tro-Oeste em direção às regiões portuárias. 
damentais que inquietam a sociedade brasileira. Ora, assistimos a um grande esforço político e 

Muito obrigado. econômico de outras regiões do País para constru­
ção de ramais ferroviários, pequenos até, para que 

O SR PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) sua produção possa ser escoada de forma economi-
- Volta-se à lista de oradores. camente viável. E nós, que temos a ferro'lia, esque-

Concedo a palavra, pela ordem de inscrição, cemos de usá-Ia 
ao Senador Valmir Campelo. (Pausa.) Por que ela não é usada? Qual a principal ra-

Concedo a palavra ao eminente Senador José zão de ela não ser usada? Por que toda a grande 
Roberto Arruda. produção agroindustrial do Centro-Oeste, ainda 

O SR. JOSÉ ROBERTO ARRUDA (PSDB-DF. hoje, é transportada nas carrocerias de caminhões 
Pronuncia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, SIS. pelas estradas - por isso mesmo esburacadas - que 
Senadores, segundo notícias da imprensa, a Rede ligam esta região às regiões portuárias? Porque não 
Ferroviária Federal pretende continuar a construção de existe, aqui na região do Distrito Federal, o que cha-
um ramal ferroviário que liga a cidade de Unaí à cida- mariamos de estação alfandegária do interior ou porto 
de de Paracalu. Existem várias altemativas para o tra- seco. Trata-se de um investimento total inferior a 1% 
çado desse ramal ferroviário, e todas elas têm em co- do preço da ferrovia, que já está pronta. E mais do que 
mum o fato de que esse ramal vai ligar-se à estrada de isso, um investimento que não é público. 
ferro que já existe e que liga o Centro-Oeste brasileiro Todos os portos secos ou todas as estações 
ao Porto de Vn6ria. Isso nos remete - todos nós, que alfandegárias do interior que existem no Brasil foram 
defendemos o desenvolvimento do Centro-Oeste bra- construídos por concessão da Receita Federal, por 
si/eiro - a defender o projeto de que esse ramal faça a licitação pública, gerida pela Receita Federal, pelo 
inter1igação com a estrada de ferro já existente nas capital privado. 
proximidades de Brasflia. Deseja-se, na verdade, que exista nesta região 

Essa aspiraçãO tem uma razão básica. Todos um porto seco, e já há uma área de 101 mil me reser-
sabemos que Brasília não se justifica apenas como vada para esse fim - aqueles que já tiveram a oportu-
cidade-capita/. O que trouxe gerações anteriores à nidade de sair de carro de Brasília, pela BR-040, já de-
construção de Brasília foi exatamente a idéia da in- vem ter visto -, que fica exatamente ao lado do conhe-
teriorização do desenvolvimento nacional. Temos, cido Monumento do Francês, próxima à entrada do 
hoje, uma realidade, e é sobre ela que farei uma rá- Gama e de Santa Maria, entre a BR-040 e a estrada 
pida reflexão. de ferro. 

Brasília existe. Não se consolidou, e está longe 
de se consolidar, como pólo de desenvolvimento da 
economia do Centro.()este brasileiro. Ela, que deve­
ria ser pólo de indução do desenvolvimento, na ver­
dade se transforma em um oásis em termos de qua­
ndade de vida em uma região economicamente de­
sértica, socialmente injusta Ela é, portanto, ponto de 
atração de correntes migra1órias. O mais grave, no 
entanto, é que existe já uma ferrovia que liga Brasí­
lia ao porto de Vi1ória, e essa ferrovia não é usada. 

Gosto sempre de raciocinar pelo inverso. Se 
não existisse uma ferrovia ngando Brasnia ao porto 
de Vi1ória, muito provavelmente todos nós, toda a , 
Bancada Par1amentar do Centro-Oeste, faríamos um 
grande movimento político para construir essa ferro­
via. Por quê? Porque sabemos que a estrada de fer­
ro é absolutamente fundamental para um escoamen-

O que seria o porto seco? Nada mais do que a 
construção de armazéns de alfandegagem e de uma 
estação alfandegária de interior que pudesse rece­
ber, pelos meios convencionais de transporte, toda a 
produção do Centro.()este, sendo aqui alfandegada 
e, dentro de containers, enviada para os portos. 

Quais as vantagens disso? Para quem produz 
e para quem exporta, de diminuição dos custos com 
transportes. Vantagem para a Região Centro-Oeste, 
porque, no instante em que essa produção for alfan­
degada aqui, os impostos ficarão aqui, haverá gera­
ção de empregos aqui, e não nas regiões portuá­
rias, muitas delas já condensadas em termos urba­
nos e extremamente concentradas em termos eco­
nômicos. 

Ora, é um pleito legítimo, não apenas do Distrilo 
Federal, mas de toda a Região Centro-Oeste, que seja 



Fevereiro de 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Sábado 3 01287 

sediado nesta Região, portanto, o porto seco do Dis- migrar para as periferias das grandes cidades em 
trito Federal ou do Centro-Oeste, cuja instalação, busca de uma vida melhor. Só a desconcentração 
não tenho qualquer dúvida em afirmar, será talvez a do desenvolvimento, um desenvolvimento regional 
primeira grande decisão, a primeira grande variável mais harmônico, mais integrado, é que fará com que 
a fazer com que, no futuro, não só o Plano Piloto este País seja menos injusto e menos desigual. 
seja preservado como Capital do País, mas que· Para concluir, Sr. Presidente, srªs e Srs. Se-
também as cidades-satélites, a região do entomo, já nadores, a instalação desta estação alfandegária de 
conurbada, as cidades economicamente pobres da interior, aqui no Distrito Federal, criado muito mais 
região geoeconômica de Brasília possam ter vida para interiorizar o desenvolvimento do que para ser 
econômica própria, possam ter geração de empre- uma cidade com vocação de Capital, é uma das ne-
gos e de riquezas. cessidades mais prementes de todo o Centro-Oes-

Este pleito, portanto, é de todos os que enlen- te, principalmente de uma população que já supera 
dem que o desenvolvimento brasileiro não pode co- a casa de um milhão e meio de pessoas, que vivem 
meter o equívoco de, outra vez, ser Inorãneo e con- na periferia da Capital do País, que ainda tem uma 
centrador. economia terciária. Hoje, aqui, só há emprego no 

Nos anos 50 e até o final da década de 70, é comércio ou no serviço público. E este não é o futu-
inegável que este País teve grandes índices de de- ro que se deseja para a Região do Centro-Oeste 
senvolvimento. Mas é inegável também que este brasileiro, que é fértil, que tem água abundante, que 
modelo de desenvolvimento cometeu pelo menos tem um clima fantástico - aqui se sabe exatamente 
dois grandes equívocos: o primeiro deles, de con- quando chove e qual o período de seca -, que tem 
centrar oportunidades, investimentos e esperanças uma tecnologia de aproveitamento do cerrado abso-
nas Regiões Sul-Sudeste; e o segundo, de concen- lutamente dominada pela Embrapa e com índices 
trar riquezas na mão de uma classe privilegiada sem de produtividade impensáveis há vinte anos, que 
a capacidade de distribuição dos resultados positi- tem estradas prontas. Enfim, todas as macrocondi-
vos do desenvolvimento, de forma mais justa por ções econômicas disponíveis para sediar um novo 
toda a sociedade brasileira. período de desenvolvimento. Repito, a instalação 

O que coloco aqui como reflexão para todos nós, do porto seco, a instalação da estação alfandegária 
é que o novo período de desenvolvimento que, com de interior é fundamental por todas essas razões. 
certeza, se avizinha, não só pelo Plano de Estabilidade Na segunda-feira próxima, teremos um encon-
Econômica que dá seus resultados, como pelo capital tro com o Secretário da Receita Federal, Everardo 

. privado que abre suas portas para que se invista nos Maciel, com todas as forças produtivas, com todos 
setores produtivos da economia, avizinha-se pelas ri- os segmentos organizados da sociedade do Distrito 
quezas naturais do País, pela capacidade do povo bra- Federal e do entorno, no sentido de encaminharmos 
sileiro, pelas condições climáticas favoráveis, pela ferti- esta questão. 
lidade do nosso solo, avizinha-se, por. tudo isso, um O Governo do Distrito Federal também se em-
novo período de desenvolvimento. penha no sentido de que esse terreno tenha a desti­

nação original, seja passado legalmente à Receita 
O que desejamos todos nós, brasileiros das re- Federal para cumprir o seu destino. 

giões pobres e brasileiros das regiões ricas, é que Esperamos, sinceramente, que o Governo Fe-
este modelo de desenvolvimento seja desconcentra- deral, o Ministério da Fazenda e, especificamente, a 
do. Nós, brasileiros das regiões pobres, queremos Receita Federal tenham a sensibilidade para que 
que o modelo seja desconcentrado para que o Brasil esta decisão se dê o mais rápido possível e possa, 
seja menos desigual, para que as densidades demo- efetivamente, criar um vetor novo de desenvolvimen-
gráficas não sejam tão díspares e para que as opor- to no Centro-0este brasileiro. 
tunidades de crescimento individual e coletivo se Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
dêem de forma mais harmônica. Mas os brasileiros Muito obrigado. 
das regiões mais ricas também desejam a descon­
centração do desenvolvimento. E por uma razão ób­
via: se as oportunidades de uma qualidade de vida 
melhor continuarem tão desiguais no Brasil vão con­
tinuar as correntes migratórias, vão continuar as ci­
dades de 10, 20 milhões de habitantes, vão contii­
nuar as pessoas das cidades do interior tendo que 

o SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Continua a lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Edison 
Lobão. 

O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma comunicação inadiável. 
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O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) República. O texto aprovado na Câmara, como 
- Nobre Senador Lauro Campos, após a fala do Se- Substitutivo - e já aprovado, sem alterações, pela 
nadar Edison Lobão, concederei a palavra a V. Exª nossa Comissão de Constituição e Justiça -, prorro-
para uma comunicação inadiável. ga a duração do Fundo Social de Emergência por 18 

O SR. EDISON LosAo (PFL-MA. Pronuncia o meses, renomeando-{) como Fundo de Estabilização 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. Se- Fiscal. A~era-$e a roupagem, o continente, mas se 
nadores, a legislação brasileira, infelizmente, conti- mantém intocado um conteúdo que continuará a 
nua sendo um emaranhado de normas que desafiam subtrair os recursos que deviam ser destinados aos 
os melhores especialistas em Direito e em Econo- cofres dos Estados e Municípios, já tão sofridos com 

. a queda das suas receitas. 
ma d d'çã Veja, Sr. Presi ente, a enorme contra loque 

A instituição das medidas provisórias, a meu estamos testemunhando e, aliás, dela participando: 
ver, veio agravar essas teias normativas que se o Governo Federal retira de Estados e Municípios o 
entrecruzam, dificultando ainda mais o entendi- montante de quase R$3.000.000.000,OO e, em se-
menta das regras juridicas que norteiam a vida do guida, oferece aos Estados _ na forma de emprésti-
País. mos para o saneamento das finanças estaduais - a 

Nesses últimos dias, por exemplo, solicitei à quantia de aproximadamente R$400.000.000,OO! 
nossa Consultoria de Orçamentos, através de um O meu objetivo, aqui desta tribuna, é o de pon-
dos seus mais qualificados especialistas, um estudo derar que as nossas Unidades Federativas e os Mu-
sobre o conhecido Fundo Social de Emergência, nicipios brasileiros - sufocados em dívidas e angus-
que, por força da Emenda Constitucional de Revisão tiados pela carência de recursos - não merecem ser 
n" 1, vigorou durante os exercícios financeiros de apenados, no emaranhado da nossa legislação, por 
1994 e 1995, ao fim de cujo período foi automat- normas às vezes despercebidas, que agravam seus 
icamente extinto. problemas e suas aflições. 

O referido estudo, confirmando minhas suspei- Afinal, repet9-$e a cada dia que as células ma-
tas, demonstra que o Fundo provocou graves prejuí- ter da nacionalidade encontram-se nos Municípios e 
zos aos Estados, ao Distrno Federal e aos Munici- nos Estados. Se queremos o desenvolvimento do 
pios, num montante de R$2.427.500.000,OO. Pais, devemos proporcionar a essas células todas 

Só o meu Estado do Maranhão, Sr. Presidente, as condições que lhes permnam investir em projetos 
perdeu, nesses dois exercícios de 1994 e 1995, o to- de infra-estrutura, indispensáveis para a atração de 
tal de R$157.200.000,oo: R$98.500.000,OO de FPE investimentos intemos e externos - o único meio ca-
e R$58.700.000,OO de FPM. paz de viabilizar o progresso e a estabilização da 

O estudo da Consultoria de Orçamentos, que economia. 
incluo neste meu discurso, detalha a contabilidade Torna-se contraditório, assim, que construa-
pública para demonstrar, de forma inequívoca, os mos normas constitucionais e legais que redundem 
prejuizos impingidos aos erários estaduais e munici- em prejuízo dos Estados e Municípios. 
pais. Os recursos do já extinto Fundo Social de 

Nas palavras do próprio Parecer da Comis- Emergência, como vimos em recente passado, pres-
são de Constituição e Justiça, aqui registradas taram-se, inclusive, para a compra de goiabadas e 
lpsis litteris, destaca-se "que os Estados, o Dis- quejandos ... Na verdade, pagos pelos Estados e Mu-
trito Federal e os Municípios foram os grandes nicípios. 
perdedores com a criação do Fundo Social de Esses detalhes, Sr. Presidente, devem nos ser-
Emergência, na medida em que deixaram de re- vir de alerta para a análise mais aprofundada da Ie-
ceber, nos exercícios de 1994 e 1995, em valo- gislação que depende do nosso estudo e do nosso 
res atualizados, um total de R$2.981,9 milhões, voto. 
por conta de repasses do Fundo de Participação Era o que tinha a dizer, anexando a este disj 
dos Estados e do Distrito Federal - FPE, do Fun- curso o estudo acima referido. 
do de Participação dos Municípios - FPM e dos Muito obrigado. 
Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e 
Centro-Oeste" . 

Ocorre, srªs e Srs. Senadores, que essa situa­
ção vai perdurar com o voto do Congresso, através 
do PEC 68/95, da iniciativa do Senhor Presidente da 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O 
SENADOR EDISON LOBÃO EM SEU PRO­
NUNCIAMENTO: 
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SENADO FEDERAL 
CONSULTORIA DE ORÇAMENTOS 

Sábado 3 01289 

ASSUNTO: ESTUDO SOBRE PERDAS DO ESTADO DO _ A 

MARANHAO COM O FUNDO SOCIAL DE EMERGENCIA, 
NOS EXERCÍCIOS DE 1994 E 1995 

INTERESSADO: SENADOR EDISON LOBÃO 

I - DA ORIGEM DOS RECURSOS DO FUNDO SOCIAL DE 
EMERGÊNCIA: 

o Fundo Social de Emergência era integrado pelos seguintes 
recursos: 

a) o produto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer natureza incidente na fonte sobre pagamentos efetuados a qualquer 
título, pela União, inclusive suas autarquias e fundações; 

b) a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre 
propriedade territorial rural, do imposto sobre renda e proventos de qualquer 
natureza e do imposto sobre operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários, decorrente das alterações produzidas pela Medida 
Provisória n° 419 (IOF) e pelas Leis nOS 8.847 (ITR), 8.848 e 8.849 (IR), todas de 
28 de janeiro de 1994; 

c) a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação, para 
trinta por cento, nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, da alíquota da 
contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas a que se refere o § lOdo 
art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991 (bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
crédito, financiamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresas de 
arrendamento mercantil, cooperativas de crédito, empresas de seguros privados e 
de capitalização, agentes autônomos de seguros privados e de crédito e entidades 
de previdência privada abertas e fechadas); 
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d) vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostos e 
contribuições da União, excetuado o previsto nos itens a, b e c; . 

e) a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que trata 
a Lei Complementar nO 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas pessoas 
jurídicas a que se refere o § IOdo art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
a qual passou a ser calculada nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, 
mediante a aplicação da alíquota de setenta e cinco centésimos por cento sobre a 
receita bruta operacional, como definida na legislação do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza; e 

f) outras receitas previstas em lei específica. 

11 - DA PREVISÃO CONSTITUCIONAL DE RETENÇÃO DE 
RECURSOS PARA O FSE ANTES DO CÁLCULO DOS FUNDOS DE 
PARTICIPAÇÃO: 

As fontes do Fundo Social de Emergência mencionadas nos itens-ª, 
!!.. f., e ~ eram previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação 
ou participação constitucional, não se llies aplicando o disposto nos arts. 158, 11, 
159,212 e 239 da Constituição. 

A parcela de vinte por cento do produto da arrecadação de todos os 
impostos e contribuições da União era previamente deduzida da base de cálculo 
das vinculações e participações constitucionais previstas nos arts 153, § 5°, 157, 
lI, 158, I1, 212 e 239 da Constituição, vedada expressamente a sua dedução dos 
recursos previstos no art. 159 da Constituição (aqueles destinados ao Fundo de 
Participação dos Estados, ao Fundo de Participação dos Municípios, aos Fundos 
Constitucionais do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste e à Cota-Parte dos 
Estados exportadores no produto da arrecadação do IPI). 

A parcela dos recursos provenientes do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza, destinada ao Fundo Social de Emergência, não 
podia exceder, a cinco inteiros e seis décimos por cento do total do produto da 
arrecadação desses tributos. 
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A A 

III ,. DA VIGENCIA DO FUNDO SOCIAL DE EMERGENCIA: 

o Fundo Social de Emergência instituído pela Emenda 
Constitucional de Revisão n° 1, de 1994, vigorou durante os exercícios 
financeiros de 1994 e 1995, a partir do que foi automaticamente extinto. 

IV - DO MECANISMO E ORIGEM DOS DADOS PARA O CÁLCULO 
DAS PERDAS: 

No decorrer desses dois anos, o Fundo foi calculado com base na 
tabelas aqui anexadas, elaboradas a partir de documentos fornecidos pela 
Secretaria do Tesouro Nacional, que apresentam tanto os números relativos às 
receitas de onde se originam os Fundos de Participação dos Estados e Municípios 
(IPI e Imposto de Renda) como também a planilha de fórmulas de algébricas 
utilizada para o cálculo da retenção em beneficio do Fundo Social de Emergência. 

As tabelas nOS 1 e 2, em anexo, foram construídas segundo 
metodologia utilizada pela própria Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério 
da Fazenda, e contêm o cálculo das perdas dos Fundos de Participação e dos 
Fundos Constitucionais para 1994 e 1995, respectivamente, a nível de Brasil, e 
foi utilizada para subsidiar o Parecer do Sr. Relator no Senado da PEC 68/95 
(que prorroga o FSE), Senador Jader Barbalho. 

A tabela de nO 3 aponta para a consolidação dos dados das tabelas 
nOS I e 2, corrigidos monetariamente pelo IGP-DI da Fundação Getúlio Vargas, e 
para o cálculo do valor deduzido do Estado do Maranhão, tanto do Governo 
Estadual como das Prefeituras. 

Ressalte-se que, em face da mudança de moeda ocorrida em 1 ° de 
julho de 1994, os números do Sistema de Administração Financeira do Governo 
Federal· SIAFI, onde se encontra registrada toda a execução da despesa federal 
foram convertidos para real, mediante a divisão pela UR V mensal, o que toma os 
valores apresentados nas tabelas nOS 1 a 4 divergentes daqueles do Sistema. 
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As tabelas nOS I e 2 mostram, de fonna inequívoca, que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios foram os grandes perdedores com a criação do 
Fundo Social de Emergência, na medida em que deixaram de receber, nos 
exercícios de 1994 e 1995, em valores atualizados, um total de R$ 2.981,9 
milhões, por conta de repasses do Fundo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE, do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e dos 
Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, assim distribuídos: 

v -CONCLUSÃO 

Como base na Tabela 3, pode-se concluir que o Estado do Maranhão 
teve uma perda total 157,2 milhões de Reais, assim distribuída, dentro da perda 
total das unidades federadas brasileiras: 

1994 

FPE 519,1 

FPM 543,2 

Total 1.062,3 

Deflator: IGP-DI - FGV 

Brasília, 24 de janeiro de 1996. 

Hip' i o aélclha Remígio 
Consultor-Geral Adjunto 

R$ milhões 

1995 Total Maranhão 
Brasil 

845,0 1.364,1 98,5 

884,3 1.427,5 58,7 

1.729,3 2.791,6 157,2 
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O SR. LAURO CAMPOS - Sr. Presidente, mente humilham, algemando-as em frente 
peço a palavra, para uma comunicação inadiável. às câmaras fotográficas e de televisão. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) Nos últimos meses, foi essa a principal 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Lauro, por tarefa do delegado Marco Antônio Fogolin e 
cinco minutos, nos termos do art. 14, VII, do Regi- de setores do Poder Judiciário da região do 
mento Interno. Pontal do Paranapanema (SP). Sempre de-

Apelo a S. Ex" para que se restrinja ao prazo de nunciamos que as prisões eram políticas e 
cinco minutos, tendo em vista que ainda temos mais atendiam a interesses de promoção pessoal 
dois oradores inscritos. e dos latifundiários da região. 

O SR. LAURO CAMPOS (PT-DF. Para uma Ontem, o juiz substituto Fernando Flo-
comunicação inadiáveL) - Sr. Presidente, tenho a rido Marcondes negou um pedidO de revo-
impressão de que o receio de V.Exª de que transbor- gação das prisões de seis lideranças, sendo 
darei o tempo regimental, como provarei em segui- que quatro encontram-se detidas em Presi-
da, é infundado. dente Prudente e duas estão em local igno-

Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, o que rado. Essa decisão, anunciada na parte da 
acontece neste País é realmente preocupante, não tarde, não nos surpreendeu. Isso porque, de 
apenas essas inúmeras emendas constitucionais e manhã, confiantes de que o cargo que ocu-
medidas provisórias, que vão ficando definitivas, pam lhes garante total impunidade, o dele-
que vão mudando - como disse o Nobre Senador gado Marco Antônio Fogolin, o Juiz Marcon-
Edison Lobão - a roupagem e permanecendo com des e o promotor convocaram uma reunião 
o mesmo conteúdo, como S.Exª acabou de indicar com nosso advogado para proporem um 
nessa Emenda Constitucional que instituiu o Fun- acordo: "soltariam nossos companheiros 
do Social de Emergência, esse rolo compressor que se encontram presos se, em troca, o 
que passa pelo Congresso Nacional e que ape- MST apresentar o José Rainha Junior para 
quena a nossa atividade e o nosso concurso para ser detido." 
que a democracia realmente possa vír a ter uma A concordância do Poder Judiciário 
existência real no nosso País, mas também outros com a proposta formulada manifestou-se 
episódios, como um que tratarei dentro de pouco ainda através da exigência formulada pelO 
tempo, ou seja, as declarações do Sr. Maurílio magistrado Dr. Fernando Florido Marcondes 
Ferreira Lima, à frente da Voz do Brasil, que afir- de que a aceitaçãO por parte do Movimento 
ma: -"Minha missão na Radiobrás é essencialmen- dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ou de 
te política, por isso entrei na guerrilha da informa- José Rainha Jr. deveria ocorrer até as 14 
ção" - levando, parece, o cangaço para o espaço horas de ontem, o que possibilitaria que o 
e para as irradiações televisivas. despacho no pedido de revogação da prisão 

Agora é um Juiz, que detém quatro cidadãos preventiva fosse favorável. 
do Movimento dos Sem-Terra, que quer, em Presi- RejeitadO o acordo, negou-se a liber-
dente Prudente, numa reunião com os líderes e ad- dade dos companheiros. 
vogados do mesmo Movimento, trocar esses quatro Em outras paiavras, nossos companhei-
cidadãos pelo chefe do Movimento dos Sem-Terra, ros detidos são inocentes e encontram-se 
José Rainha Júnior. Até agora, esta prática de man- nessa condição unicamente como reféns para 
ter reféns não era uma prática da Justiça, mas de forçar outro cor1lJ8nheiro a se entregar." 
criminosos. São quatro reféns que devem ser troca­
dos por um líder que vale, de acordo com essa me­
dida que está na cabeça desse juiz, mais do que os 
quatro que eJe detém. 

Assim. passo a ler um comunicado enviado 
pelo Movimento dos Sem-Terra: 

"Ao reivindicarmos um pedaço de terra 
para cada família e organizar os trabalhado­
res para lutar pela reforma agrária, acusam­
nos de formação de bando e quadrilha, 
prendem nossas lideranças e intencional-

Não continuarei a ler, porque o tempo realmen­
te é curto, mas gostaria de dar como lido o total do 
documento e deplorar que a Constituição de 1946 
ainda está por se transformar em prática neste País, 
porque ela previa a reforma agrária 

Nos Estados Unidos, através do Home Stead, 
somente entre 1900 e 1910, foram distribuídos 90% 
do MiddJe West ameriCano para todos aqueles que 
imigrassem para os-Estados Unidos, os quaiS rece­
beriam 150 acres de terra, de graça, do governo. Lá, 
sim, se faz bem; atraiu-se o ser humano, atraiu-se o 
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trabalho humano e se deu terra e condições de tra- de ontem, o que possibilitaria que o despacho no pe-
balho. Aqui, se quer atrair apenas o capital, porque dido de revogação da prisão preventiva fosse favo-
os capitalistas norte-americano excêntricos ficam lé, râvel. 
não vêm para cã; se viessem para cã, eu seria a fa- Rejeitado o acordo, negou-se a liberdade dos 
vor e não contra, como sou, a participação do capital companheiros. 
em nossa sociedade. Em outras palavras, nossos companheiros deti-

Assim, portanto, deploro a inexistência da re- dos são inocentes e encontram-se nessa condição 
forma agréria neste País, que foi feita não apenas unicamente como reféns para forçar outro compa-
em países socialistas, mas em todos os países do nheiro a se entregar. 
mundo. No Japão, a média da extensão fundiâria é A independência da proposta formulada foi 
de 8.000 m •. Sigamos os exemplos dos Estados agravada pela utilizaçãO de argumentos que além de 
Unidos e do Japão, ao invés de seguirmos a nossa serem insensatos demonstram a gravidade do con-
originalidade em termos de selvagem egoísmo e de cluio que se estabeleceu. 
exclusão completa. Na sua incompetência, o delegado desenvol-

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. veu uma prética de que, toda a vez que decreta a 
DOCUMENTO A QUE SE REFERE O prisão de Rainha e não consegue prendê-Io, vai até 

SR. LAURO CAMPOS EM SEU PRONUN- sua casa e prende sua esposa Diolinda Alves. 
CIAMENTO: Para dar ainda mais ênfase à proposta do triunvi-

rato Ouiz, promotor, delegado), Fogolin fez questão de 
CARTA A NAÇÃO deixar claro que, se Rainha não for preso, seré decre-

PROPOSTA INDECENTE tada a prisão de Gilmar Mauro e outros companheiros 

Ao reivindicarmos um pedaço de terra para 
cada família e organizar os trabalhadores para lutar 
pela reforma agréria, acusam-nos de formação de 
bando e quadrilha, prendem nossas lideranças e in­
tencionalmente humilham, algemando-as em frente 
às câmaras fotogréficas e de televisão. 

Nos últimos meses, foi essa a principal tarefa 
do delegado Marco Antônio Fogolin e de setores do 
Poder Juduciério da região do Pontal do Paranapa­
nema (SP). Sempre denunciamos que as prisões 
eram políticas e atendiam a interesses de promoção 
pessoal e dos latifundiérios da região. 

Ontem, o jUiz substituto Femando Florido Mar­
condes negou um pedido de revogação das prisões 
de seis lideranças, sendo que 4 encontram-se deti­
das em Presidente Prudente e duas estão em local 
ignorado. Essa decisão anunciada na parte da tarde, 
não nos surpreendeu. Isso porque, de manhã, con­
fiante de que o cargo que ocupam lhes garante total 
impunidade, o delegado Marco Antônio Fogolin, o 
Juíz Marcondes e o promotor convocaram uma reu­
nião com nosso advogado para proporem um acor­
do: soltariam nossos companheiros que se encon­
tram presos se, em troca, o MST apresentar o José 
Rainha Júnior para ser detido. 

A concordãncia do Poder Judiciério com a pro­
posta formulada manifestou-se ainda, através da 
exigência formulada pelo magistrado Dr. Femando 
Florido Marcondes de que a aceitação por parte do 
Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra ou 
de José Rainha Jr. deveria ocorrer até às 14 horas 

do Movimento. Mais ainda, estando preso, ele garantia 
a vida de José Rainha Estando solto, nosso compa­
nheiro poderia ser morto tanto pela polícia comopor ja­
gunços que, depois, colocariam uma arma na mão 
dele para justificar sua morte. E para coroar esse con­
luio envolvendo um delegado de polícia, um promotor 
e um juiz de Direito, o delegado afirmou que daria ga­
rantias de que primeiro soltaria os presos e depois 
buscaria José Rainha Júnior. 

E, numa atitude de exibicionismo, Fogolin com­
provou o que sempre denunciamos: sua estreita li­
gação com os latifundiérios. Chegou a dizer que tem 
tanta influência que se solicitar um tanque de guerra 
aos latifundiérios, eles lhe entregam. Não é neces­
sério fazer muito exercício de imaginação para saber 
que cada tanque de guerra entregue terâ um custo 
para o delegado. Talvez um número x de prisões de 
trabalhadores rurais? Ou algo mais? 

A proposta indecente formulada peJo Delegado 
Fogolin, na presença do Promotor de Justiça de Pi­
rapozinho e concordância tâcita do Poder Judiciério, 
comprova o caréter político das prisões de nossos 
companheiros, verdadeiras reféns do latifúndio e do 
Estado, no Pontal do Paranapanema. 

Diz o dicionério que bando é uma quadrilha de 
malfeitores. As famílias de trabalhadores rurais que 
ocupam latifúndios improdutivos e grilados estão lu­
tando pelo cumprimento de uma lei maior, da Consti­
tuição, que é a reforma agrâria. E mais, no caso do 
Pontal, as terras são públicas, e os verdadeiros inva­
sores são os fazendeiros-grileiros. 
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Nenhum cargo público garante impunidade. 
Somos sem-terras, mas somos honrados. Por isso, 
nós do Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra (MST), estamos denunciando publicamente a 
àtitude indecorosa dessas pessoas que ocupam car­
gos públicos, a fim de exigir providências e puniçõ­
es. Um governo eleito democraticamente pelo voto 
não pode manter impunemente, em seu governo, 
pessoas dessa índole. 

10 hora de se fazer justiÇ<!, iniciando pela ime­
diata revogação das prisões, implementar a reforma 
agrária e punir os que ocupam cargos públicos para 
interesses excusos. 

São Paulo, 12 de fevereiro de 1996. 
Direção Nacional- MST. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao nobre Senador Nabor Jú­
nior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB-AC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e Srs. 
Senadores, apresentei, para tram~ação regular, no 
último dia 26 de janeiro, Projeto de Lei voRado para 
a sobrevivência dos seringueiros e de suas famílias 
nos períodos em que a extração do látex se toma 
econômica e humanamente inviável, conforme então 
expliquei à Casa, no discurso que fundamentou o 
embasamento legal e social da proposta. 

O projeto, por sua crucial importância para a 
Amazônia, particularmente para o meu Estado do 
Acre, mereceu amplos espaços na melhor Imprensa 
regional, sendo que o vibrante jomal A Gazela, de 
Rio Branco, publicou-o na íntegra, cumprindo, mais 
uma vez, seus compromissos com a comunidade. 

As respostas têm sido constantes e incentivado­
raso Hoje estou recebendo carta do Padre Paolino BaI­
dassari, um dos san1Ds que dedicaram sua existência 
terrena à causa dos desvalidos e abandonados pelos 
poderosos - trata-se de um sacerdote que, já alque­
brado pela idade e pela inclemência da floresta onde 
vive, não perde jamais a chama sagrada da palavra de 
Deus e dos mandamentos de Cristo. 

Leio esta carta do reverendo apóstolo contem­
porâneo, encarecendo a meus nobres Pares que 
não tomem tal atitude como orgulho ou jactãncia po­
lítica, vícios dos quaiS Deus me poupou, em sua mi­
sericórdia. 

A leitura das sábias palavras do Padre Paolino 
é. para que os Anais da Casa se engrandeçam com 
o' registro de mais úma lição plena de sabedoria, 
amor e de'generosidade, máS que não perde o sen­
tido da realidade e da urgência no atendimento aos 
trabalhadores esquecidos pela Pátria. 

V. EXªS poderão constatar que a mensagem do 
Padre Paolino não se limita a generalidades caritati­
vas. Ao contrário, desce a minúcias, vai ao cerne da 
causa da falência social da Amazônia, a destruição 
da economia da borracha, o criminoso abandono, ao 
longo dos anos, da maior riqueza da Região. 

Ouçamos o que diz Padre Paolino: 

"Caríssimo Senador Nabor Júnior, 
Saudações cordiais e sinceras. 
Faz poucas horas que li, no Jornal Ga­

zeta, um artigo de V. Exª. Fiquei muito satis­
feito da proposta e já conhecia este projeto 
de lei. 

Fiquei satisfeito de saber que tem al­
guém que se preocupa de seringueiro. 

Não adianta lutar pela conservação da 
selva se não se luta pela conservação dos 
seres que vivem e sofrem na selva, que são 
os seringueiros. Na visita ao Presidente o 
que mais pedi foi a valorização econômica 
da borracha e da castanha, mas a borracha 
diminuiu de preço e ninguém quer saber da 
castanha. A floresta continuará em pé se ti­
ver seringueira - mas, se continuar assim, 
não haverá como sobreviver nas colocaçõ­
es. A s~uação é mesmo preocupante! 

A borracha diminuiu de R$O,aa para 
R$O,aO e um seringueiro não compra uma 
lata de leite. 

Não adianta pedir a esses pobres para 
ficar nas COlocações, porque ali não têm 
mais condições de viver. Um mês atrás fala­
ram que a borracha estava a dois reais o kg, 
mas na realidade era só boato e a borracha 
e a castanha caem continuamente de preço. 
Muitos "mangam" de mim, dizendo que a vi­
sita ao Presidente foi tempo perdido e não 
deu em nada mas ... eu continuo a crer que 
há condições dum aumento da castanha e 
da borracha, continuo a crer em tempos me­
lhores. Mas... é preciso agir antes que o 
passarinho saia da gaiola, porque, depois, 
fechar é tempo perdido. Assim é a questão 
do seringueiro. 

Olhe, dá pena ver seringueiros fortes e 
que eram pioneiros no trabalho na mata 
agora empurrar carrinho de picolé; talvez as 
filhas se defendam vendendo droga. 

Meu caro amigo, Senador Nabor, me 
ajude a lavar avante esta batalha. Defender 
o seringueiro é salvar a mata e a vida Saifl­
do os serinllueiros entrarão as madeireiras, 
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depredando tudo; depois, os fazendeiros se­
meando o deserto e a ruí na total. Sei que o 
bom amigo sempre lutou para o nosso Acre 
e agora, mais do que nunca, preciso da aju­
da de V. Exª para continuar a luta começada 
no ano passado. Alguns passos foram da­
dos. A madeira está presa, as máquinas es­
tão silenciando - mas porque é a estação in­
vernosa e poderiam já acirrar grupos de se­
ringueiros para reunir a madeira, e ficar 
doentes de malária e hepatite e não ser pa­
gos, como aconteceu no ano passado, tam­
bém durante o inverno. 

Tenho que esta madeira presa pode ser 
beneficiada aqui no Acre, fazendo móveis e os 
exportando para o estrangeiro, transfonnanclo­
se em fonte de trabalho e de progresso e 
aproveitando toda a madeira Como digo, es­
tou sonhando, mas não é proibido sonhar e to­
mara que este sonho se tome realidade. Con­
fIO na boa vontade do bom amigo, que sempre 
lutou para o nosso povo acreano. Em nome 
dos seringueiros, quero agradecer e expressar 
a minha gratidão. 

Penso que este problema será realmen­
te considerado com carinho no Senado. Peço 
desculpa de ter tirado um pouco do seu pre­
cioso tempo, mas continuo a dizer: me ajude a 
tirar duma situação tão difícil esta pobre gente 
que vive com tanto sacrifício na selva Salvar 
o seringueiro é salvar a mata e a vida Este é 
o projeto dos inimigos da vida: 1Q

, expulsar os 
povos da floresta; 2º-, tirar toda a madeira n0-
bre; 3", vender para os fazendeiros para fazer 
grandes pastagens; 49-, semear o deserto e 
acabar com o Acre. 

Queremos cortar essa caminhada para o 
desastre total; ainda é possível reagir em tem­
po. Escrevi ao Presidente cobrando a promes­
sa da borracha e castanha e V. EXª pode dar 
uma força bonita Peço a Deus e a Nossa Se­
nhora dar-lhe muita saúde e muna força na 
defesa da vida e do patrimônio do Acre. 

Na esperança de ser atendido no meu 
desejo, desde já expresso novamente o meu 
agradecimento e a minha gratidão. 

Um grande abraço 
Pe. Paolino M. Baldassari" 

Estas, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores 
as palavras sábias, generosas e realistas do Padr~ 
Paolino Baldassari, desbravador e preservador da 
Amazônia, homem 'que vive para defender os ho-

mens e a natureza da grande Região. Sua maior li­
ção, repetida na mensagem que acabo de ler, é jus­
tamente essa: Homem e natureza podem conviver e 
se apoiar reciprocamente. 

Basta ter sempre na mente e no coração uma 
parte, por menor que seja, das virtudes e da lucidez 
do Padre Paolino. 

Agradeço a atenção de V. ExªS e estou certo 
de que o Senado, após a leitura desta mensagem do 
apóstolo que engrandece nosso convíviO neste final 
de século, estará mais sábio e consciente de suas 
obrigações sociais, políticas e históricas. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao próximo orador inscrno, 
eminente Senador Flaviano Melo. 

O SR. FLAVIA NO MELO (PMDB-AC. Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, srªs e 
Srs. Senadores, o assunto que me traz hoje à tribu­
na desta Casa é dos mais sérios e que merece a 
máxima atenção. Trata-se da necessidade da cria­
ção de um programa específico de combate à hepa­
tite, doença que já atinge grande parte da população 
e, se não for urgentemente controlada, certamente 
tomará proporções incaiculáveis. 

A hepatne é uma das mais perigosas moléstias 
endêmicas e epidêmicas, com elevado índice de mor­
bidade e altos riscos de cronificação. O vírus da hepa­
tne B transmne-se de forma semelhante ao da AIDS e 
os grt4XlS de risco são os mesmos: hemofílicos, h0-
mossexuais, usuários de drogas endovenosas, além 
de profissionais ligados à área de saúde. O vírus B é 
mais resistente que o HIV e a hepattte, a rigor, transmi­
te-se ainda mais facilmente do que a AIDS. 

Isso dá uma noção clara do quanto é perigosa 
essa moléstia. O pior é que o portador pode estar 
com o vírus e não desenvolver a doença. Assim, 
qualquer pessoa pode estar contaminada mas não 
apresentar os sintomas e, desta forma, contribuir 
para propagar ainda mais a moléstia, seja em sua 
atividade profissional ou nos contatos sociais. 

Por falta de números confiáveis e de maiores 
conhecimentos sobre a prevalência da moléstia as 
autoridades não admitem, oficialmente, a existê~cia 
de um surto de hepatite. No entanto, reconhecem 
sua elevada incidência e sua periculosidade. 

O jornalista Márcio Moreira Alves advertiu, re­
cente~ente, em sua coluna no jomal O Globo, para 
a gr~lVIdade da ;;ituação. O Presidente da Fundação 
Na?lonal de Saúde, Eduardo Juarez, ouvido pelo jor­
nalista, destacou a existência de focos da doença na 
Amazônia, no Espírito Santo e no oeste de Santa 
Catarina, salientando ainda que testes realizados 
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com potenciais doadores nos Estados do Acre, Ron- forma endêmica ou epidêmica, a prevalência da he-
dônia e Amapá demonstraram que 40 ou 50% da patite B na região tem apresentado números assus-
população estava Infectada. tadores, requerendo uma ação mais efetiva das au-

Só para se ter idéia, no Acre, 90% do sangue toridadessanitárias. 
colhido de doadores são contaminados por hepati- A vacinação em massa é uma providência ne-
te B e C. No interior do Estado, sequer é feito o cessária para combater a hepatite B, e uma das ar-
exame sorológico necessário para transfusões, mas mais eficientes. A imunização exige a aplicação 
sendo que quando eventualmente as amostras de de três doses da vacina num período de seis meses, 
sangue vão para a capital para exame, constata- o que pode representar alguma dificuldade, mas a 
se que 100% estão contaminadas. Em 1995, fo- vacina tem efiCácia comprovada. 
ram confirmados no Estado 320 casos de hepatite O jornalista Márcio Moreira Alves, em sua já ci-
B, além de quatro óbitos - três deles provocados tada coluna, informa que o Brasil precisaria de dez 
por hepatite A. Em 1994, foram registradas 85 milhões e quinhentas mil doses apenas para vacinar 
mortes, segundo a Associação dos Portadores de as crianças de até dez anos de idade. No entanto, a 
Hepatite. licitação internacional realizada para aquisição de 20 

A Secretaria de Saúde local não conta com es- milhões de doses da vacina foi cancelada. 
trutura adequada para fazer frente ao problema. Por O cancelamento da licitação tornou-se assunto 
outro lado, as vacinações de rotina atendem apenas altamente controverso. De um lado, os laboratórios 
crianças de O a 4 anos e as campanhas ampliam vencedores da concorrência alegam que o Ministro 
esse atendimento para até 14 anos, sendo que a Adib Jatene teria sofrido pressões políticas para 
moléstia atinge pessoas de todas as idades. anular a licitação. De outro lado, argumenta-se que 

O mais grave é que o tratamento da doença o Ministro tomou tal providência porque os preços 
tem um custo muito alto - tanto de rotina, com in- apresentados pelos concorrentes estavam superla-
terferon, quanto nos casos que requerem trans- turados. De concreto, nessa questão, restou imenso 
plante, cuja cirurgia custa em torno de R$70 mil. prejufzo à saúde pública, já que a verba destinada à 

Como se vê, a incidência da hepatite, espe- aquisição das vacinas retornou aos cofres da União. 
cialmente do tipo B, é preocupante. Entretanto, Sr. Presidente, srªs e Srs. Senadores, não é 
mesmo sendo uma doença de notificação obriga- meu interesse, nesta oportunidade, discutir os acer-
tória, os dados oficiais a este respeito só começa- tos ou erros das autoridades sanitárias, assim como 
ram a ser compilados em 1993. o cancelamento da licitação promovida pelo Ministé-

O Ministério da Saúde ainda não dispõe de rio da Saúde. O que me cabe fazer, ao ocupar esta 
dados relativos a 1995. Os índices do Acre foram tribuna, é levar ao conhecimento das autoridades a 
coletados no próprio Estado. De qualquer forma, os gravíssima situaçãO vivida pela população do Acre, 
números já registrados são impressionantes em da Amazônia em geral e de outras localidades do 
todo o País. Ao todo, foram notificados no Brasil território nacional, diante da ameaça que representa 
42.321 casos de hepatites diversas, em 1993, e a hepatite B, doença que, em casos mais extremos, 
54.992, em 1994. pode levar à morte. 

Na Região Norte, registraram-se 5.161 casos, O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira. 
em 1993, e 8.774, em 1994, com aumento de notifi- Fazendo soar a campainha) - Consulto o Plenário 
cações em seis dos sete Estados. Apenas Roraima sobre a prorrogação da sessão por 10 minutos, para 
apresentou ligeiro decréscimo no período: 167 notifi- que o orador conclua a sua oração. (Pausa) 
cações, em 1993, contra 156 no ano seguinte. Não havendo objeção do Plenário, está prorro-

Nos demais EstOOos da Região Norte, constata- gada a sessão por 10 minutos. 
ram-se os seguintes acréscimos no período: no Acre, de O SR. FLAVIA NO MELO - Diante do quadro, 
645 para 1.381; no Amazonas, de 1.218 para 1.695; no além da vacinação necessária, é preciso exigir das 
Amapá, de 371 para 619; no Pará, de 1.264 para 3.205; autoridades sanitárias medidas mais rigorosas de 
em Rondônia, de 1.328 para 1.445; e em Tocantins, de controle e vigilância epidemiológicos, para evitar que 
258 para 263. a hepatite continue flagelando imensos contingentes 

Conforme já disse, o vírus da hepatite B é da nossa população. Isso, no meu entender, somen-
mais resistente do que o da AIDS com o agravante te será possível através de um programa nacional 
de transmitir-se de maneira mais fácil. Entretanto, de combate a este mal. 
ao contrário da AIOS, a hepatite B pode ser preve- Muito obrigado. 
nida com vacina, altamente eficaz, que já é produ- Era o que tinha a dizer. 
zida há pelo menos cinco anos. 

Ocorre, porém, que a vacinação atende ape­
nas a uma parcela mínima da população, especial­
mente da Região Norte, e o resultado é que, na 

O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto de Oliveira) 
- Concedo a palavra ao eminente Senador Bemardo 
Cabral. 
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O SR. BERNARDO CABRAL ( -AM. Pronuncia E como sabe V. Exª. essa fonte adicional foi 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - Sr. uma alíquota de 2.5% da folha de pagamento dos 
Presidente. Sr's e Srs. Senadores. era meu propóSito funcionários das empresas. Em 1994. essa soma foi 
abordar. hoje. o problema do salário-educação no a R$1.200.000.000.00. Não é possível. Sr. Presiden-
nosso País. que foi uma contribuição social criada te, que com um problema corno educação cometam-
em 1964. e os abusos que se cometem em derredor se crimes dessa natureza! 
do salário-educação. Como o tempo não me é favorável, peço a V. 

Noto que o nosso tempo regimental está a findar Exl que me mantenha inscrito para a próxima se-
e V. ExiI, com a cautela de sempre, já o prorrogou gunda-feira corno primeiro orador após a Ordem do 
Agradeço a gentileza com que a Presidência se mani- Dia, quando vou abordar em profundidade essa ma-
festou para que pudesse fazer esse registro, mas vou téria, inclusive relacionando os projetos que trami-
me resguardar para a próxima sessão ordinária. tam na Casa. os pareceres que circulam pela Co-

Mas gostaria de deixar registrado que o assunto missão de Constituição. Justiça e Cidadania e mes-
é tão grave que a imprensa noticia que o Ministério da rno os que transitam na Câmara dos Deputados. 
Educação vai descredenciar doze escolas, só no Rio para que se possa conscientizar não só a opinião 
de Janeiro, por fraudes no salário-educação. Segundo pública, mas os próprios integrantes do Poder Legis-
o Ministério. essas fraudes ocorreram na gestão de re- lativo de que uma matéria dessa natureza não pode 
cursos repassados pelo Governo Federal para o paga- passar em branco e ser uma simples notícia de jor-
mento de bolsas de estudos. Imagine V. ExiI, Sr. Presi- nal ou mero registro nas delegacias de polícia. 
dente. que todas essas circunstâncias apresentaram Voltarei ao assunto, Sr. Presidente. 
nomes de alunos fantasmas ao MEC para receber irre- O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Oliveira) - A 
gularmente verbas do salário-educação. Mais uma Mesa agradece a compreensão do eminente Sena-
vez, neste Pais, ocorre um fato dessa natureza dor Bernardo Cabral. 

Educação deve vir antes de saúde. Quem tem Não há mais oradores inscritos. 
boa norma de educação acaba tendo um palmilhar para Nada mais havendo a tratar. a Presidência vai 
um caminho bem mais razoável no setor saúde. Quan- encerrar os trabalhos, designando para a sessão de-
do se indicam as primeiras medidas é através da edLl- liberativa ordinária de segunda-feira, a realizar-se às 
cação que se chega a saber corno as pessoas devem 14 h30, a seguinte 
se conduzir para ter melhor postura na sociedade. ORDEM DO DIA 

Noto, com tristeza. Sr. Presidente, que os eslLl­
dantes bolsistas que estão matriculados nesses es­
tabelecimentos de ensino. corno registra a notícia, 
terão que interromper as aulas e procurar outra es­
cola para estudar. 

"Os que quiserem se manter na escola 
perderão o direito à bolsa. O MEC também 
vai pedir na Justiça devolução dos recursos 
desviados aos cofres públicos." 

E a imprensa já noticia quais são as escolas 
descredenciadas, com estudos preliminares. 

O triste é que se trata de um texto constitucio­
nal. O art. 212. § 5"-, da Constituição Brasileira, insti­
tucionalizou o salário-educação, para que não hou­
vesse o que se está aqui a registrar: 

"§ 5"- O ensino fundamental público 
terá corno fonte adicional de financiamento a 
contribuição social do salário-educação. re­
colhida. na forma <:Ia lei,. pelas empresas. 
que dela poderão deduzir a áJ)licação reali­
zada no ensino fundamental de seus empre­
gados e dependentes." 

-1-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 4. DE 1996 

(Em regime de urgência, nos termos do 
Requerimento nQ 39, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução nQ 4. de 1996 (apresentado como conclusão 
do Parecer nQ 13, de 1996, da Comissão de Assun­
tos Econômicos), que autoriza o Estado do Tocan­
tins a prestar garantia no valor de trinta e quatro mi­
lhões de reais, acrescida dos respectivos encargos 
financeiros (acessórios), junto ao Banco do Brasil 
S/A, destinada a financiar a execução do Programa 
de Cooperação Nipo-Brasileiro para Desenvolvimen­
to dos Cerrados - PRODECER 111 - Piloto. a ser im­
plantado no Município de Pedro Afonso, TO. 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO NQ 5. DE1996 

(Em regime de urgência, noS termos do 
Requerimento nQ 40, de 1996) 

Votação, em turno único, do Projeto de ResolLl­
ção nQ 5, de 1996 (apresentado corno conclusão do 
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Parecer nº 14, de 1996, da Comissilo de Assuntos Eco- Parecer favorável, sob nº 5, de 1996, da Co-
nômicos), que concede attorizaçãJ para elevação tem- missão 
porária de limite de corTllrometimento e para contraia- - de Constituição, Justiça e Cidadania. 
ção de operação de crédito externo entre o Estado do (Quarto dia de discussão) 
Mato Grosso do Sul e o Fundo Rnanceiro para Desen- O SR. PRESIDENTE (Luiz Alberto Oliveira) -
volvimento da Bacia do PraIa- FONPLATA, no valor de Está encerrada a sessão. 
até vinte milhões de dólares norte-americanos, cujos re­
CIJ'SOS serão destinados a financiar, parcialmente, o 
Projeto de Pavimen!açá> Asfáltica da Rodovia MS-141 , 
trecho Ivinhema-Naviraí. 

-3-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUiÇÃO 

Nº61, DE 1995 

Discussão, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição nº 61, de 1995 (n" 182/94, na 
Câmara dos Deputados), que permtte a admissão de 
professores, técnicos e cientistas estrangeiros pelas 
universidades brasileiras e concede autonomia às ins­
tituições de pesquisa científica e tecnológica, tendo 

(Levanta-se a sesslio às 13h05.) 

ATA DA 13'- SESSÃO DELIBERATIVA ORDINÁRIA, 
REALIZADA EM 24 DE JANEIRO DE 1996 

(Publicada no Diário do Senado Federal, 
de 25 de janeiro de 1996) 

RETIFICAÇÃO 

Trecho da Ata, às páginas de nº 00826 a 
00842, que se republica por haver saído com incor­
reções no Parecer n" 1 0196 à Proposta de Emenda 
Constitucional n" 68/95 (n" 163195, na Câmara dos 
Deputados, Casa de origem): 

PARECER N° 10, DE 1996 

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 
JUSTiÇA F. CIDADANIA. sohre a Proposta 
de Emenda Con.ttilllcional n° 61'1. de 1995 (n° 
163/95, na Camara dos Deplllados. Casa de 
Origem), q//e "altera os ar/s. 71 e 72 dfJ A/o 
"as Dispa.~ições Constil//cionai.~ Transitórias, 
Introd//::idos pela Emenda ConslII//c/Onal de 
~,'isão n° I, de 19901". 

RELATOR: SenadorJADER BARBALHO 

l-RELATÓRIO 

Por inrennédio da M~nsagem nO 863, de 15 de agosto de 1995, o 
Senhor Presidente da República submeteu à elevada deliberação dos Senhores 
Membros do Congresso Nacional Proposta de Emenda Constitucional, alterando 
os arts. 71 e 72 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias. 
introduzidos pela Emenda Constitucional de Revisão n° I. de 1994. 
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Na Câmara dos Deputados; onde tramitou sob'o n~ 163, de 1995, a 
referida Proposta foi aprovada, nos termos do Substitutivo do nobre Deputado 
Ney Lopes, relator da matéria tanto na Comissão de Constituição e Justiça e de 
Redação como na Comissão Especial. 

Remetida ao Senado Federal, a proposta recebeu o·n° 68, de 1995, e 
loi despachad:l a esta Comissão, consoante o disposto no art. 356, capllf, do 
Rel,';mento Interno, para emissão de parecer. 

A mencionada Emenda Constitucional de Revisão na I, de 1994, 
instituiu o Fundo Social de Emergência, para vigorar nos exercícios financeiros 
de 1994 e 1995, com o objetivo de saneamento financeiro da Fazenda Pública 
Federal e de estabilização econômica, não se lhe aplicando, no exercício 
financeiro de 1994, o disposto na parte final do inciso II do § 90 do art. 165 da 
Constituição:, _I 

Os recursos do referido Fundo deveriam ser aplicados no custeio das 
. ações dos sistemas de saúde e educação, beneficios previdenciários e auxílios, 
assistenciais de prestação continuada, inclusive liquidação . de passivo 
previdenciário, e outros pr0l-rramas de relevante interesse econômico e social. 

O Fundo Social de Emergência era integrado pelos seguintes 
recursos: 

a) o proQuto da arrecadação do imposto sobre renda e proventos de 
qualquer nattlreza incidente na fonte sobre pagamentos efetuados a qualquer 
título, pela União, inclusive suas autarquias e fundações; 

b) a parcela do produto da arrecadação do imposto sobre 
propriedade territorial ntral, do imposto sobre renda e proventos de quaiquer 
natureza e do imposto sobre operações de" crédito, câmbio e seguro, ou relativas a 
títulos ou valores mobiliários, decorrente das alterações produzídas pela Medida 
Provisória na 419 (IOF) e pelas Lei~ nOS 8.847 (ITR), 8.848 e 8.849 (IR), todas de 
28 de janeiro de 1994; .. 

c) a parcela do produto da arrecadação resultante da elevação, para 
trinta por cento, nos exercíciostinanceiros de 1994 e 1995, da alíquota, dà 
contribuição social sobre o lucro das pessoas juridicas a que se refere «) § i ... ·do 
art. 22 da Lei na 8.212, de 24 de julho de 1991 (bancos comerciais, bancos de 
investimentos, bancos de desenvolvimento, caixas econômicas, sociedades de 
créditO, tinan,ciamento e investimento, sociedades de crédito imobiliário, 
sociedades corretoras, distribuidoras de títulos e valores mobiliários, empresà$'de' 
arrendamento mercantil, coop.erativas de crédito, empresas de seguros privados e 
de capitalização, agentes autonomos de seguros privados li de'Crédito e entidades 
de previdência privada abertas e fechadas);' . .' 
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d) vinte por cento do produto da arrecadação de todos os impostôs e 
contribuições da União, excettlado o previsto nos itens a, b e c; 

e) a parcela do produto da arrecadação da contribuição de que trata 
a Lei Complementar nO 7, de 7 de setembro de 1970, devida pelas pessoas 
juridicas a que se refere o § 1° do art. 22 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991, 
a qual passou a ser calculada nos exercícios financeiros de 1994 e 1995, 
mediante a aplicação da aliquota de setenta e cinco centésimos por cento sobre a 
receita bmta operacional, como definida na leb>islação do imposto sobre renda e 
proventos de qualquer natureza; e 

f) outras receitas previstas em lei específica. 

As fontes do Fundo Social de Emergência mencionadas nos itens-ª, 
!t ~. e ~ eram previamente deduzidas da hase de cálculo de qualquer vinculação 
ou participação constittlcional, não se lhes aplicando o disposto nos arts. 158, lI, 
159,212 e 239 da Constituição. 

A parcela de vinte por cento do produto da arrecadação de todos os 
impostos e contribuições da União era previamente deduzida da base de cálculo 
das vinculações e participações constitucionais previstas nos arts 153, § 5°, 157, 
11, 158, lI, 212 e 239 da Constituição, vedada expressamente a sua dedução dos 
recursos previstos no art. 159 da Constituição (aqueles destinados ao Fundo de 
Participação dos Estados, ao Fundo de Participação dos Municípios, aos Fundos 
Constitucionais do Norte, do Nordeste e do Centro-Oeste e à Cota-Parte dos 
Estados exportadores no produto da arrecadação do IPI). 

A parcela dos recursos provenientes do imposto sobre propriedade 
territorial rural e do imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza, 
destinada ao Fundo Social de Emergência, não podia exceder, respectiyamente, a 
oitenta e seis inteiros e dois décimos por cento e cinco inteiros e seis décimos por 
cento do tota.1 do produto da arrecadação desses tributos. 

O texto ora submetido pelo Poder Executivo. à. apreciação do 
Congresso Nacional introduz as seb'llintes alterações nos arts. 71.e 72 do Ato das 
Disposições Constitucionais Transitórias: 

: ." 'a) prorroga~se até 31 de dezembro de 1999 a ~gência d~ Fupdo 
Social de EmergênCia; . 

b) a dispensa da exigência de lei complementar estabelecendo 
condições para a instituição e funcíonamento do Fundo Social de Emergência 
(art, 165, § 9°, II da Constituição), inicialmente limitada ao exercício financeiro 
de 1994, é estendida a todo o penodo de vigência do Fundo; 
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c) substitui-se a expressão "Medida Provisória nO 419" pela 
expressão "Lei n° 8.894, de 21 de junho de 1994"; 

d) a expressão "estendendo-se a vigência da última delas até 31 de 
dezembro de 1995" (Lei nO 8.848, de 28 de janeiro de 1994) dá lugar ,à expressão 
"e modificações posteriores"; 

e) prorroga-se até 31 de dezembro de 1999 o aumento para trinta por 
_ cento da alíquota da contribuição social sobre o lucro das pessoas jurídicas de . 

que trata o § IOdo art. 22 da Lei nO 8.212, de 24 de jull.o de 1991, bem como se 
permite a alteração dela por lei ordinária; 

o prorroga-se até 31 de dezembro de. 1999 a alíquota (setenta e 
cinco centésimos por cento) da contribuição social para o PIS incidente sobre a 
receita bruta operacional das pessoas jurídicas de que trata o § IOdo art, 22 da 
Lei nO 8.212, de 24 de julho de 1991, assim como se faculta a sua modificação 
mediante lei ordinária, 

No transcurso de sua apt:eciação pela Câmara dos Deputados, a 
proposta sofreu diversas objeções, especialmente quanto às perdas de receita 
impostas aos Estados e aos Municípios, à utilização em despesas consideradas 
supérfluas de recursos antes vinculados a,áreas sociais, e ao próprio prazo de 
vigência do Fundo: considen:do demasiado longo para um instrumento de 
emergência. 

o texto aprovado pela Câmara dos Deputados apresenta 'as seguintes 
diferenças em relação ao encaminhad.o pelo Senhor Presidente da RepÍíblica: 

a) modifica-se para fundo de EstabilizaçãO Fiscal o nome do Fundo 
Social de Emergência; 

b) inclui-se o advérbio "prioritariamente", para designar as 
aplicações do Fundo de Estabilização Fiscal nos setores sociais~ 

c) substitui-se a expressão "e outros programas de relevante 
interesse econômico e social" pela expressão "e despesas orçamentárias 
associadas a pro!,'ramas de relevante interesse econômico e social"; 

d) determina-se que o Poder Executivo publique bimestralmente 
demonstrativo de execução orçamentária do fi.mdo, no qual discriminar-se-ão 
suas fontes e usos; 

e) abrevia-se o período de vlgencla do Fundo Fiscal de 
Estabilização, encerrando-o aos 30 de junho de 1997; ao invés de 31 de 
dezembro de 1999; 



01306 Sábado3 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL Fevereiro de 1996 

t) O produto da arrecadação do imposto sobre propriedade territorial 
rural decorrente das alterações introáuzidas peja Lei nO 8.847, de 28 de janeiro de 

_ 1994. é excluído do rol de recursos integrantes do Fundo; 

g) os cinqüenta por cento do produto da arrecadação do imposto 
sobre propriedade territorial rural. que a União deve entregar aos Municípios. 
deixam de ser objeto de dedução da parcela a que se refere o inciso IV do art. 72 
do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias (vinte por cento do produto 
da arrecadação de todos os impostos e contribuições da União. excetuado o 
previsto nos incisos I a IIJ do mesmo artigo); 

h) mediante o acréscimo da expressão "observado o disposto nos §§ 
3° e 4 .. •• ao fim do inciso IV do mencionado art. 72. procura-se deixar claro que 
os rec!!rsos entre/,'lles pela União em cumprimento aO"disposto no art. 159 da Lei 
Maior não se sujeitam á dedução da referida parcela de vinte por cento; 

i) a prorrogação das alíquotas das contribuições sociais sobre o lucro 
líquido e para o PIS. aplicáveis às pessoas jurídicas a que se refere o § 1 ° do art.· 
22 da Lei nO 8.212. de 24. de julho de 1991. vigorará somente até 30 de junho de 
1997. 

Foram apresentadaS três emendas perante esta Co~issão, de autoria 
dos nobres Senadores Ademir Andrade (nOS 01 e 02) e Freitas Neto (n° 03), cujo 
teor é o seguinte: 

." Acrescente-se art. 3"; renumerando-se o atual. 
Art. 3° Dê-se nova redação ao parágrafo 2° do art. 72 do Ato 

das Disposições Constitucionais Transitórias: 

Art. 72 .......................................................................... . 

Parágrafo 2° As parcelas de que tratam os incisos I. li. 111 e V serão 
previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação ou 
participação constitucional ou legal. exclusive a que se refere a art. 
159. I. não se lhes aplicando· o disposto rios arts. 158~ li. 212·e 239 da 
Constituição." . 

Emenda n° 02 

. . "Acrescente-se art. 3°. renumerando-se o atual. 
, . " 

Art. A União devolverá aos Estados e Municipios os recursos 
provenientes das receitas do Fundo Social de Emergência. apuradas no 
período compreendido entre a promulgação da Emenda· ConstituCioriàl 
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de Revisão nO O J de J 994. até a data da promulgação da presente 
c;menda. em valores correspondentes às receitas cessant~.s •. .d,os, 
referidos entes federativos através dos fundos constitucionais 
·estatuídos no art. J 59.. 1.". 

Emenda nO 03 

• Altera a rt:dação do parágrafo 4° do artigo 72 das Disposições 
Transitórias da Constituição nos termos do substitutivo adotado pela 
Câmara dos Deputados em seu art. 2°. 

AJf. 2° O artigo 72 do Ato ·das Disposições Constitucionais 
Transitórias passa a vigorar com a seguinte redação:' 

Art. 72 ............................................................................. . 

Parágrafo 2° - As parcelas de que tratam os incisos I, lI. lU e V serão 
previamente deduzidas da base de cálculo de qualquer vinculação ou 

. participação constitucional ou legal, salvo a prevista no artigo 159. 
inciso I. da Constituição. 
Parágrafo 3° - As parcelas de que trata o inciso IV será previamente 
deduzida da base de cálculo de qualquer vinculaçlio ou participação 
constitucional ou legal, não se lhes aplicando o disposto nos artigos 
153, parágrafo SO, 212 e 239 da Constituição. 
Parágrafo 4° - O disposto. no parágrafo anterior nlio se aplicl\ aos 
recursos previstos nOs artigos lS7, lS8, incisos I e n. e 159 da 
Constituição.~ 

É o relatório. 

11- VOTO DO RELATOR 

o Fundo Social de Emergência instituido pela Emenda 
Constitucional de Revisão nO I, de 1994, vigorou durante os exercícios 
financeiros de 1994 é 1995, sem qualquer argüição de inconstitucionalidade!, 
inclusive quanto à possivel inobservância .da vedação expressa no art. 60, § 4° , I, 
da Lei Maior: " Não será objeto de deliberação a proposta de emenda tendente a 
abotir a forma federativa de Estado". 

A presente Proposta de Emenda Constitucional beneficia-se da 
mesma presunção de constitucionalidade, pois seu principal e quase único 
objetivo é a prorrogação do referido Fundo. 

A iniciativa do Senhor Presidente da República tem n.lOdamento no 
art. 60. /I, da ConstitLiição. . 
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Não há, também. reparos a fazer quanto à juridicidade, técnica 
legislativa e regimentalidade da Proposta de Emenda Constitucional nO 68, de 
1995. 

Uma vez que a proposta em pauta visa à prorrogação do Fundo 
Social de Emergência toma-se indispensável avaliar o seu desempenho, por meio 
da análise da origem e aplicação de seus recursos. 

Para retirar a discussão do terreno da passional idade e estabelecer 
absoluta transparência nesse instnunento de política economlca, os 
deml?'1strativos elaborados registram, inclusive, a memória de cálculo da 
éoniposiçãO de suas receitas. . 

As tabelas nOS 1 -a 6, em anexo, foram construídas segundo 
metodologia utilizada pela própria Secretaria do Tesouro Nacional, do Ministério 
da Fazenda. e contêm: 

a) tabelas nOS I e 2, cálculo das perdas dos Fundos de Participação e 
dos Fundos Constitucionais para 1994 e 1995, respectivamente; 

b) tabelas nOS 3 e 4, demonstrativo da apropriação, pel~F:lJl:ldQ Social 
de Emergência, de rp.cursos destinados à educação;' . . . . 

c) tabela n° 5, demonstrativo da origem dos recursos do Fundo 
Social de Emergência em 1994 e 1995; 

d) tabela nO 6, demonstrativo de aplicação dos recursos do Fundo 
Social de Emergência em 1994 e 1995. 

Ressalte-se que, em face da mudança de moeda ocorrida em 10 de 
julho de 1994, os números do Sistema de Administração Financeira do Governo 
Federal - SIAFI, onde se encontra registrada toda a execução da despesa federal, 
foram convertidos para real, mediante a divisão pela UR V mensal, o que toma os 
valores apresentados nas tabelas nOS I a 4 divergentes daqueles do Sistema. 

Em função disso, nas informações prestadas pelo Poder Executivo, 
. foi preservada a significação econômica dos números expressos ern cruzeiros 
reais no Sistema SIAFI94CR. no periodo de março a junho de 1994; por essa 
razão, os valores encaminhados pela Secretaria do Tesouro Nacional diferem 
nominalmente dos apresentados tanto no citado Sistema como no SIAFI94. 

As úlbelas nOS I e 2 mostram, de forma inequívoca, que os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios foram os grandes perdedores com a criação do 
Fundo Social de Emergência, na medida em que deixaram de receber, nos 
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exerCIClos de 1994 e 1995, em valores atualizados, um total de R$ 2.981,9 
milhões, por conta de repasses do ~undo de Participação dos Estados e do 
Distrito Federal - FPE, do Fundo de Participação dos Municípios - FPM e dos 
Fundos Constitucionais do Norte, Nordeste e Centro-Oeste, assim distribuídos: 

R$ milliões 

1994 1995 Total 

FPE 519,1 845,0 1.364,1 

FPM 543,2 884,3 1427,S 

Fundos Constitucionais 72,4 117,9 190,3 

Total 1.134,7 1.847,2 2.981,9 
. ; . . . . . . 

Inflator: IGP-DI - FGV 

A alegação da área econômica do Governo Federal, reiterada em 
declara,.ões dos Ministros da área social, de não ter havido significativos 
remanejamentos de verbas dentro de cada função orçamentária é correta, 
conforme verifica-se nas tabelas n05 5 e 6. Em regra, o Fundo Social de 
Emergência devolveu recursos às áreas sociais em montantes superiores aos delas 
retirados. 

No exame da área da seguridade social, os dados informados pela 
Secretaria do Tesouro Nacional dão conta de que o total desvinculado das 
contribuições sociais, que alcançou R$ 5.994,9 milhões e R$ 12.428,0 milhões, 
em 1994 e 1995, respectivamente, foi inferior aos gastos nos mesmos anos (no 
caso de 1995, até outubro), que somaram R$ 6.076,3 milhões e R$ 12.469,7 
milhões, respectivamente, para as funções assistência e previdência e R$ 2.316,2 

_ milhões e R$ 1.495,~ milhões para a função saúde. 

Recebendo o maior volume de recursos, a função previdência 
concentrou tais valores no pagamento dos inativos e pensionistas da União, o 
que, em 1994, representou 27% e, em 1995, 41,5% do total geral das aplicações 
do Fundo. 

O cumprimento do disposto no art. 72, IV, do ADCT, implica a 
dedução, em favor'do Fundo Social de Emergência, de 20% de todos os impostos 
e contribuições da União, antes do cálculo de qualquer vinculação. Em 
conseqüência, a destinação constitucional de 18% da receita de impostos federais 
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para a educação ficou reduzida, no exercício de 1994, em RS 628,<) milhões, e, 
em 1995, em RS 1.471,7 milhões. Quanto ao salário-educação, a' redução foi de 
RS 232,5 milhões e RS 460,8 milhões, respectivamente, nos qois citados 
exercícios financeiros, conforme demonstram as tabelas de nOS 3 a 5. 

Em contrapartida, a função educação recebeu do Fundo Social de 
Emergência um total de RS 1.280,4 milhões, em 1994, e de RS 1.485,4 milhões, 
em 1995, conforme pode ser verificado na tabela n° 6. Ressalte-se que o 
demonstrativo de aplicações de 1995 envolve apenas os dez primeiros meses, 
enquanto o de origem cobre todo o ano. 

Portanto, da análise dos dados apresentados e constantes das tabelas 
anexas, conclui-se que o Fundo Social de Emergência destinou, em 1994, para a 
seguridade social 40% acima do total de recursos desvinculado's. Quanto à 
educação, tal percentuai foi de 48,6% no mesmo ano. Já em 1995( utilizando-se a 
projeção para o total do ano (uma vez que os números oficiais da aplicação de 
recursos informados ao Senado Federal abrangem apenas o período de janeiro a 
outubro), depreende-se que as aplicações do Fundo Social de Emergência com a 
seguridade social superaram a receita deduzida em 21,1 %, e com a educação, 
mantida a tendência, o gasto de R$ 1.782,5 milhões representa redução de 7,7% 
em relação ao montante deduzido. 

Para o grande público, o Fundo Social dé Emergência é sinônimo de 
gastos indevidos e ilegítimos, os quais envolvem, dentre outros itens, a aquisição 
de gêneros alimentícios, material de limpeza, auxílio-creche, remuneração de 
assessores e recuperação de prédios históricos. 

É oportuno registrar que essa visão é decorrente da inadequada 
denominação dada pelo Poder Executivo ao referido Fundo. Na realidade, a 

_ Fonte 199 - Recursos do Fundo Socíal de Emergência destinava-se, desde 0_ 

inicio. a equilibrar as contas do Governo Federal. Obviamente. nessas contas são 
encontrados os mais diversos elementos de despesa, admitidos 'no orçamento da 
União. 

Em suma: não há anomalia nas despesas efetuadas com recursos do 
Fundo, mas sim na errônea denominação dada a esse. 

Outro aspecto a ser analisado é a importância da prorrogação do 
Fundo Social de Emergênci~, para a continuidade do processo de estabilização da 
economia brasileira. 

De fato, a Constituição de 1988 contempla wn elevado grau de 
vinculação das receitas, representando cerca de 85 % da arrecadação tributária 
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da União. Isso gatlll1te, por um lado, \) atendimento das áreas eleitas como 
prioritárias pelo legislador constituinte, mas, por outro, gera uma excessiva 
rigidez orçamentária, que dificulta o financiamento de outras despesas. 

Na medida em que dispositivos constitucionais impedem o 
remanejamento das receitas vinculadas, há uma quase obrigatoriedade de 
realização de dispêndios em algumas áreas, contrastando com escassez em áreas 
não contempladas com a vinculação de receitas. 

As alternativas para enfrentar o problema acabam sendo a n40-
realização de programas' importantes ou, no caso de despesas inevitáveis, o 
financiamento via endividamento ou emissão de moeda, ambos com efeitos 
inflacionários. 

Quando da elaboração do Plano Real, o Fundo Social de Emergência 
foi concebido como um mecanismo temporário que permitisse, rios exercícios 
financeiros de 1994; e 1995, a desvinculação de receitas orçamentárias de modo a 
possibilitar um financiamento não-inflacionário do déficit fiscal da União, até a 
realização de reforma constitucional redefinidora do regime fiscal em bases 
menos rigidas. 

Não se trata, portanto, de fundo contábir no sentido estrito, mas, 
forma de flexibilizar a utilização de receitas orçamentárias constitucionalmente 
vinculadas. A desvinculação provocada pelo Fundo Social de Emergência não é 
completa, pois permanece a obrigatoriedade de aplicáção das receitas assim 
apropriadas na área social e em programas de relevante interesse econômico e 
social. 

Percebe-se, portanto, que o Fundo Social de Emergência, além de 
não ter as caraterísticas de "fundo", não é exatamente "social", já que a definição 
de "pro~r{amas de relevante interesse econômico e social" permitia larga margem 
de manobra ao Executivo na aplicação .de seus recursos; ele tampouco é de 
"emergência", pois, após viger por dois exercícios financeiros, a Proposta de 
Emenda Constitucional enviada pelo Poder Executivo previa prorrogação dele 
por quatro anos. 

Em boa hora, a Câmara dos Deputados aprovou a redução de seu 
prazo de vígência e a alteração de sua denominação para Fundo de Estabilização 
Fiscal, o que o toma mais adequado a seus objetivos. 

A questão agora é saber se, decorridos ) 8 meses da implantação do 
Plano Real e tendo em vísta seus resultados, esse mecanismo temporário de 
desvinculação de receitas orçamentárias para o financjamento não-inOacionário 
de déficits do Orçamento da União ainda é necessário. 
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A respos~ a tal indagação deve ser buscada nos seguintes fatos c 
constatações: 

a) apesar de não ter havido qualquer a1tcração dc caráter pennanentc 
nos capítulos da Constituição que tratam do Sistema. Tributário Nacional e das 
Fí~;UtçaS Públicas. a atual situação fiscal é bastante diversa daquela vigente 
quando da criação do Fundo Social de Emergência, na medida em que não estão 
mais presentes os efeitos da inflação na redução das receitas, nem na compressão 
das despesas públicas, via sua desvalorização; 

b) a contribuição efetiva do Fundo Social de E'!lergência para o 
sucesso do Plano Real deve-se à ampliação dos graus de liberdade do Governo 
Federal na condução de sua política fiscal, o que lhe permitiu remanejar recursos' 
orçamentários de áreas superavitàrias para as deficitárias, evitando assim a 
elevação do endividamento público; 

c) tal beneficio, porém, foi contrarrestado pelo aumento brutal da 
taxa de juros, outro pilar de sustentação do programa de .estabilização econômica, 
que levou a dívida pública federal a níveis recordes· mais de RS lOS bilhões no 
final de 1995 • o que iilValida, em parte, o argumento de que a desvinculação de 
receitas foi uma alternativa à elevação do endividamento público; 

d) a execução dessa política monetária, com majoração dos juros e 
do nivel de endividamento da União ... Jefle~il!~se nas finançaS dos Estados e dos. 
Municípios, contribuindo decisivamente para a' deterioração de sua situação 

; global: 

.' e) a existência'do"fundo Social de Emergência' é-mais um fator de 
agravamento dessa situação, na medida em que exclui parte do imposto sobre 
renda e proventos de qualquer natureza da base de cálculo. dos Fundos de 
Participação e dos Fundos Constitucionais' reduzindo, assim, o volume de 
rccursostransferidos .pela União. Tais perdas, conforme já demonstrado, 
chegaram·.aquàse RS 3 bilhõeS nos exercícios de 1994 e 1995, apenando 
sobretudo as Regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, justamente as mais pobres 
da Federação; . ' 

, .. 
. . . " t) as· compensações oferecidas pela. União às referidas unidades da 

Federação não têm sido 'proporcionais aos ônus estabelecidos. Isso ficou claro 
durante o longo' c 'penoso processo de renegociação das dívidas estaduais com o . 
Govcrno Federal, no qual os Estados .interessados em refinanciar suas 'dividas . 
foram submetidos a programas de ajustamento. com sacrificio dc sua autonomia. 
Ail!da,~si!1'. o.montantc global dos novos ~mpréstimos.concedj4o$ até agora • 
em tomo dc RS 450 milhões. segundo o Ministério da Fazenda ; 'foilJletiqr do 
que a;pe:r~ tOl~S dos J;:stados com a criação do Fundo $oeiaÍ de E~eÍ',g~ê:ia.·' ' 

~, ", .• • ' J • , ...• • • • • ". ,; •• 
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Aflora, portanto, uma clara contradição na proposta de prorrogação 
do Fundo Social de Emergência: atende-se ao imperativo de' ajustamento das 
contas da União, mas contribui-se para o desajuste das demais unidades 
federativas. É de se perguntar: pode o Plano Real continuar bem-sucedido com 
uma União ajustada e os Estados e Municípios em siruação de desequilíbrio? 
Aparentemente, não. 

A questão, porém, deve ser entendida sob um aspecto dinâmico pois 
os efeitos positivos sobre toda a economia brasileira trazidos pelo processo de 
estabilização da moeda estão sendo observados em diversos setores e 
repercutirão sobre as finanças dos Estados· e dos Municípios, contribuindo, de 
modo decisivo, para seu equilíbrio. Assim, pode-se considerar o Fundo Social de 
Emergência como um dos instmmentos necessários á estabilidade econômica, 
desde que dentro de um limite temporal improrrogável, visto ser aplicável a uma 
situação conjuntural. 

Registre-se, por oportuno, que o Congresso Nacional vem atendendo 
.prontamente a todas as propostas do Poder Executivo que visam.á implemen,tação 
de ações para a manutenção do Plano Real e do equilibrio econômico, dotando-o, 
assim, dos instnlmentos necessários á administração do Plano e á govemabilidade 
do País. 

A análise dos dados informados pelos Ministérios da Fazenda e do 
Planejamento e Orçamento, demonstra ~ue o Fundo Social de Emergência 
provocou, nos exercícios de 1994 e 1995, transferência de recursos de Estados e 
Municípios de, aproximadamente, R$ 3 bilhões, em favor da União, que passou a 
dispor de receitas adicionais para o financiamento detS'C~déficit orçamentário. 

Ademais, ficou claro que o Fundo Social de Emergência não faz jus 
a'tal nome pois parte dos recursos desvinculados de aplicações em áreas sociais, 
foi carreada para a cobertura de despesas nos assim chamados "programas de 
relevante interesse econômico e social", a,critério do Poder Executivo Federal. 

Trata-se, em verdade, de hábil mecanismo que' I contorna as· 
vinculações de receitas orçamentárias consagradas na Constiruição Federal. de 
1988, de forma a dar mais liberdade ao Governo Federal na condução de uma 
política fiscal que favoreça a continuidade de seu programa. de estabiliZação 
econômica, o que já foi reconhecido pela Câmara dos Deputados ao alterar a 
denominação para Fundo de Estabilização Fiscal. 

, , '. , .. 
Quanto, à importância da prorrogação de tal insttUmento'paraa 

continuidade do. sucesso do Plano Real, vimos que á contradição' entre a 
necessidade de ajuste da União vis-a-vis o desajuste .'provocadó nas' demais 
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unidades da Federação, na medida em que ficaram explícitos os sacrificios a elas 
impostos ao perderem receitas para a União, será resolvida na medida em que os 
frutos da estabilização econômica forem sendo apropriados pelo conjtmto da 
sociedade, Assim, em face dos apelos do Governo Federal e da importância do 
Plano Real na contenção do processo inflacionário, entendo cabível a renovação 
do Fundo pelo período improrrogável de 18 meses, 

Quanto ás três emendas apresentadas, elas implicam modificações 
(devolução das importâncias deduzidas em favor do Fundo Saciál de Emergência, 
durante o período 1994/1995, dos recursos de que trata o art, I S9 da 
Constituição, bem como a exclusão deles do Fundo de Estabilização Fiscal) que, 
ao subtraírem parcela essencial dos recursos integrantes do Fundo. 
inviabilizariam sua utilização como instnllnento de política econômica" 

Assim, manifesto-me favoravelmente â aprovação da Proposta de 
Emenda Constitucional n' 68, de 1995, nos tennos em que foi enviada pela 
Câmara dos Deputados, 

Sala das Comissões, em 24 de j a ne i ro de I 996, 

/, ~ .... ," \---. ~ .. ---"""...... _. 
Carlos Patroclnio 

.r"" • ." _''','",,_ 

~j ' .... 
,Sergi o Mactlltdo 

'José 

~ ~ J' .. -----.----.- ' -_.o_. -. ____ :.-~. 
,..:.---------. -:-~ 

, -' 
Je"fers o';~·i>ere $ 

.. ~ 

.~ ~:--\l~ " Relator. 
ader~alho - Relator 

~vr.-r.-fi~ . ,. , .. 
lherme Palmeira ~ 

;: ~ • .A~._ -;~(A<-,..: ... q-<'_(.'-r:-';"~~. 
' .• C.J'">T- • -"'\ .. " ,..oc::;~ / . 

/' . J,o.~at Marinho - oancido . '.' , Jy I \ \ / ," \ 

r X.f,,' M/ ~ . V" k VeM"''' e,!.< 
( JI,d, r.i.1r 'Andrade - voto vencido. 

, ' ... 

, '.'. 
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Além das Emendas nOs 1 e 2, de autoria do 
nobre Senador Ademir Andrade, e nO 3 do insigne Senador Freitas 
Neto, já examinadas no parecer por mim relatado aos 18 de janeiro 
do presente ano. foram apresentadas mais duas emendas à 
Proposta de Emenda Constitucional nO 68. de 1995. Uma de autoria 
do preclaro Senador Josaphat Marinho ( a de nO 4), outra, do ilustre 
Senador Ronaldo Cunha Lima ( a de nO 5). 

As Emendas nOs 1 a 3 foram reiteradas nos 
mesmos termos. Somos pela sua rejeição com fulcro nas razOes 
aduzidas no referido parecer, isto é, as modificaçOes propostas 
(devolução das importâncias deduzidas em favor do Fundo Social de 
Emergência. durante o períodO 1994/1995, dos recursos de que trata 
o art. 159 da Constituição, bem como a exclusão d~les do Fundo de 
Estabiliza~o Fiscal ), ao subtraírem parcela expressíva dos recursos 
integrantes do Fundo. prejudicariam os fins por ele visados. 

A Emenda nO 4 estende até 31 de dezembro 
de 1997 a vigência do Fundo de Estabilização Fiscal, tendo em vista 
o princípio constitucional da anualidade da lei orçamentária. 

Embora o orçamento seja ânuo e. 
atualmente. o exercício financeiro coincida com o ano civil ( art .. 34 
da Lei nO 4.320; de 17 de março de 1964). isso não Rrejudica.as 
apropriações e deSvi(lculações efetuadas pelo Fundo. tanto que no 
exercício financeiro de 1994 elas ficaram restritas ao período de 1 ° 
de março a 31 de dezembro. (A Emenda Constitucional de Revisâo 
nO 1. de 1994. só foi promulgada em 1° de março.) 

Ademais. a ampliação por seis meses da 
vigência do Fundo de· Estabilização Fiscal, em relação. ao pra?:o 
fixado no Substitutivo aprovado pela Câmara dos Deputados, 
acarretaria maiores perdas para Estados e Municípios. agravando a 
sua difícil situação financeira. 
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Ela também enfraquece o caráter provisório 
do Fundo cuja prorrogação é pleiteada pelo Govemo Federal, na 
suposição de que durante a sua vigência serão adotadas medidas 
legislativas objetivando proporcionar-lhe os instrumentos 
necessários para assegurar o equJlíbrio fisCal ém bases 
permanentes, requisito fundamental para o sucesso do plano de 
estabilização fiscal: 

4. 
Isto posto, somos pela rejeição da Emenda nO 

A Emenda nO 5 introduz várias modificaçOes 
no texto da Proposta de Emenda Constitucional nO 68, de 1995. 
Algumas de natureza técnico-formal, visando a melhorar a sua 
inteligibilidade. Outras de natureza material, como as que retiram do 
âmbito do Fundo o produto da arrecadação do imposto sobre renda 
e proventos de qualquer natureza: 

a) incidente na fc;>nte sobre pagamentos 
efetuados, a qualquer titulo pela União, inclusive suas autarquias e 
fundaçOes; 

b) decorrente das alteraçOes produzidas 
pelas Leis nOs 8.848 e 8.849, ambas de 28 de janeiro de 1994, e 
mOdificaçOes posteriores. \ 

Propõe-se também a redL!ç?o,. de trinta por 
cento para dezoito por cento. da alíquota da contribuição social 
sobre o lucro doS contribuintes a que se refere o parágrafo 1 Q do a~:.", 
22 da Lei nO 8.212. de 24 de julho de 1991, uma vez que a Lei nO 
9.249. de 26 de dezembro de 1995. fixou em dezoito por cento a 
alíquota aplicável. a partir de 1° de janeiro de 1996. aos 
mencionado~ contribuintes. 

Apesar de compartilhar a preocupação do 
eminente Senador Ronaldo Cunha Lima com as perdas impostas a 
Estados e Municípios, que corresponderam a R$ 2.891,9 no período 
1994/1995, sou forçado a reconhecer que a retirada das parcelas 
relativas ao imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza 
reduziria substancialmente as fontes de recursos do Fundo de 
Estabilização. Fiscal, o que, decerto, afetaria a sua utilizaçãO como 
instrumento de política econõmica. 

Isto posto. somos pela rejeição da Emenda 

Sala da Comissão. 24 de janeiro de 1996 . 

• Presidente 

~·_~\.~\L \j '-J . ·Relator 
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TABELAS 

DEMONSTRATIVO DE ORIGEM DOS RECURSOS 
DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA. 1994.1995 

ORIGENS 1994 % 

DE IM1~JSl(JS 
Rt."Cursos sunlrnidns du FPE 363.167 3,15 
Recursos suhlroídos do FPM 380.058 3,30 
Recursos ~'mhtrnídos do~ Fundos Constitucionais 50.674 0.44 
Recursos 'Iuhtroído!ll da EJucaç40 628.958 5,46 
Reeu"os nlIo Vinculados 3463.970 30,07 
SUBTOTAL 4,886.827 42,42 

DE CONllUllUIÇÔES A SEGt mIDADE SOCIAL 
COFl~S 1436.177 12.47 
PL\.'IO SF:O, SER\'tooR 176.257 1.53 
co~rr, F.'IP. E~rp.P·SEG.S(X"I.\1. ( •• ) o 0,00 
C.O!'o-'T. PIS. FrS.\.'!CErR.\S 248.176 2,15 
PIS'P.\SCP 649.091 5,63 
CO!'-T. SU'(". FlS. EST. 156.484 1,36 
(,O~'T S 1.1 'CRO. Pl 471.365 4,09 
CO~C PROOSOST1COS 32.413 0,28 
COTo \ PRE\'ID~~C'A . 50 0,00 
COI"-'T. fSS 645 0,0\ 
:\fr.\.1sTtRlo PREVIDt.SCI.\ S<X"r.~.) 2.824.309 24,52 
SUBTOTAL S,9940967 S~,04 

DE CONlRmUlç<"JES A AllVIDECONÓMICAS 
,\0((". T.\R. PORtt';\Rt' 10.577 0,09 
.\O,r. f. 'f.\Jt ~rr::RC.\.\In: 2H95 0,24 
C'O:l.fPF."s.\çtlF.S rN.\.'.". ROY .. u:rms 17.059 0.15 
PN PRnttRR.\ 51.107 0,45 
('()~'T SIXOIC.\1. (OE~I.\IS SINO.) 2.467 0.02 
CO"'T. rr--'BIA >I,\CIONAL 209 0,00 
(,O!'-'T. DEP<'>"TO JI'DIC1.\L 147.570 1,28 
ot 'TR. \S CO~'TRmI1",ES 26 0,00 
C.E.r. M.\RÍTNO(") o 0,00 
(,ONT. Sr.-.'DIC.\L (0) 221 '0,00 
.\OIC. P.\SS. ,\tRE.\S (0) o 0,00 
CO"'T. FI ':'<DO .\EROVI.\JIIO CO) \ 0,00 
('n., T. R I 'R. \JS ( .) 3 0,00 
('O"'T. S.\1.. EDI'.C,\<".\O(O) 232.537 2,02 
ro,"('. rROO. Ft 'SPE~ 2.537 0.ü2 
'Rl.T.\S JI "ROS 146.479 \,27 
SUBTOTAL 638.887 S,sS 

FfOTAL GERAL DAS ORIGENS .. 11,510.68\ 160,60 

fonte: So;.mui. do TCMQ'O S.cion.l 

ElahonçJo: Colt!'lultori. de: Orçtmentc:M do SenadIl Federal 

Sâbado 3 01321 

1995 % 

758.508 3,43 
793./88 3,58 
105.838 0,48 

1.471.787 6,65 
5.669.127 25,60 
8.799.0-18 J',1~ 

2.691.444 12,15 
420.149 1,90 
530.000 2,39 
44H93 2,0\ 

1.093.797 4.94 
274.509 \,24 
888.05\ 4,0\ 
102.911 0,47 

15 0,00 
1.\17 0,0\ 

5.980.893 27,01 
12,428.059 56,13 

12.438 0,06 
15.n7 0,34 

8.462 0,04 
88.996 0,40 
8.685 0,04 

370 0,00 
246.417 \,11 

1.1\1 0,01 
o 0,00 

3.205 0,0\ 
I 0,00 
o 0,00 

57 0,00 
460.883 2,08 

9.552 0,04 
o 0,00 

91!.95J "'I~ 

22.143,060 100, 



TABELA 6 

DEMONSTRATIVO DE APLlCAÇÓES DOS RECURSOS 
DO FUNDO SOCIAL DE EMERGÊNCIA, EM 199-1 e 1995 

1.994 % 1.995 
APLlCAÇÓES POR FUNÇÃO Até outubro 

OI· LEGISLATIVA 4.5(H' 0.04 5.736 
112 • JUDICIÂRIA 5.239 0.0, 14.613 
U3 • ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO 287.732 2.;; 994.314 
04 • AGRICULTURA 368.131 3.26 150.892 
115- COMUNICAÇÕES 166 O.!HI 47.259 
116- DEFESA NACIONAL E SEGURANÇA PÚBLlC 636.218 5.63 591.731 
07 • DESENVOLVIMENTO REGIONAL 52.416 OA6 115.53U 
118- EDUCAÇÃO E CULTURA 1.280A07 11.33 U85.428 
09 • ENERGIA E RECURSOS MINI \IS 8.380 0.07 \32.033 
10- HABITAÇÃO E URBANISMO 221 0.00 O 
11 • INDÚSTRIA. COMÉRCIO E SERVIÇOS 147 0.1"' 30.063 
12- RELAÇÕES EXTERIORES \07.917 0.95 122.757 
13 • SAÚDE E SANEAMENTO 2.316.214 20A9 1.,495.515 
i4 • TRABALHO 125.823 1./1 224.643 
15 • ASSISTÉNCIA E PREVIDÉNCIA 6.076.323 53.77 12.469.726 
16- TRANSPORTE 31.711 0.28 211.722 

TOTAL GERAL DAS APLlCAÇOES II.JOI.S45 100,00 18.091.962 

f~h:: s.:...~({ari. do T ~ro Nat.:iOMI 

Elaborao;io: Consu~1ori. de OIyamentos do Scnad9 Fcd.!ral 
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Feveteiro do 1996 DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°, 133, DE 1996 

SAbado 3 01323 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da atribuição que 
lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2"., do Plano de Carreira dos Servidores do Senado Federal, 
aprovado pela Resolução n°. 42, de 1993, 

RESOLVE dispensar o servidor JOAQUIM LUIZ LAMEU MOREIRA. 
matricula 2600, ocupante' do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 - Especialidade de 
Artesanato, da FUNÇÃO COMISSIONADA de Auxiliar de Gabinete, Símbolo FC-3, do 
Gabinete do Senador Roberto Freire, com efeitos financeiros a partir de 25 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 02 de fevereiro de 1996, 

L DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N°,". , DE 1996 

O DIRETOR-GERAL DO SENADO FEDERAL, no uso da 
atribuição que lhe foi conferida pelo artigo 6°., § 2°., do Plano de Carreira dos 
Servidores do Senado Federal, aprovado pela Resolução nO 42, de 1993, 

RESOLVE designar o servidor JOAQillM LUIZ LAMEU MOREIRA, 
matricula 2600, ocupante do cargo efetivo de Técnico Legislativo - Área 6 -
Especialidade de Artesanato, para exercer a FUNÇÃO COMISSIONADA de 
Continuo, Símbolo FC-l, do Gabinete do Senador Hugo Napoleão, com efeitos 
fmanceiros a partir de 25 de janeiro de 1996. 

Senado Federal, 02 de 

GACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor-Geral 

iro de 1996 • 

• 



MESA LIDERANÇA DO GOVERNO LIDERANÇA DO PPB 

Presidente Uder Uder 

José Sarney - PMOB - AP Eleio Alv8/eS - PFL - ES Epitáoio Cafeteira 
Vlce-Uderes Vlce-Llderes 

,. VIce-Presidente José Roberto Arruda - PSDB-DF Leomar Quintanilha 
Teotonio Vilela Rlho - PSOB - AL Vilson Kleinübing - PFL- SC Esperidião Amin 

Ramez Tebel-PMD~ 
2" Vloe-Presldente Luiz Alberto de Oliveira - PTB - PR 

Júlio CamPOS - PFL - MT 
UDERANÇA DO PMDB 

LIDERANÇA DO PT 
Uder 

,. Sec:retárlo Uder Eduardo Suplicy 
Odacir Soares - PFL - RO Jáder Barbalho Vlce-Llder 

2" Sec:retárlo Benedita da Silva 

Renan Calheiros - PMDB - AL Vlce-Llderes 
Ronaldo Cunha Uma 

30 Sec:retárlo Nabor Júnior LIDERANÇA DO PTB 
Levy Dias - PPB - MS Gerson Camata 

40 Sec:retárlo Carlos Bezerra Uder 

Emandes Amonm - PMOB - RO 
Ney Suassuna Valmir Campelo 
Gilvan Borges Vlce-Llder 

Suplentes de Secretário Fernando Bezerra Arlindo Porto 

Antonio Carlos Valadares - PSB - SE Gilberto Miranda 

José Eduardo Dutra - PT - SE 
UDERANÇA DO PFL LIDERANÇA DO POT Luiz Alberto de Oliveira - PTB -- PR 

Ney Suassuna - PMDB - PB 
Uder 

Llder 

CORREGEDORIA PARLAMENTAR Hugo Napoleão Júnia Manse 

Corregedor 
(Eleito em 16-3-95) 

LIDERANÇA DO PPS RomeuTuma- PSL-SP Vlce-Llderes 
Edison Lobão Uder 

Corregedores Substitutos Francelino Pensira Roberto Fnsire 
(Eleitos em 16-3-95) Joel de Holanda 

12) Sena:kJr Ramez T ebet - f'M)B- MS RomeroJuoá 
2") Sena:kJr.hel de fbIIaIda - PFL - PE LIDERANÇA DO PSB 
3') Sena:kJr ÜJciO AIalnaa - PSIlB-(E LIDERANÇA DO PSDB 

Uder 
PROCURADORIA PARLAMENTAR Llder Ademir Andrade 

(Designação: 16 e 23-11-95) Sérgio Machado 
Nabor Jún ior - PMOB - AC 

Waldeok Omelas - PFl- BA Vlce-Llderes LIDERANÇA DO PSL 
Emilia Fernandes - PTB -' RS Gera/do Melo 

José Ignácio Ferreira - PSOB - ES José Ignácio Fernsira Llder 
Lauro Campos - PT - DF Lúdio Coeiho Romeu Tuma 



CONSELHO DE ÉrICA E DECORO PARLAMENTAR 
(Eleito em 19-4-95) 

Presidente: 
Vice-Presidente: 

Titulares Suplente; 

PMDB 

I. Casildo Maldane< 1. Onofre Quinan 
2. RamezTebol 2. Gersoo Camata 
3. N.bor Júnior 3. Flaviano Melo 
4. Ney Suassuna 4. Coutinho Jorge 

PFL 

.1. Eleio Alves 1. Iosé Agripino 
2. FI8Dce1ino Pereira 2. Carlos Patrocinio 
3. Waldeck Oroelas 3. Vilson Kleinübing 
4. José Alves 4. José Bianco 

PSDB 

I. UlcioAlcJntara 1. Jefferson Peres 
2. PedroPiva 2. José 19aá.sie Ferreira 

PPB 

I. EpitAcio Cafeteira I. Lucidio Portella 

PTB 

I. FmlIia Fernandes 1. Arlindo Porto 

PP 

I. Osmar Dias 1. Antônio Carlos Valadare. 

PT 

I. Marina Silva I. Lauro Campas 

PDT 

I. D8ICJI Ribeiro 1. Sebastião Rocha 

MembroNaIo 
Romeu Tuma (Corregedor) 



SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
Diretora: SÔNIA DE ANDRADE PEIXOTO 

Ramais: 3490 - 3491 Fax: 1095 

SERVIÇO DE COMISSÕES ESPECIAIS E DE INQUÉRITO 
Chefe: LUIZ CLÁUDIO DE BRITO 

Ramais: 3511 -3514 Fax: 3606 

Secretários: ADRIANA T AV ARES SOBRAL (Ramal: 4252) 
CARLOS GUll..HERME FONSECA (Ramal: 3510) 
FRANCISCO NAURIDES BARROS (Ramal: 3508) 
MARCOS SANTOS PARENTE FILHO (Ramal: 3623) 
MARTA HELENA PINTO F. PARENTE (Ramal: 3501) 

SERVIÇO DE COMISSÕES MISTAS 
Chefe: JOSÉ ROBERTO ASSUMPÇÃO CRUZ 

Ramais: 3507 - 3520 Fax: 3512 

Secretários: EDNALDO MAGALHÃES SIQUEIRA (Ramal: 3520) 
IV ANll..DE PEREIRA DIAS (Ramal: 3503) 
JOAQUIM BALDOÍNO DE B. NETO (Ramal: 4256) 
MARIA DE FÁTIMA M. DE OLIVEIRA (Ramal: 4256) 
SÉRGIO DA FONSECA BRAGA (Ramal: 3502) 
WILL DE MOURA WANDERLEY (Ramal: 3509) 

SERVIÇO DE COMISSÕES PERMANENTES 
Chefe: FRANCISCO GUILHERME THEES RIBEIRO 

Ramais: 4638 - 3492 

Secretários: ANTONIO CARLOS P. FONSECA (Ramal: 4604) 
CELSO ANTONY PARENTE (Ramal: 4607) 
DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO (Ramal: 4605) 
IZAIAS FARIA DE ABREU (Ramal: 3935) 

, . 

PAULO ROBERTO A. CAMPOS (Ramal: 3496) 
RAIMUNDO FRANCO DINIZ (Ramal: 4608) 
VERA LÚCIA LACERDA NUNES (Ramal: 4609) 



CO\IISSÕE:S PlR.\lA~E~T[S 

COMIssÃO Df: ASSUNTOS ECONÔMICOS. CU 
PRESIDENTE: SENADOR GILBERTO MIRANDA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR PEDRO PIVA 
(27 TITULAR~S E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

I PMDa 
GILVAN BORGES AP-2151/52 l-MARLUCE PINTO RR-ll01J1201 
GILBERTO MIRANDA AM-3104JOS 2- MAURO MIRANDA GO-2091/92 
NEY SUASSUNA PB-1145/1245 3-FLAVIANO MELO AC-3493194 
ONOFRE aUINAN GO-3148/49 . 4-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/22 
CARLOS BEZERRA MT-2291/92 5-PEDRO SIMON RS-3230/31 
FERNANDO 8EZERRA RN-2461/62 6-CASILDO MALDANER SC-2141/42 
RAMEZTEBET MS-2221/22 l-GERSON CAMATA ES-3203l04 

I PFL 

I 

I 

I 

I 

I 

I 

FRANCELINO PEREIRA MG-2411/12 
ViLSON KLEINÜBING SC-2041/42 
JONAS PINHEIRO MT-2271172 
BELLOPARGA MA-3069170 
FREITAS NETO PI-2131/32 
JOÂOROCHA TO-4070/71 
CARLOS PATROcíNIO TO-4068/69 

BENIVERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/62 
PEDROPIVA SP-2351/52 
GERALOO MELO RN-2371172 

ESPERIOIÂO AMIN -3 SC~200/06 

LEOMAR QUlNTANILHA -4 TO-2011/72 

LAURO CAMPOS DF·2341/42 
EDUARDO SUPLICY SP·3213115 

VALMIR CAMPELO DF-104611146 
ARLINDO PORTO MG·2321/22 

JOÃO FRANÇA-7 RR-306713068 

OSMAR DIAS -2 PR-2121 122 

JUNIA MARISE MG~751/52 

.1 - ADEMIR ANDRADE(PSB) - vaga çedlda pelo PT 

.2 - OSMAR DIAS - desllgou-.. do PP em 22106195 

l-JOEL DE HOLLANDA 
2-JOSAPHAT MARINHO 
3- WALDECK ORNELAS 
4-ROMERO JUcÁ 
5-JOSÉ 81ANCO 
6-ELCI0 ALVARES 
7-HUGO NAPOLEÃO 

PSDa 
l-VAGO 
2-LÚOIO COELHO 
J-SÉRGIO MACHADO 
4-LÚCIO ALCÂNTARA 

PPR 
l-EPITÁCIO CAFETEIRA-S 
2-LUciOIO PORTELLA -6 

Pr 
,. JOSE EDUARDO OUTRA 
2· ADEMIR ANDRADE -1 

PU 
1-VAGO 
2-LUIZ ALBERTO OLIVEIRA 

PP 
l-BERNARDO CABRAL-8 
2-JOSÉ ROBERTO ARRUDA -9 

PDT 
l-SEBASTIÃO ROCHA 

., _ ESPIRIDlÃO AMIN - de.,Igou .... do PPR em virtude da ruolo PPIPPR. em 25110/9$ 

.4 - LEOMAR QUINTANILHA - d.oligou ... do PPR em virtude cla"olo PPIPPR. em 25/10/9$ 

.5 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d •• Ugou .... do PPR em virtude d. ruolo do PPIPPR, em 25/1011/5 

.8 - LucíOIO PORTELLA - desllgou-.. do PPR em virtude da"'1o do PP/PPR, em 251101115 

.1- JOÃO FRANÇA. d •• ,Igou_ do PP em virtude da,.lio do PP/PPR. em -2511011/5 

., - BERNARDO CABRAL - desUgou-.. do PP e tamWm do PPB. em 2511011/5 

.9 • JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d.oUgou-oo do PP em virtude da",1o do PPIPPR, em 2$11011/5 

PE-3197/98 
8A-3173174 
8A-2211/12 
RR-2111/12 
RO-2231/32 
ES-3130/31 
PI- 1504105 

MS·2381/82 
CE·2281/82 
CE-2301/02 

MA-4073174 
PI-3055/56 

SE-2391/92 
PA·2101/02 

PR-4059/60 

AM-2081/82 
DF-2011/12 

AP-2244J46 

REUNIÕES: TERÇAS-FEIRAS ÀS 10:00 HS. 
SECRETÁRIO: DIRCEU VIEIRA MACHADO FILHO 
TELEFONES D~ SECRETARIA: 311-3518/4605 

SALA N° 19 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3255 
FAX:311~ , 



I 

I 

I 

I 

I 

I 
I 

COMISSÃO DE ASSUNTOS SOCIAIS· CAS 
PRESIDENTE: SENADOR BENI VERAS 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR CARLOS WILSON 

TITULARES 

CARLOS BEZERRA 
GlLVAN BORGES 
PEDROSIMON 
CASILDO MALDANER 
RONALDO CUNHA LIMA 
MAURO MIRANDA 
MARLUCE PINTO 
VAGO 

ROMEROJUC 
JONAS PINHEIRO 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 
JOSÉ ALVES 
BELLOPARGA 
WALDECK ORNELAS 
VAGO 

BENIVERAS 
LÚCIO ALCÂNTARA 
CARLOS WILSON 
VAGO 

LEOMAR QUINTANILHA .2 
LuciDIO PORTELLA'3 

MARINA SILVA 
BENEDITA DA SILVA 

ANTONIO CARLOS VALADARES06 

OSMAR DIAS .1 

EMIUA FERNANDES 
VALMIR CAMPELO 

DARCY RIBEIRO 

VAGO 

(29 TITULARES E 29 SUPLENTES) 

MT- 2291/97 
AP-2151/57 
RS-3230/32 
SC-2141147 
PB-2421/27 
GO-2091/91 
RR-l101/1201 

RR-2111/11 
MT-2271m 
BA-2191/97 
SE-4055157 
MA·3069n2 
BA-2211/l7 

CE-3242143 
CE-2301/07 
PE-2451/57 

TO-2071n7 
PI-3055157 

AC-2181/87 
RJ-2171m 

SE-2201/04 
PR-2121/27 

RS-2331/34 
DF-124811348 

RJ-4229/31 

SUPLENTES 

PMD8 
I-NABOR JUNIOR 
2-ONOFRE QUINAN 
3-JOSÉ FOGAÇA 
4.fERNANDO BEZERRA 
5-COUTINHO JORGE 
6-RAMEZ TEBET 
7-VAGO 
a-VAGO 

.FL 
1-GUILHERME PALMEIRA 
2-JOSÉ BIANCO 
3-EDISON LOBÃO 
4-ELCIO ALVARES 
5-FREITAS NETO 
6.JOEL DE HOLANDA 
7-JOSÉ AGRIPINO 

PSDR 
1-ARTUR DA TAVOLA 
2-GERALOO MELO 
3.JEFFERSON PERES 
4-LÚDIO COELHO 

•• R 
l-ESPERIDIÃO AMIN-4 
2-EPITÁCI0 CAFETEIRA'S 

PT 
1.JOSE EDUARDO DUTRA 
2-VAGO 

.P 
1.JOÃO FRANÇA.7 
2.JOSÉ ROBERTO ARRUDA 'S 

na 
l-VAGO 
2-LUiz ALBERTO OUVEIRA 

.DT 
1-JUNIA MARISE 

PSR/n/ ... 
1-VAGO 

'1 - OSMAR DIAS - d"llgou .... do PP .... 22I08I9S 
'2 - LEOMAR QUINT ANILHA - deollgou .... do PPR .... virtude do "'010 PPIPPR, em 2511OJV5 
'3 - LuciDIO PORTELLA - _ligou .... do PPR em virtude da "'lia do PPIPPFI. em 25/10/95 
•• - ESPIRIDIÃO AMIN - deellgou_ cIO PPR em virtude da "'aio PP/PPR, em 25/1OJVS 
·5 - EPITÃCIO CAfETEIRA - d .. Ugou_ do PPR em virtude da "'aio do PP/PPR. em 25110JVS 
'8 - ANTONIO CARLOS VALADARES - _Igou_ do PP. em virtude d. ""10 do PP/PPR, em 25110195 
·7 - JOÃO FRANÇA - _ligou_ do PP em virtude do "'aio do PP/PPR. em 25110JVS 
'8 - JOSé ROBERTO ARRUDA - d .. llgou .... do PP em virtude da "'''o do PP/PPFI. em 25110195 

AC-147811378 
GO-3148150 
RS-3077na 
RN-2461/67 
PA-3050/4393 
MS-2221/27 

AL-3245/47 
RO-2231/37 
MA-2311/17 
ES-3130/32 
PI-2131/37 
PE-3197J99 
RN-2361/67 

RJ-2431/37 
RN-2371m 
AM-2061/67 
MS-2381187 

SC-4206lO7 
MA-407Jn4 

SE-2391/97 

RR-3067/68 
DF-2011/11 

PR-4059160 

MG-745314018 

REUNIOes: aUARTAS.fEIRAS ÀS 14:00 HS. 
.SECRETÁRIO: ~YMUNDO FRANCO DINIZ 
FONeS DA SECRETARIA: 311· 460813515 

SALA NO 09 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3359 
FAX: 311-3652 



COMIssÃO DE CONSTITUIÇÃO, .JUSTIÇA E CIDADANIA· CC" 
PRESIDENTE: SENADo.R IRIS REZENDE 

VICE-PRESIDENTE: SENADo.R LÚCIO. ALCÂNTARA 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
IRI5 REZENDE GO-2031/37 l-NEY SUASSUNA PB-434$J41 
RCNALDC CUNHA L/MA PB-2421/27 2-PEDRo. SIMON RS-3230/32 
ROBERTO. REQUIÃo. PR-2401/07 3-GILVAN Bo.RGES AP-2IS1/!7 
JOSÉ FOGAÇA RS-30T71T8 4-CARLo.S BEZERRA MT-2291/97 
RAMEZTEBET MS-2221/27 5-GILBERTo. MIRANDA AM-3IO<11ot 
JADER BARBALHO PA-3051153 6-CASILDO MALDANER SC-2141/47 

I PFL 
GUILHERME PALMEIRA AL-324$/47 I-CARLo.S PATRo.CINIO TO-4061169 
EDISCN LOBÃO MA-2311/17 2-ANTÓN/o. CARLo.S MAGALHÃes BA-2191197 
JCSÉBIANCO RO-2231/37 3-HUGO NAPo.LEÃO PI-4471110 
ELCIC ALVARES ES-3130/32 .wOSÉ AGRIPINO RN-23&1/67 
fRANCELINO PEREIRA MG-2411117 5-FREITAS NETO PI-2131/37 
Jo.SAPHAT MARINHO BA-31731T4 6-ROMERO JUcA RR-2111/17 

I PSOB 
JCSE IGNACIO FERREIRA ES-2021/27 I-SERGIO MACHADO CE-2284187 
LÚCIO ALCÃNTARA CE-2301l07 2-BENI VERAS CE-3242143 
JEFFERSON PERES AM-2061/67 3-ARTUR DA TAVOLA RJ-2431/38 

I P •• 
ESPERIDIÃO AMIN -3 SC-4206I07 I-EPIT lCIO CAFETEIRA -4 MA-4073174 

I n 
JCSE EDUARDO OUTRA SE-2391/97 1-BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 

r •• 
I 
I 
I 
I 
I 

BERNARDO CABRAL -5 AM-2011/17 I-ANTONIO. CARLo.S VALADARES-e 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/80 l-ARLINDO PORTO 

PD1' 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 I.JUNlA MARlsE 

PSB 
ADEMIR ANDRADE PA-2101107 I- EDUARDO SUPL/cY-1 

PL 
Ro.MEU TU MA -2 SP-2051/57 l-VAGO ... 
ROBERTO FREIRE PE-2181/87 l-VAGO 

-1 - EDUARDO. SUPLlCY (PT) - vogo _Id. poto PSB 
-2 " ROMEU ~UMA - dnllgou ... do PL em 071OM~ 
_, " ESPIRIDIAo. AMIN "deallgou ... do PPR om virtude d. lualo PP/PPR. em 251101H 
'4" EPITÁClo. CAFETEIRA _ doallgou ... do PPR em virtude d. lullo do PPIPPR. em 251101H 
'5," BERNARDO. CABRAL" deal/gou_ do PP • talnbêm do PPB em 251101H 
'6" ANTo.Nlo. CARLOS VALADARES - deaUgou ... do PP. em virtude d. lualo do PPIPPR, em 251101H 

SE-2201/04 

MO-2321127 

MG-47111/5% 

SP-3215111 

REUNiÕES: QUARTAS-FEIRAS As 10.:00 HS. 
SECRETÁRIA: VERA LÚCIA LACERDA NUNES 
TELEFONES DA SECRE.TARIA: 311-3972/4612 

SALA N° 0.3 - ALA SEN. AlEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIAO: 311-3541 
FAX: 311· 41315 



I 

I 

I 

I 

I 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO - CE 
PRESIDENTE: SENADOR ROBERTO REQUIÃO 

VICE·PRESIDENTE: SENADORA EMiLIA FERNANDES 
(27 TITULARES E 27 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
JOSE FOGAÇA RS-3077178 I-RAMEZ TEBET 
COUTINHO JORGE PA-3050/4393 2-0NOFRE QUINAN 
IRIS REZENDE GO-2031132 3-FLAVIANO MELO 
ROBERTO REQUIÃO PR-2401102 4-NEY SUASSUNA 
GERSON CAMATA ES-3203/04 5-vago 
JADER BARBALHO PA-2441142 6-vago 
JOÃOFRAN~A RR-3067168 7.vaso 

PFJ. 
JOAOROCHA TO-4070171 l-vago 
WALDECK ORNELAS BA-2211112 2-VILSON KLEINUBING 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085186 3-EDISON LOBÃO 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197198 (.ANTÔNIO CARLOS MAOALHAes 

JOSÉBIANCO RO-2231132 5-BELLO PARGA 
vago 6-FRANCELINO PEREIRA 
va o 7-va o 

PSDB 
ARTHUR DA T VOLA RJ-2431132 I-BENI VERAS 
PEDROPIVA SP-2351152 2-JEFFERSON PERES 
SÉRGIO MACHADO CE-2281182 3-LÚCIO ALCANTARA 
vaso 4-vaso 

PPIl 
EPITÁCIO CAFETEIRA-4 MA-4073174 l-LUclDIO PORTELLA-6 
LEOMAR QUINTANILHA -5 TO.2071172 2-ESPERIDIÃO AMIN-7 

PT 
MARINA SILVA AC·2181182 l-BENEDITA DA SILVA 
LAURO CAMPOS DF-2341142 2-ROBERTO FREIRE-I 

PP 
JOS ROBERTO ARRUDA _S DF-2011112 I-OSMAR DIAS-2 
VAGO 2-BERNARDO CABRAL -9 

EMILlA FERNANDES RS-2331132 
MARLUCE PINTO .3 RR·110111201 

DARCY RIBEIRO RJ..c229/30 

'1 • ROBERTO FREIRE (PPS)· voga cedida paio PT 
'Z • OSMAR DIAS· de.llgou ... do PP em 22l06III5 
-3 - MARLUCE PINTO - desligou .... do PTS em 1-106195 

na 
1-ARLlNDO PORTO 
2-VALMIR CAMPELO 

PDT 
I-SEBASTI O ROCHA 

'4- EPITÃCIO CAFETEIRA· d .. lIgou-oe do PPR em virtude d. lualo do PP/PPR. em 25/10115 
'5 • LEOMAR QUINTANILHA - deollgou ... do PPR em virtude d. lualO PPIPPR. em 25/10115 
., • LuciolO PORTELlA - d •• llgou .... do PPR em virtude da fudo do PP/PPR, em 25110185 
'7- ESPIRIDIÃO AMIN • deallgou-H do PPR em virtude da lualo PPIPPR. em 25/10115 
-8 - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - dnllgou-ae do PP em virtude da Iu.io do PPIPPR. em Z5/101iS 
09 - BERNARDO CABRAL· deallgou ... do PP e também do PPB. em 25/10195 

, 

MS-2222123 
GO-3148149 
AC-3493/94 
PB..c345/4348 

SC-2041142 
MA-2311112 
BA-2191192 
MA-3069170 
MG-241l112 

CE-3242143 
AM-206lI62 
CE-230l102 

PI-3055158 
SC..c208/07 

RJ·2171172 
PE·2181187 

PR·2121122 
AM·2081IU 

MG-2321122 
DF.134811248 

AP·2244148 

REUNIOES: QUlNIAS-FEIRAS AS 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: ANTONIO CARLOS P. FONSECA, 
TELEFONES DA'SfCRETAR!A: 311·3498/4604 

SALA N° 15 • ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL. DA SALA DE REUNIAO: 311-3278 
FAX: 311-3121 

, l 

I 



I 

I 

I 

I 
I 

I 
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COMIssÃO DE nSCAUZAÇÃO E CONTROLE. CFC 
PRESIDENTE: SENADOR EDISON LOBÃO 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ANTÔNIO CARLOS VALADARES 
111 TITULARES E 09 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDa 
RAMEZTEBET MS-2222/23 l-GILVAN BORGES 
GILBERTO MIRANDA AM-31CW05 2-ROBERTO REQUIÃO 
FLAVIANO MELO AC-3493/94 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/40 
JAOER BARBALHO PA-2441/42 

.FL 
JOSAPHAT MARINHO BA-3173n4 1-JOAO ROCHA 
CARLOS PATROCíNIO TO-4068/69 2-FRANCELlNO PEREIRA 
JOSÉ ALVES SE-405S156 
EDISON LOBÃO MA-2311/12 

nDa 
CARLOS WILSON PE-2451/52 1.JOSÊ IGNACIO FERREIRA 
SÉRGIO MACHADO CE-2281/85 

.P. 
EPITÁCIO CAFETEIRA oi MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANILHA 02 

PT 
EDUARDO SUPLlCY SP-321 5/18 '-LAURO CAMPOS 

.P 
ANTONIO CARLOS VALADARES.] SE-2202l02 l.JOÃO FRANÇA 04 

na 
LUIZ ALBERTO DE OLIVEIRA PR-4059/60 1-VALMIR CAMPELO 

PDT 
DARCY RIBEIRO RJ-4229/30 

na/ ... / ... 
vago 

-1 • EPITÁCIO CAFETEIRA - d ... llgou'" do PPR em vlt1ude dotullo do PPIPPR. em 25/10/95 
-2 • LEOMAR QUINTANILHA • d •• llgou_ do PPR em vit1ude do tudo PP/PPR. em 25/10195 
-3. ANTONIO CARLOS VALADARES· _11gou_ do PP. em virtude do ''''10 do PPIPPR. em 25/10195 
-•• JoÃO FRANÇA - d .. llgou_ </o PP em virtude dotu.1o </o PP/PPR, em 25110/95 

AP-2151/52 
PR-2401/02 

T0-4070m 
MG-2411/12 

ES-2021/22 

TO-2071n2 

DF-2341142 

RR·3067/68 

DF. 12/1348 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÀS 10:30 HORAS 
SECRETÁRIO: IZAIAS FARIA DE ABREU 
TELEFONES DA SECRETARIA: 3935/3519 

SALA N° 08 ALA SENADOR NILO COELHO 
TEL SALA DE REUNIÃO: 311-3254 
FAX: 311-1095 



I 

I 

I 
I 

I 
I 
I 
I 
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COMISSÃO DE SERVIÇOS DE INFRA·ESTRUTURA· CI 
PRESIDENTE: SENADOR JOSE AGRIPINO MAIA 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR ARLINDO PORTO 
(23 TITULARES E 23 SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
NABOR JUNIOR AC-1478/1378 1·ROBERTO REQUIÃO PR·2401/2407 
MAURO MIRANDA GO·2091/2097 2·NEY SUASSUNA PB-434514346 
ONOFRE QUINAN GO-314613150 2·COUTINHO JORGE PA·305014393 
GERSON CAMATA ES-3203/ 3204 4-GILBERTO MIRANDA AM-3104l3106 
FERNANDO BEZERRA RN·246112467 5-CARLOS BEZERRA MT·229112297 
MARLUCE PINTO RR·110111201 6·VAGO 

Pn. 
FREITAS NETO PI-213112137 1-CARLOS PATROCINIO TO-406814069 
JOSÉ AGRIPINO RN·236112367 2.JOSAPHAT MARINHO BA-317313174 
ROMEROJUCÁ RR·211112117 3.JONAS PINHEIRO MT·227112277 
VILSON KLEINUBING SC-204112047 4-GUILHERME PALMEIRA AL-324513247 
ELCIO ALVARES ES·313013132 5-WALDECK ORNELAS BA-221112217 
VAGO 6.JOSÉ ALVES SE-405514057 

.. OB 
JOS IGNACIO FERREIRA ES-2021/2027 1-PEDRO PIVA SP-235112353 
LÚDIO COELHO MS-238112387 2-GERALDO MELO RN-237112377 
VAGO 3-CARLOS WILSON PE245112457 

PPR 
LuciDIO PORTELLA-3 PI·305513057 1-LEOMAR QUINTANILHA-5 TO-207112077 

•• 
JOSÉ ROBERTO ARRUDA -4 DF·201112017 1-OSMAR DIAS .1 PR-212112127 

PD1' 
SEBASTI O ROCHA AP·2241/2247 1-DARCY RIBEIRO RJ-422914231 

PTB 
ARUNDO PORTO MG-232112321 1.EMILIA FERNANDES RS-233112334 

P'J' 
JOSÉ EDUARDO OUTRA SE·2391/2397 l·MARINA SILVA AC-2181/2187 ... 
ADEMIR ANDRADE PA-210112107 1·VAGO 

PL 
ROMEU TUMA -2 SP·205112052 1·VAGO 

PPS 
ROBERTO FREIRE PE-216112162 l-VAGO 

-I • OSMAR DIAS· d .. IIgou-.. do PP em 221Oe19S 
-2· ROMEU TUMA - d .. llgou ... do PL em 07/Oe1t5 
-3· LuciDIO PORTELLA - dftIrgou_ do PPR em virtude dI "'"10 do PPIPPR ..... 25/10/115 
-. - JOSÉ ROBERTO ARRUDA - d .. llgou ... do PP em .llIudl dI "'"10 do PP/PPR, em 25/10/115 
-5 • LEOMAR QUINT ANILHA - dOlllgou-.. do PPR em .Irtude di ""10 PP/PPR. em 25/10/115 

REUNiÕES: TERÇAS-FEIRAS As 14:00 HS. 
SECRETÁRIO: CELSO PARENTE 
TEL DA SECRETARIA: 311-435414607 

SALA N" 13 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311· 3292 (FAX) 
FAX: 311·3288 
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COMISSÃO DE RELAÇÕES EX'l'ERIORES E DEnsA NAClONA1. CRE 
PRESIDENTE: SENADOR ANTONIO CARLOS MAGALHÃES 

VICE-PRESIDENTE: SENADOR BERNARDO CABRAL 
(19 TITULARES E 1. SUPLENTES) 

TITULARES SUPLENTES 
PMDR 

RAMEZTEBET MS-2222123 l-MARLUCE PINTO RR-l101/4062 
FLAVIANO MELO AC-3493J94 2-FERNANDO BEZERRA RN-2461/67 
CASILDO MALDANER SC-2141/47 3-RONALDO CUNHA LIMA PB-2421/27 
PEDROSIMON RS-3230/31 "-GERSON CAMATA ES-3203/04 
HUMBERTO LUCENA PB-3139/41 5-/R/S REZENDE GO-2031/37 

pn, 
GUILHERME PALMEIRA AL-3245147 1- JONAS PINHEIRO MT-2271m 
ANTONIO CARLOS MAGALHÃES BA -2191/97 2- BELLO PARGA MA-3069n2 
HUGO NAPOLEÃO PI-3085166 3-JOÃO ROCHA TO-4071n2 
JOSÉ AGRIPINO RN-2361/67 4.JOSé ALVES SE-4055/57 
JOEL DE HOLLANDA PE-3197199 5-VlLSON KLElNOBING SC-2041/47 

"DR 
GERALDO MELO RN-2371n7 1.JOSE IGNÃêIO FERREIRA ES-2021/27 
ARTUR DA TÁVOLA RJ-2431/36 2-CARLOS WILSON PE-2451/57 
LÚDIO COELHO MS-2381187 3.PEORO PlVA SP-2351/53 

ppa 
EPIT ÁCIO CAFETEIRA .2 MA-4073n4 1-LEOMAR QUINTANIUfA .3 TO-3055/57 

" BENEDITA DA SILVA RJ-2171m 1-MARlNA SILVA AC-2181/81 
PP 

BERNARDO CABRAL .4 AM-2081/87 1-ANTONIO CARLOS VALAOARESo, SE-2201/04 

PTIt 
EMILIA FERNANDES RS-2331/34 l-ARUNDO PORTO MG-2321/22 

.. PDT 
SEBASn O ROCHA AP-2241/47 I 1..oARCY RIBEIRO RJ-3188189 

Nli/PL/P" 
ROMEU TUMA -1 SP-2051/57 1-ADEMIR ANDRADE PA-2101/07 

-I - ROMEU TOMA - desllgou_ do PL .... 071Q1/tS 
'2 - EPITÁCIO CAFETEIRA - d .. llgou_ do PPR .... vI_ d. "' ... do PPIPPR, .... i$iloiM 
-3 - LEOMAR QUINTANIUIA - dNlIgou ... do PPR .... virtude d.,.,... PPIPPR, .... 25110115 
., - BERNAROO CABRAL - _11gou_ do PP • Iam_ do PPB ..... 2511C111S 
'5 - ANTONIO CARL09 VALADARES - d .. lI ....... do pp ..... virtude d. lU ... do PPIPPR, .... 25110115 

REUNIOES: QUINTAS-FEIRAS ÁS 10:00 HS. 
SECRETARIO: PAULO ROBERTO A. CAMPOS 
TELEFONES DA SECRETARIA: 311-3259/3496 

SALA NO 01 - ALA SEN. ALEXANDRE COSTA 
TEL DA SALA DE REUNIÃO: 311-3367 
FAX: 311-3546 



COMISSÃO PARLAMENTAR CONJUNTA 00 MERCOSUL 
(SEÇÃO BRASILEIRA) 

(Designada em 25-4-95) 

Presidente: Deputado PAULO BORNHAUSEN 

VIce-ProsId ..... , Senador CASILDO MALDANER 
secrelárlo-Geral: Senador LÚDIO COELHO 
secrelárlo-Geral Adjunto: Deputado ROGÉRIO SILVA 

SENADORES 

Titulares S""lenleS 

PMOB 

Jooé Fogaça Marluce Pinto 1 

Cassik10 Maldaner Roberto Requião 
PFl 

Vilson Kleinübing Joel de Holanda 
RomeroJucá JúHoCampos 

PSOB 

Lúdio Coelho Gerak10 Melo 
PPB 

Esperi<iião Amin 
PTB 

EmUla Fernandes 

1 Pedro Simon substituido por Marluce Pinto, em 2~10-95 
2 Filiado ao PSOB em 22...e-95 
3 Rogério Silva substituldo por Júlio Aedeokec, em 31-5-95 
4 Júlio Aedecker substitufdo por FetterJÚnior. em 1Jl..2-96 

PP 
Osmar Dias2 

PT 

DEPUTADOS 

Tltularee 

Bened;ta da Silva 
Eduardo Supficy 
Lauro Campos 

S""lentes 

Bloco Parlamentar PFUPTB 

Luciano Pizzatto Antônio Ueno 
Paulo Bomhausen José Carlos Vieira 

PMOB 

Paulol Rllzel EUa. Abrahao 
Valdir Colldta Rivaldo Macari 

PSOB 

Franco Montara Veda Crusius 
PPB 

Fefter Júnior 3 4 João Pizzolatti 
PP 

DUceu Sperafico Augustinho Freitas 
PT 

Miguel Rossello Luiz Mainardi 

\ 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 

Novas publicações 

CANUDOS E OUTROS TEMAS (R$ 10,(0) 
Euclides da Cunha. 

Edição de 1994 comemorativa dos 90 anos de publicação de Os &r/nes. 

CONSTITUIÇÃO DE 1988 (R$ 5,00) 
Edição atualizada em [995 CXJ1!fDdo as fmcDdas Coos!íIuciooais e as Emandas COO'lIÍh!címlís de 

Revisão. 

CONSTITUTlON DE LA RÉPUBLlQUE FÉDÉRATlVE DU BRÉSIL I CONSTITUITlON 
OF THE FEDERATlVE REPUBLlC OF BRAZIL CR$ 5,(0) 

Tradução para o francês de Jacques Villemaín e Jean-FIlII1çoís CIcaver (Tradutor do Senado 
Federal) da edição atualizada em 1994, contenOO as Emendas Comtí1ucionais e as Emendas Comtí1uci-
0It3Í'l de Revisão. 

Tradução pasa o inglês de Istvan Vajda, Patrícia de Queiroz Carvalho Zímbres e v.mira 
Tavares de Souza, tradutores dos Senado Federal, da edição atualizada em 1994, cootendo as Emendas 
Coostitucionais e as Emeodas Coostítucionaís de Revisão. 

ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE (R$ 5,(0) 
Edição de 1995. 
Lei nO 8.069 e as alterações da Lei nO 8.242 e Legislação Correlata. 

GUIA DAS ELEIÇÕES DE 1994 (RS 3,00) 
Edição de 1994. 
Comentários à Lei nO 8.713/93 e informações complementares. 

LEGISLAÇÃO INDIGENISTA (R$ 5,(0) 
Edição de 1993. 

Coletânea de textos jurícicos e legislação correlata relativos aos direitos indígenas. 

LICITAÇÕES, CONCESSOES EPERMI.SSÓES NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA (R$5,00) 

Edição de 1995. 

Leis 8.666/93, 8.883/94. 8.987195. texto da Constituição federnl sobre matéria e Legislação 
c.a,..,lcJmtIr. 
RELATORIA DA REVISÃO CONSTITUCIONAL (R$ 45,00 a coleçio) 

Edição de 1994. 
Série com 03 volumes - Pareceres produzidos (histórico) 

REGIME JURíDICO DOS SERVIDORES PÚBLICOS CIVIS E LEGISLAÇÃO 
COMPLEMENTAR CR$ 5,(0) . , , 

Edição de 1995. 
Dispõe sobre o regime jurídico dos Servidores Públicos Civis da União. das autarquias e das 

fundações públicas federais e Legislação Complementar. 

Pedidos à 
Subsecretaria de EdlçGeo Tknlcu - Senado Federal Praça doi ~ Poderes, Via N-2, Vaidade de 
Apolo lU. CEP 701~900. BrasOia-DF. Telefones: (061) 3U-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357' . 



REGIMENTO INTERNO - SENADO FEDERAL (RS10,00) 

Edição especial de 1995. 

Resolução nO 93, de 1970. Texto consolidado, com as alterações adotadas pelas Resoluções 
nOS51,58c63,de 1989,c I, 9,I7e52,de 1990. 

REGIMENTO COMUM (CONGRESSO NACIONAL) (R$ 5,00) 

Edição de 1995. 

Resolução nO Ino CN com alterações posteriores. 

REVISTA DE INFORMAÇAo LEGISLATIVA Nos 1, 10,12,17,22,82 A 84, SS'A 108, 110 A 
127. (R$ 12,50 O volume) 

Pub1icaçio trimestml de artigos juridicoo e técnico-legislativos com circuJação ininterrupta desde 
1964. 

SENADO & CONGRESSO (R$ 5,00) 

EdiçlIo de 1995. 

Proparições I egislativas, Tramitação, 1995. 

Outros títulos 

ESTUDOS DA INTEGRAçAO (RS 5,00 o volume) 

l' Volume: Defesa da concorrência no Mercosul - Professor Werter Faria; 2' Volume: A 
Defesa contra as práticas desleais na Europa - Um exemplo a seguir? - Professor Wertcr Faria; 3' 
JfJlume: O regime comwn de origem no Mercosul; 4' Volume: ZPEs brasi\eims - A necessidade de 
mudanças no contexto do Mercosul; 5' JfJlume: Disciplina da concorrência de controle das concentra­
ções de empresas no Mercosul; 6' JfJlume: Os efeitos do artigo 98 do Código Tributário Nacional e o 
Processo de Integração do Mercosul; 7' Volume: O estabelecimento de uma politica comum de prote­
ção do meio ambiente - sua necessidade num mercado comum; 8· Volume: Harmonização Legislativa 
no Mercosul. 

LEI DE EXECUçAo PENAL E LEGISLAÇAo CORRELATA (RSI0,OO) 

Lei n' 7.2\0, de 11 de julho de 1984. Código Penal e Código de Processo Penal. Lei das 
Contravenções Penais, de Prevenção e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpecentes e sobre Crimes 
Hediondos. Resoluções da ONU sobre prevenção do delito e tratamento dos reclusos. 

OBRA SOCIAL E POLíTICA DE ALBERTO PASQUALINI (R$ 25,00) 

Edição de 1994. 4 volumes. 

LEGISLAÇAo ELEITORAL E PARTIDÁRIA (R$ 12,00) 
10' edição atualizada, 1994. 

Código Eleitoral. Lei de lnelegebilidade. Lei OIgânica dos Partidos Políticos. Eleições de 
1994. Legislação correlata. Calendário eleitoral. 

PedidOlà 
Sub_retaria de Ediç/lel Téc:nicu - Senado FederaL Praça dos Tr& Poderes, VIa N-l, Unidade de 
Apoio m CEP 70165-900. Bruilla-DF. Tcldoncs: (061) 311-4258 e 321-7333. Telex: (061) 1357 



Subsecretaria de Ediç4et Téc:Dicas do Senado Federal 
REviSTA de INFORMAÇAo LEGISLATIVA 

n' 127 . julho/setembro - 1995 

Lda _ellÚJllero: 
Direitos c ganmtiaI fhndamc:n.ais - Josaphat Marinho 
A latroduçlo da Lex Men:lloria DO BruII e a c~1o dt uma lIOVlI d~ - Amoldo WaId 
Justiça Mililar: por que sim e por que uJD? C<>mpeIb>cia - Álvaro Lazzarini 
A ComIImIçio e • ~ brulleira - Edivaldo M. lIoaven1ura 

. A fimçIo judic:an1c do Poder Lq:isIatm> DO BJlISi! - Paulo Lopo SaIaiva 
Direito 11. mondia - Sé ..... Sénulo da CuJIIJa 
Dos efeitos da fàleuci. ~.da 110 estrangeiro - EdiJson Pereira Nobre Júnior 
Apropl'ÍlÇlo laüblta tal ... atiria trlbutúla - Carlo. Alberto da CDlta DiaI 
A iDcidbcia da Cofins soIm: o fàIuramenIo de em~ de ÍlI<XIIpOI'açJo de vencia de imóveis - Oswaldo 
O!bon de 1'o1l1el Saraivo Filho 
A uallo eItifeI e • LeI aO 8.971, de 19 de d ...... bm de 1994 - ou. Edaanlo V ..... Gil 
Defesa de di";"", coletivas. defesa coletiva de direitos - Teori Albino Zavasdá 
Retido do dec&io d. Reforma PeaaJ (l985-1m). Coaside~ 1Gb .... ME~ Pr0vb6r1. da 
Seateaça PeaaI~ - MauricIo Ku ...... 
A c:ontn"buiçao da JllSIiça Eleitoral para o aperfeiçoamenlo da democracia - JDK Augusto Delgado 
U .... leit1ln Jurídico da ptollitulç.lD mrudl - J .... lIose PelJ3' Ve_ 
ContrataçIo diICIa: dispensa de licitaçlo com base no art. 24, inc. VIII, da Lei n" 8.666/93 - JOIjIe U1isses J. 
Fernondes 
Emp ..... qnIria e atabelecimeato agrblo - Fábio Maria dt-MatIlo 
Neoliberalismo. cIcsadmiDistraI- GladsIon Mamede 
PratoçIo de CODIu - iDIt~ de tranJporiDcia da AdmiDistraçIo - FI,,",o Sátlm FtmaDdes 
RegimeI de concorrência e políticas de co~ na América Lalina: o caso do Men:osuI- JDK Matias 
P=inI 
A evoIu~ jurlspNdeJIdaI doi ......... J'OIjoaaD iDI<madonoio de proleçlo lOS direItoA hgmo_ - Sele 
JueFlorad 
ContribuiçOes sociais: a a:ztidIo positiva de débito com efeito de uegativa em face do § 3" do ar\. 195 da 
CollSlituiçlo FederaI- FabiaDa de Menezes Soam 
lDvalldaçJo "ex offtcio" doi ""'" IdmiDillntiv<Jo pelo juiz - Jooé Amirlco A. Cost. 
A disaicionariedade administrativa e o amtroI. judicial de seus limites - Amandjgo TeixeiJa Nunes Júnior 
O contrito com dáuInIl de rIJ<o para "'Jlloraçlo de petróleo 110 BruiI- TIwIeo Andndt da Canba 
A Corte lnIcmaciooal de JllSIiça • o caso Estados Unidos - Nicarágua - Fredys Orlando Sorto 
LelIOb ... o TrIbuuI CoJUtlCadoaal Federal AlemJi>. (Lei do TrIbunal Constitucionall'ederal) - Luis 
AI_Heck 
IX Consmso Lalino-Americano de DUeito Romano (Jalapa·México). Romanismo e indigenismo dos juris­
tas Iotino-americaDos - Sílvio Meira 
A Rapouabilidad.·do EIIad<>JuIz -lIoJérlo MarI .. bo LeIte Cbaves 
Da CIOITOÇIa monetária dos dibitos judiciais trabalhistas - José Pitas 

.... ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGll..ATIVA 
, ,. .. Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverlo ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições 
Técnicas do Sena.ao Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado.Neste·valor 
já estio incluldos os preços postais referentes á remessa através da ECT. 

Nome: ... : ..... : ....... : ..................................................................................................... : ...... . 
Endereço: ....... : .... ' ....................................... , ..................................................................... . 
Cidade: ............................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .. : ...... . 
Data: ............................. Assinatura: ................................................................................ . 



Subsecretaria de Edições Técnicas do Senado Federal 
REVISTA dE INFORMAÇÃO LEGISlATIVA 

n' 126 . abril/junho -1995 

Leia neste número: 
Uma visa<! critica do Direito - Aodrt Francx> MontolO 
Proceao orçameDtário federal: proble ....... causas e indlativos de lIlIuçIo - Osvaldo MaldODado Sandles 
Expropriação dos bens utilizados para fins de tráficx> ilícito de entorpecentes - Edilson Pereira Nobre Júnior 
Ministério Público do Trabllho: prerrogativas do oficio Il1o COIIIumc'veÍJ à lUa atuaçAo co..,o parte? -
J,*Pitaa 
Barreira legal nos sistemas eleitorais proporcionais - Ricardo Rodrigues 
A Imwúdade dOi fuDdoI de peoIIIo e o ..,ertado de capitais - ArDoId Wlld 
Pena sem prisao: prestaçao de serviços à comunidade - Fernando da CosIa Tourinh<> Neto 
O RCUI'SO especial e as deciJ6es interlocutórias desafiado ..... por agravo de iJutrumento - Demócrito 
RamOl RelDaJdo 
Consulta e parecer - René Aliei Dotti 
A exODCraçJo tribut'ria dOI aposentado. e penaiomstas - Oswaldo OIhOD de PoIltel Saraiva Filbo 
Evoluçlo do Direito Constitucional brasileiro e o controle de constitucionalidade da lei - Gilmar Ferreiral 
Mendes 
COlIJideraç/le. acerta da coostitucionalidade na expediçJo de medida! proviJÓri .. venando ... atéria 
orçameatúia pÍlbliea (Nota 1éc:Dica D' 1J9S) -lIobÍlOa GoaçaIve. de Castro 
Requisitos par Ministro c Cousclheiro de Tn'bunal de Contas - Jorge UIisseI Jacoby Fcnandes 
o. pl'ÚlcipfOl lafoJ'llladOretl do contrato de compra e veada internacional na ConvençJo de Viena de 
1980 - Jv.dith Martl....coata 
A defesa da cx>ocorrência no Mercosul - José Matias Pereira 
Onua IIlClUllbcnclais. Situaç/lel controvenidu. - tlio Wandericy de Siqueira Filho 
Das Disposiç(les Constitucionais Transitórias (uma redução teórica) - Ivo Dantas 
Notai sobre a exegese do artigo 102, I, 11, da CooIstituiçIo FederaJ - Aat&úo Vltll Ramos de Vasconcelos 
O civilista Amoldo WaId - Fernando Wbitakcr da Cunha 
Derecbo penal coa0 teeaIOIogIa IOclIl (Notas sobre \as wntradÍI:CiODes deI listem peoaJ) - Juan Man:OI 
Rivcro Sanchez 
Da codificaçJ!o à lei àvil brasileira - Feroado Bl3ga 
O direito eleitoral portugub - Jor;e Mirallda 
Lic:itaçao: pontos poI!micx>S - Tosbio Mukai 
A ~ do Estado brasileiro e a poIitica oligárquiCa Da república velha - Maria EIizabeth Gulm ... 
ria 1eJIe1ra lIocha 
Biblioteca e constituiçao - Sueli AngeliQI do ArnaraI 
O principio da respoDIabilidade objetiva do Estado e a teoria do rillCO admiDisIrativo - HeleDO llveira 
lbrres 
A Jcgitimaçilo do Parlamento para funçao fiscal- !ris EIiete Teixeira Neves de Pinho lbvares 
liderança: UIDa lIO\'a \'iJ!Io - TADia Ma ... Botdho 
Agamennon MagaIh4es O estadista do social, o administrador, o pensamento político - Jartlas Maranhao 
Da JurilprucJeneia _o cibcia COQlpreeDliva. A dialética do compreender mediante o interpretar­
Miracy Barbosa de Soosa Gustin 

ASSINATURA DA REVISTA DE INFORMAÇÃO LEGILATIVA 
Números 125 a 128: R$ 50,00 

Os pedidos deverão ser acompanhados de cheque nominal à Subsecretaria de Edições Técnicas 
do Senado Federal ou de vale postal remetido à agência APT-Senado. Neste valor já estilo 
incluídos os preços postais referentes à remessa através da ECT. 
Nome: ..................................................................................................... ,., .................. ;: .... . 
Endereço: .......................................................................................................................... .. 
Cidade: .......... .' .................... UF: ...... Telefone: ................... Fax: ................ Telex: .......... .. 
Data: ............................. Assinatura: .................................................................................. : 



Subsecretaria de Ediç6es Túnicas do Senado Federal 

COMPACT DISK 

CO/ROM 

- Normas jurfdlcas de hierarquia superior Qeis, decretos, decretos-Iels etc.) com base no Banco de 
Dados "NJlIT - Normas Jurldicas", de forma referencial contendO texto integral da ConslHulçAo, 
disponíVel no Sistema de InformaçAo do CoI1!lf8SSO Nacional- SICON, do Prodasen. 

- O acervo InClui, além de 3.988 documentos anteriores a t946, dados informativos da legislação 
posterior àquele ano provenientes das seguintes fontes: 

- Diário Oficial da UnLAo (a partir de 1808) 

- Diário OFiciai da União (acervo micrográfico do periodo 1930/1954) 

- OiArio do Congresso I - Clmara (a partir de 1888) 

- Diário do Congresso Ii - Senado (a partir de 1888) 

- Diário da Justiça (a partir de 1925) 

- Trimestralmente sera editada uma nova versão do CD-ROM NJUT com dados atualizados. 

- O pedido devera ser acompanhado de depósito bancário a ser realizado na Caixa Econômica 
Federal em nome da FUNDASEN, egência 0005, operação 006, conta n" 950.056-8. 

Valor unitário: R$ 65,00 
Despesas postais: R$ 5,00 



DIÁRIO DO SENADO FEDERAL 

PREÇO DE ASSINATURA 

SEMESTRAL 

Assinatura si o porte ........................................................... R$ 31,00 

Porte do Correio ................................................................. R$ 96,60 

Assinatura c/porte 

Valor do número avulso 

R$ 127,60 (cada) 

R$O,30 

Os pedidos devem ser acompanhados de cheque pagável em Brasília, Nota de Empenho ou Ordem de Pagamento 
pela Caixa Econômica Federal- AgênCia 1386 - PAB-CEGRAF, conta corrente nO 920001.2 dou pelo Banco do Brasil 
- Agência 0452-9 - CENTRAL, conta corrente nO 5556020414, a favor do 

CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Praça dos Tris Poderes - Brasília - DF 
CEP: 70160-900 

Maiores informações pelos Telefones (061) 311-3738 e 311-3728 na Supervisão de Assinaturas e Distrjl!l!ição de 
Publicações - Coordenação de Atendimento ao Usuário. 



EDIÇÃO DE HOJE: 96 PÁGINAS 


